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PREFEITURA MUNICIPAL DE AMPÉRE
PORTARIA Nº 105/2024

O Prefeito Municipal de Ampére, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Orgânica Municipal.
RESOLVE:
Art. 1º. Designar a funcionária. EDICLEIA GIUSTI, nomeada através da Portaria nº 
128/2023 como Chefe Administrativo da Saúde, portadora do RG nº 1.021.077-72 e CPF/
MF nº 069.368.689-83, para atuar como Fiscalizadora do Termo de Fomento nº 01/2022, 
autorizado pelo poder executivo Municipal através do Chamamento Público nº 03/2022, 
Inexigibilidade nº 05/2022.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação, com efeitos 
retroativos a partir de 22/02/2024.
GABINETE DP PREFEITO MUNICIPAL DE AMPÉRE, 04 de março de 2024.
DISNEI LUQUINI - Prefeito Municipal
Registre-se e Publique-se:
DOUGLAS DIEMS MOROCKOSKI POTRICH - Secretário Administrativo

Cod426973
EXTRATO DE DIÁRIA

Servidor: Antonio Ciesca,
Matricula: 114
Quantidade: 02(duas) diária.
Valor Total: 658,48 (seiscentos e cinquenta e oito reais e quarenta e oito centavos).
conforme cronograma a baixo:
Destino/Local: ARRAPONGAS-PR
Motivo: Transporte de Paciente
Data e hora de saída: 08/03/2024 às 22:00
Data e hora de retorno: 10/03/2024 às 23:00
Veiculo: BEX8F76
DOUGLAS DIEMS MOROCKOSKI POTRICH
Secretário Administrativo

EXTRATO DE DIÁRIA

Servidor: Edelmir Francisco Pagno,
Matricula: 1687
Quantidade: 02(duas) diárias.
Valor Total: 658,48 (seiscentos e cinquenta e oito reais e quarenta e oito centavos).
conforme cronograma a baixo:
Destino/Local: ARRAPONGAS-PR
Motivo: transporte de pacientes
Data e hora de saída: 05/03/2024 às 22:00
Data e hora de retorno: 07/03/2024 às 23:00
Veiculo: BEX8F76
DOUGLAS DIEMS MOROCKOSKI POTRICH
Secretário Administrativo

EXTRATO DE DIÁRIA

Servidor: ELISSANDRO MARCOS DELANI
Matricula: 2365
Quantidade: 02(duas) diárias.
Valor Total: 658,48. (seiscentos e cinquenta e oito reais e quarenta e oito centavos).
conforme cronograma a baixo:
Destino/Local: APUCARANA
Motivo: transporte de paciente
Data e hora de saída: 04/03/2024 às 22:00
Data e hora de retorno: 06/03/2024 às 23:00
Veiculo: SEE6E93
DOUGLAS DIEMS MOROCKOSKI POTRICH
Secretário Administrativo

EXTRATO DE DIÁRIA

Servidor: Octavio Mazzuco,
Matricula: 1693
Quantidade: 01(uma) diária.
Valor Total: 329,24 (trezentos e vinte nove reais e vinte e quatro centavos).
conforme cronograma a baixo:
Destino/Local: CURITIBA-PR
Motivo: Transporte de paciente
Data e hora de saída: 06/03/2024 às 22:00
Data e hora de retorno: 07/03/2024 às 23:00
Veiculo: RHE4C59
DOUGLAS DIEMS MOROCKOSKI POTRICH
Secretário Administrativo

Cod426974
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Cod426938
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CÂMARA MUNICIPAL DE AMPÉRE

Cod426941

Cod426947
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRACÃO
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO

PREGÃO PRESENCIAL: Nº 60/2023
CONTRATO: Nº 168/2023
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BARRACÃO/PR.
CONTRATADA: DOUGLAS A. SCALCO E CIA LTDA–ME
OBJETO: Contratação de empresa para a execução de recapagens de pneus dos 
veículos e máquinas pertencentes à frota do município de Barracão/PR .
VALOR: Fica incluído ao contrato o presente termo aditivo no valor R$ 3.270,00 (três mil 
e duzentos e setenta reais).

Cod426948
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CÂMARA MUNICIPAL DE BARRACÃO
 

ERRATA 
 

No ofício abaixo printado, publicado no DIOEMS no dia 05/02/2024, Edição 3061 na página 
22: 

 

 

ONDE SE LÊ: Barracão/PR , 27 de fevereiro de 2028. 
DEVE-SE LER: Barracão/PR. 27 de fevereiro de 2024. 

 
 

ONDE SE LÊ: (...) sendo o mesmo válido a partir de 01 de março de 2028. 
DEVE-SE LER(...) sendo o mesmo válido a partir de 01 de março de 2024 

 

Barracão/PR, 05 de  março de 2024. 

 

VALDELIRIO BORGES DE LIMA 

VEREADOR PRESIDENTE   

 

JUVENTINO LISBOA 

VEREADOR LICENCIADO E SIGNATÁRIO DO OFÍCIO ORIGINAL 

 
Cod426949

 

ERRATA 
 

No ofício abaixo printado, publicado no DIOEMS no dia 05/02/2024, Edição 3061 na página 
23: 

 

 

ONDE SE LÊ: Barracão/PR , 27 de fevereiro de 2028. 
DEVE-SE LER: Barracão/PR. 27 de fevereiro de 2024. 

 
 

Barracão/PR, 05 de  março de 2024. 

 

VALDELIRIO BORGES DE LIMA 

VEREADOR PRESIDENTE   

 

 

 

Cod426950
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL DOMINGOS SOARES
Extrato de Edital de Licitação – Pregão 2/2024–Eletrônico

Objeto: Aquisição de máquinas e/ ou equipamentos – motoniveladora, conforme contrato 
de repasse nº 954198/2023, que entre si celebram a União Federal, por intermédio 
do Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional, representado pela caixa 
econômica federal, e o município de Coronel Domingos Soares, objetivando a execução 
de ações relativas ao desenvolvimento regional, territorial e urbano. ABERTURA DAS 
PROPOSTAS ELETRÔNICAS: às 08:00 do dia 19/03/2024. INÍCIO DA SESSÃO 
ELETRÔNICA DE DISPUTA DE PREÇOS: às 08:30 do dia 19/03/2024. LOCAL: “Sistema 
de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil www.bll.org.br”. Acesso a integra 
do edital também pelo site http://www.pmcds.pr.gov.br/. Fernanda Roberta da Rosa–
Pregoeira.

Cod426723
TERMO ADITIVO 1

CONTRATO 17/2023-PMCDS
Objeto: Pagamento de anuidade da AESUPAR (Associação Esportiva do Sudoeste do 
Paraná), a mensalidade é cobrada pela Associação para que os Municípios participem 
das competições realizadas no ano de 2023.
Pelo presente instrumento particular o MUNICÍPIO DE CORONEL DOMINGOS SOARES, 
Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av Araucária, 
3120, inscrito no CNPJ nº 01614415/0001-18, representado neste ato pelo Prefeito Jandir 
Bandiera, brasileiro, separado, residente e domiciliado em Cel. Domingos Soares/PR a 
Avenida Araucária, n°2913 Apto 101, de CPF n° 383803310-87 e RG n°15.546.648-0(SSP/
PR) em pleno exercício de seu mandato e funções, e ASSOCIAÇÃO ESPORTIVA DO 
SUDOESTE DO PARANA, pessoa jurídica de direito privado, com sede a RUA MAJOR 
DIOGO RIBEIRO, SN–CEP: 85530000–BAIRRO: CENTRO, Clevelândia/PR, inscrita 
no CNPJ sob n° 01.196.077/0001-41 neste ato devidamente representada por TIAGO 
JOSE GIORDANI de CPF 966.756.751-68, têm entre si justa e acordada a celebração do 
presente Termo Aditivo de Contrato mediante as seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA: Das alterações
1.1 Considerando a necessidade do serviço público, com fulcro no art. 57 da Lei nº 
8.666/93 aliado ao contido em Contrato, houve por bem entre as partes aditar referido 
termo em seus prazos de execução, constante da Cláusula sexta em adicionais 12 (doze) 
meses no que diz respeito ao objeto contratual, finalizando a execução em 12/03/2025 e 
vigência em 12/03/2025.
1.2 O presente termo importara em um valor total de 10.000,00 (Dez Mil Reais).
CLÁUSULA SEGUNDA: Do Conhecimento do Termo Aditivo
Ao firmar este instrumento declaram as PARTES terem plena ciência de seu conteúdo, 
sendo que as alterações passam a vigorar a partir da data de assinatura deste termo, 
permanecendo as demais cláusulas dos Contratos em tela inalteradas.
CLÁUSULA TERCEIRA: Do Foro Competente
As partes contratuais ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante 
o Foro da Comarca de Palmas, Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de 
domicílio da CONTRATADA que, em razão disso é obrigada a manter um representante 
com plenos poderes para receber notificação, citação inicial e outras medidas em direito 
permitidas.
Justas e contratadas firmam as partes este instrumento, a fim de que produza seus efeitos 
legais.
Coronel Domingos Soares–PR., 27/02/2024.
________________________________
Município de Coronel Domingos Soares
Contratante
________________________________
Contratado

Cod426934
TERMO ADITIVO 2

CONTRATO 22/2022-PMCDS
Objeto: Aquisição de materiais diversos e materiais de limpeza e higiene para atender a 
demanda das escolas da rede municipal.
Pelo presente instrumento particular o MUNICÍPIO DE CORONEL DOMINGOS SOARES, 
Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av Araucária, 
3120, inscrito no CNPJ nº 01614415/0001-18, representado neste ato pelo Prefeito Jandir 
Bandiera, brasileiro, separado, residente e domiciliado em Cel. Domingos Soares/PR 
a Avenida Araucária, n°2913 Apto 101, de CPF n° 383803310-87 e RG n°15.546.648-
0(SSP/PR) em pleno exercício de seu mandato e funções, e LUIZ DE JESUS–ME, pessoa 
jurídica de direito privado, com sede a RUA SETE DE SETEMBRO, 1763 PREDIO–CEP: 
85530000–BAIRRO: NELSON ELOY PETRY, Clevelândia/PR, inscrita no CNPJ sob n° 
00.435.733/0001-59 neste ato devidamente representada por LUIZ DE JESUS de CPF 
191.935.210-49, têm entre si justa e acordada a celebração do presente Termo Aditivo de 
Contrato mediante as seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA: Das alterações
1.1 Considerando a necessidade do serviço público, com fulcro no art. 57 da Lei nº 
8.666/93 aliado ao contido em Contrato, houve por bem entre as partes aditar referido 
termo em seus prazos de execução, constante da Cláusula sexta em adicionais 12 (doze) 
meses no que diz respeito ao objeto contratual, finalizando a execução em 03/03/2025 e 
vigência em 03/03/2025.
CLÁUSULA SEGUNDA: Do Conhecimento do Termo Aditivo
Ao firmar este instrumento declaram as PARTES terem plena ciência de seu conteúdo, 

sendo que as alterações passam a vigorar a partir da data de assinatura deste termo, 
permanecendo as demais cláusulas dos Contratos em tela inalteradas.
CLÁUSULA TERCEIRA: Do Foro Competente
As partes contratuais ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante 
o Foro da Comarca de Palmas, Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de 
domicílio da CONTRATADA que, em razão disso é obrigada a manter um representante 
com plenos poderes para receber notificação, citação inicial e outras medidas em direito 
permitidas.
Justas e contratadas firmam as partes este instrumento, a fim de que produza seus efeitos 
legais.
Coronel Domingos Soares–PR., 26/02/2024.
________________________________
Município de Coronel Domingos Soares
Contratante
________________________________
Contratado

Cod426935
TERMO ADITIVO 5

CONTRATO 20/2022-PMCDS
Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios para a Alimentação Escolar dos alunos da 
Rede Municipal de Educação.
Pelo presente instrumento particular o MUNICÍPIO DE CORONEL DOMINGOS SOARES, 
Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av Araucária, 
3120, inscrito no CNPJ nº 01614415/0001-18, representado neste ato pelo Prefeito Jandir 
Bandiera, brasileiro, separado, residente e domiciliado em Cel. Domingos Soares/PR 
a Avenida Araucária, n°2913 Apto 101, de CPF n° 383803310-87 e RG n°15.546.648-
0(SSP/PR) em pleno exercício de seu mandato e funções, e LUIZ DE JESUS–ME, pessoa 
jurídica de direito privado, com sede a RUA SETE DE SETEMBRO, 1763 PREDIO–CEP: 
85530000–BAIRRO: NELSON ELOY PETRY, Clevelândia/PR, inscrita no CNPJ sob n° 
00.435.733/0001-59 neste ato devidamente representada por LUIZ DE JESUS de CPF 
191.935.210-49, têm entre si justa e acordada a celebração do presente Termo Aditivo de 
Contrato mediante as seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA: Das alterações
1.1 Considerando a necessidade do serviço público, com fulcro no art. 57 da Lei nº 
8.666/93 aliado ao contido em Contrato, houve por bem entre as partes aditar referido 
termo em seus prazos de execução, constante da Cláusula sexta em adicionais 12 (doze) 
meses no que diz respeito ao objeto contratual, finalizando a execução em 03/03/2025 e 
vigência em 03/03/2025.
CLÁUSULA SEGUNDA: Do Conhecimento do Termo Aditivo
Ao firmar este instrumento declaram as PARTES terem plena ciência de seu conteúdo, 
sendo que as alterações passam a vigorar a partir da data de assinatura deste termo, 
permanecendo as demais cláusulas dos Contratos em tela inalteradas.
CLÁUSULA TERCEIRA: Do Foro Competente
As partes contratuais ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante 
o Foro da Comarca de Palmas, Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de 
domicílio da CONTRATADA que, em razão disso é obrigada a manter um representante 
com plenos poderes para receber notificação, citação inicial e outras medidas em direito 
permitidas.
Justas e contratadas firmam as partes este instrumento, a fim de que produza seus efeitos 
legais.
Coronel Domingos Soares–PR., 26/02/2024.
________________________________
Município de Coronel Domingos Soares
Contratante
________________________________
Contratado

Cod426936
TERMO ADITIVO 1

CONTRATO 15/2023-PMCDS
Objeto: Contratação de empresa especializada para realização de Capacitação para os 
integrantes do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e Adolescentes.
Pelo presente instrumento particular o MUNICÍPIO DE CORONEL DOMINGOS SOARES, 
Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av Araucária, 
3120, inscrito no CNPJ nº 01614415/0001-18, representado neste ato pelo Prefeito Jandir 
Bandiera, brasileiro, separado, residente e domiciliado em Cel. Domingos Soares/PR 
a Avenida Araucária, n°2913 Apto 101, de CPF n° 383803310-87 e RG n°15.546.648-
0(SSP/PR) em pleno exercício de seu mandato e funções, e L. FERNANDO MAZZA 
CURSOS E TREINAMENTO, pessoa jurídica de direito privado, com sede a RUA DONA 
ELISA FLAQUER, 100 SALA 705–CEP: 09020160–BAIRRO: CENTRO, Santo André/
SP, inscrita no CNPJ sob n° 14.379.830/0001-86 neste ato devidamente representada 
por LUIS FERNANDO MAZZA de CPF 229.781.188-81, têm entre si justa e acordada 
a celebração do presente Termo Aditivo de Contrato mediante as seguintes cláusulas e 
condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA: Das alterações
1.1 Considerando a necessidade do serviço público, com fulcro no art. 57 da Lei nº 
8.666/93 aliado ao contido em Contrato, houve por bem entre as partes aditar referido 
termo em seus prazos de execução, constante da Cláusula sexta em adicionais 12 (doze) 
meses no que diz respeito ao objeto contratual, finalizando a execução em 05/03/2025 e 
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vigência em 05/03/2026.
CLÁUSULA SEGUNDA: Do Conhecimento do Termo Aditivo
Ao firmar este instrumento declaram as PARTES terem plena ciência de seu conteúdo, 
sendo que as alterações passam a vigorar a partir da data de assinatura deste termo, 
permanecendo as demais cláusulas dos Contratos em tela inalteradas.
CLÁUSULA TERCEIRA: Do Foro Competente
As partes contratuais ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante 
o Foro da Comarca de Palmas, Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de 
domicílio da CONTRATADA que, em razão disso é obrigada a manter um representante 
com plenos poderes para receber notificação, citação inicial e outras medidas em direito 
permitidas.
Justas e contratadas firmam as partes este instrumento, a fim de que produza seus efeitos 
legais.
Coronel Domingos Soares–PR., 26/02/2024.
________________________________
Município de Coronel Domingos Soares
Contratante
________________________________
Contratado

Cod426946
AVISO DE EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 01/2024 – PMCDS

O Município de Coronel Domingos Soares torna público que fará realizar, às 08:30 horas 
de 28 de março de 2024, LOCAL: “Sistema de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões 
do Brasil www.bll.org.br”, CONCORRÊNCIA PÚBLICA para Contratação de empresa 
especializada em serviços de engenharia para construção de ampliação de edificação 
educacional para uso da Escola Rural Municipal Santa Rita de Cássia, no Assentamento 
27 de Outubro, Localidade Chico André. A pasta técnica completa e informações para 
cadastro poderão ser examinados no endereço eletrônico www.bll.org.br e também pelo 
site http://www.pmcds.pr.gov.br/. Jandir Bandiera – Prefeito de Coronel Domingos Soares/
PR.

Cod426955
AVISO DE EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 02/2024 – PMCDS

O Município de Coronel Domingos Soares torna público que fará realizar, às 10:30 horas 
de 28 de março de 2024, LOCAL: “Sistema de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões 
do Brasil www.bll.org.br”, CONCORRÊNCIA PÚBLICA para Contratação de empresa 
especializada em serviços de engenharia para construção de ampliação de edificação 
educacional para uso da Escola Rural Municipal Santina Peretti Carraro, Localidade 
Ponte do Rio Chopim. A pasta técnica completa e informações para cadastro poderão ser 
examinados no endereço eletrônico www.bll.org.br e também pelo site http://www.pmcds.
pr.gov.br/. Jandir Bandiera – Prefeito de Coronel Domingos Soares/PR.

Cod426956
TERMO ADITIVO 1

CONTRATO 86/2023-PMCDS
Objeto: Aquisição de pneus, câmaras de ar e protetores para caminhões, ônibus, veículos 
leves e intermediários e máquinas pesadas da frota do município de Coronel Domingos 
Soares.
Pelo presente instrumento particular o MUNICÍPIO DE CORONEL DOMINGOS SOARES, 
Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av Araucária, 
3120, inscrito no CNPJ nº 01614415/0001-18, representado neste ato pelo Prefeito Jandir 
Bandiera, brasileiro, separado, residente e domiciliado em Cel. Domingos Soares/PR 
a Avenida Araucária, n°2913 Apto 101, de CPF n° 383803310-87 e RG n°15.546.648-
0(SSP/PR) em pleno exercício de seu mandato e funções, e PREMIUM PNEUS LTDA, 
pessoa jurídica de direito privado, com sede a RUA PARA, 34–CEP: 86804250–BAIRRO: 
JARDIM APUCARANA, Apucarana/PR, inscrita no CNPJ sob n° 33.054.804/0002-
03 neste ato devidamente representada por FELIPE MENDES GONÇALES de CPF 
085.827.059-56, têm entre si justa e acordada a celebração do presente Termo Aditivo de 
Contrato mediante as seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA: Das alterações
Considerando a necessidade do serviço público, com fulcro no art. 57 da Lei nº 8.666/93 
aliado ao contido em Contrato, houve por bem entre as partes aditar 25% dos referidos 
itens:
ITENS

Lote Item Código do 
produto/serviço Descrição do produto/serviço Unidade de 

medida Quantidade Preço 
unitário

Preço 
total

1 4 8100 Pneu 185/65/15 com selo 
INMETRO UN 8,00 257,50 2.060,00

1 17 8113 Pneu 225/65 r16c com selo 
INMETRO UN 3,00 404,17 1.212,51

1 18 8114 Pneu 195/55 R15 com selo 
INMETRO UN 2,00 249,00 498,00

TOTAL 3.770,51

CLÁUSULA SEGUNDA: Do Conhecimento do Termo Aditivo
Ao firmar este instrumento declaram as PARTES terem plena ciência de seu conteúdo, 
sendo que as alterações passam a vigorar a partir da data de assinatura deste termo, 
permanecendo as demais cláusulas dos Contratos em tela inalteradas.
CLÁUSULA TERCEIRA: Do Foro Competente
As partes contratuais ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante 
o Foro da Comarca de Palmas, Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de 
domicílio da CONTRATADA que, em razão disso é obrigada a manter um representante 
com plenos poderes para receber notificação, citação inicial e outras medidas em direito 

permitidas.
Justas e contratadas firmam as partes este instrumento, a fim de que produza seus efeitos 
legais.
Coronel Domingos Soares–PR., 27/02/2024.
________________________________
Município de Coronel Domingos Soares
Contratante
________________________________
Contratado

Cod426957
TERMO ADITIVO 1

CONTRATO 84/2023-PMCDS
Objeto: Aquisição de pneus, câmaras de ar e protetores para caminhões, ônibus, veículos 
leves e intermediários e máquinas pesadas da frota do município de Coronel Domingos 
Soares.
Pelo presente instrumento particular o MUNICÍPIO DE CORONEL DOMINGOS SOARES, 
Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av Araucária, 
3120, inscrito no CNPJ nº 01614415/0001-18, representado neste ato pelo Prefeito Jandir 
Bandiera, brasileiro, separado, residente e domiciliado em Cel. Domingos Soares/PR 
a Avenida Araucária, n°2913 Apto 101, de CPF n° 383803310-87 e RG n°15.546.648-
0(SSP/PR) em pleno exercício de seu mandato e funções, e IGF COMÉRCIO DE PNEUS 
LTDA ME, pessoa jurídica de direito privado, com sede a RUA JOÃO BETTEGA, Nº 
687, 687–CEP: 81070000–BAIRRO: PORTÃO, Curitiba/PR, inscrita no CNPJ sob n° 
03.805.667/0001-50 neste ato devidamente representada por EDUARDO HENRIQUE 
SENFF de CPF 033.061.289-10, têm entre si justa e acordada a celebração do presente 
Termo Aditivo de Contrato mediante as seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA: Das alterações
1.1 Considerando a necessidade do serviço público, com fulcro no art. 57 da Lei nº 
8.666/93 aliado ao contido em Contrato, houve por bem entre as partes aditar 25% dos 
referidos itens:
ITENS

Lote Item Código do produto/
serviço

Descrição do produto/
serviço

Unidade de 
medida Quantidade Preço 

unitário
Preço 
total

1 41 8137 Câmara de ar 17.5x25 UN 3,50 246,35 862,23
TOTAL 862,23

CLÁUSULA SEGUNDA: Do Conhecimento do Termo Aditivo
Ao firmar este instrumento declaram as PARTES terem plena ciência de seu conteúdo, 
sendo que as alterações passam a vigorar a partir da data de assinatura deste termo, 
permanecendo as demais cláusulas dos Contratos em tela inalteradas.
CLÁUSULA TERCEIRA: Do Foro Competente
As partes contratuais ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante 
o Foro da Comarca de Palmas, Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de 
domicílio da CONTRATADA que, em razão disso é obrigada a manter um representante 
com plenos poderes para receber notificação, citação inicial e outras medidas em direito 
permitidas.
Justas e contratadas firmam as partes este instrumento, a fim de que produza seus efeitos 
legais.
Coronel Domingos Soares–PR., 05/03/2024.
________________________________
Município de Coronel Domingos Soares
Contratante
________________________________
Contratado

Cod426971
TERMO ADITIVO 12

CONTRATO 72/2021-PMCDS
Objeto: Contratação de serviços de transporte de escolar para o Município de Coronel 
Domingos Soares.
Pelo presente instrumento particular o MUNICÍPIO DE CORONEL DOMINGOS SOARES, 
Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av Araucária, 
3120, inscrito no CNPJ nº 01614415/0001-18, representado neste ato pelo Prefeito Jandir 
Bandiera, brasileiro, separado, residente e domiciliado em Cel. Domingos Soares/PR a 
Avenida Araucária, n°2913 Apto 101, de CPF n° 383803310-87 e RG n°15.546.648-0(SSP/
PR) em pleno exercício de seu mandato e funções, e OSVALDO ESCHEMBACK ROCHA , 
pessoa jurídica de direito privado, com sede a ESTRADA LINHA TRAVESSAO, SN–CEP: 
85557000–BAIRRO: INTERIOR, Coronel Domingos Soares/PR, inscrita no CNPJ sob n° 
26.000.763/0001-26 neste ato devidamente representada por OSVALDO ESCHEMBACK 
ROCHA de CPF 057.224.979-91, têm entre si justa e acordada a celebração do presente 
Termo Aditivo de Contrato mediante as seguintes cláusulas e condições:
a. Considerando a necessidade do serviço público, com fulcro no art. 57 da Lei nº 
8.666/93, disposições contratuais aliada a demanda de alunos informada através do 
Memorando Interno 30/2024 aplicada presentemente na linha ora alterada, originária do 
Departamento de Municipal de Educação;
CLÁUSULA PRIMEIRA: Das alterações
1.1 Fica aditada a Cláusula Primeira, do objeto contratual, adicionando-se 5,4 (cinco 
e quatrocentos) km/dia às quantidades pactuadas anteriormente, o presente termo 
importará em um valor total de R$ 2.154,60 (Dois Mil, Cento e Cinqüenta e Quatro Reais 
e Sessenta Centavos).
1.2 Fica alterado a rota conforme descrição abaixo:
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ITENS

Lote Item Código do 
produto/serviço Descrição do produto/serviço

Unidade 
de 
medida

Quantidade Preço 
unitário

Preço 
total

1 13 2479

Linha 13–SEDE (CIDADE): VEÍCULO 
08 A 12 LUGARES. ROTA: SAINDO DA 
CIDADE PASSANDO PELA FAZENDA 
BOM SUCESSO, FAZENDA DEISE E 
FAZENDA CHAPECÓ PELA MANHÃ, 
RETORNANDO A SEDE, COLETANDO 
ALUNOS DAS ESCOLAS AURORA 
FABRICIO DAS NEVES TORTELLI 
E COLEGIO SANTA CATARINA, 
PASSANDO NOVAMENTE PELA VILA 
CANHOTO, DEVOLVENDO ALUNO AO 
FINAL DO PERÍODO DA MANHÃ, NO 
PERÍODO DA TARDE PEGA ALUNOS, 
NA DEISE, SEGUE ATÉ A FAZENDA 
PERLOCHER, PROPRIEDADE CINTIA, 
RETORNANDO ATÉ O COLÉGIO SANTA 
CATARINA E FAZENDO PERCURSO 
INVERSO NO FINAL DO PERÍODO. 
PERFAZENDO 118,2KM POR DIA 
LETIVO. 

KM 540,00 3,99 2.154,60

TOTAL 2.154,60

CLÁUSULA SEGUNDA: Do Conhecimento do Termo Aditivo
Ao firmar este instrumento declaram as PARTES terem plena ciência de seu conteúdo, 
sendo que as alterações passam a vigorar a partir da data de assinatura deste termo, 
permanecendo as demais cláusulas dos Contratos em tela inalteradas.
CLÁUSULA TERCEIRA: Do Foro Competente
As partes contratuais ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante 
o Foro da Comarca de Palmas, Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de 
domicílio da CONTRATADA que, em razão disso é obrigada a manter um representante 
com plenos poderes para receber notificação, citação inicial e outras medidas em direito 
permitidas.
Justas e contratadas firmam as partes este instrumento, a fim de que produza seus efeitos 
legais.
Coronel Domingos Soares–PR., 05/03/2024.
________________________________
Município de Coronel Domingos Soares
Contratante
________________________________
Contratado

Cod426977
TERMO ADITIVO 10

CONTRATO 64/2021-PMCDS
Objeto: Contratação de serviços de transporte de escolar para o Município de Coronel 
Domingos Soares.
Pelo presente instrumento particular o MUNICÍPIO DE CORONEL DOMINGOS SOARES, 
Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av Araucária, 
3120, inscrito no CNPJ nº 01614415/0001-18, representado neste ato pelo Prefeito Jandir 
Bandiera, brasileiro, separado, residente e domiciliado em Cel. Domingos Soares/PR 
a Avenida Araucária, n°2913 Apto 101, de CPF n° 383803310-87 e RG n°15.546.648-
0(SSP/PR) em pleno exercício de seu mandato e funções, e ADILSON DOS SANTOS 
SILVA, pessoa jurídica de direito privado, com sede a FAZ. PASSO FUNDO, SN–CEP: 
85557000–BAIRRO: RURAL, Coronel Domingos Soares/PR, inscrita no CNPJ sob n° 
42.780.321/0001-04 neste ato devidamente representada por ADILSON DOS SANTOS 
SILVA de CPF 128.923.629-11, têm entre si justa e acordada a celebração do presente 
Termo Aditivo de Contrato mediante as seguintes cláusulas e condições:
a.Considerando a necessidade do serviço público, com fulcro no art. 57 da Lei nº 8.666/93, 
disposições contratuais aliada a demanda de alunos informada através do Memorando 
Interno 24/2024 aplicada presentemente na linha ora alterada, originária do Departamento 
de Municipal de Educação;
CLÁUSULA PRIMEIRA: Das alterações
1.1 Fica aditada a Cláusula Primeira, do objeto contratual, suprimindo-se 29 (vinte e nove) 
km/dia às quantidades pactuadas anteriormente, o presente termo importará em um valor 
total suprimido de R$ 15.892,00 (Quinze Mil, Oitocentos e Noventa e Dois Reais).
1.2 Fica alterado a rota conforme descrição abaixo:
ITENS

Lote Item
Código do 
produto/
serviço

Descrição do produto/serviço
Unidade 
de 
medida

Quantidade Preço 
unitário Preço total

1 17 3403

Linha 17–PASSO FUNDO: VEÍCULO 
45 LUGARES. ROTA: SAÍDA DO 
ASSENTAMENTO PASSO FUNDO, 
PASSANDO PELO TORTELLI, 
PROPRIEDADE DO JUVENTINO, 
VOLTANDO PARA A CIDADE, PASSA 
NO SEU CHICO E DONA LURDES, 
SEGUE ATÉ O SEU VITÓRIO E SEDE 
PASSO FUNDO, COMPARTILHADO 
E VEM PARA A ESCOLA AURORA 
FABRICIO DAS NEVES TORTELLI 
E O COLÉGIO ESTADUAL SANTA 
CATARINA FAZENDO PERCURSO 
INVERSO NO FINAL DO PERÍODO. 
PERFAZENDO 85,5KM POR DIA 
LETIVO.

KM 2.900,00 5,48 15.892,00

TOTAL 15.892,00

CLÁUSULA SEGUNDA: Do Conhecimento do Termo Aditivo

Ao firmar este instrumento declaram as PARTES terem plena ciência de seu conteúdo, 
sendo que as alterações passam a vigorar a partir da data de assinatura deste termo, 
permanecendo as demais cláusulas dos Contratos em tela inalteradas.
CLÁUSULA TERCEIRA: Do Foro Competente
As partes contratuais ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante 
o Foro da Comarca de Palmas, Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de 
domicílio da CONTRATADA que, em razão disso é obrigada a manter um representante 
com plenos poderes para receber notificação, citação inicial e outras medidas em direito 
permitidas.
Justas e contratadas firmam as partes este instrumento, a fim de que produza seus efeitos 
legais.
Coronel Domingos Soares–PR., 05/03/2024.
________________________________
Município de Coronel Domingos Soares
Contratante
________________________________
Contratado

Cod426978
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CÂMARA MUNICIPAL DE CORONEL DOMINGOS SOARES
PORTARIA Nº08/2024

JOSÉ CARLOS CORREA LEÃO, Presidente da Câmara Municipal de Coronel Domingos 
Soares, no uso de suas atribuições regimentais, e, no uso de suas atribuições legais 
conferidas pelo Artigo 55, §4º, inciso II, do Regimento Interno,
RESOLVE
Art. 1º–EXONERAR A PEDIDO, a partir de 05 de março de 2024, o Sr. Oilson Roberto 
Ferreira Pires do Cargo em Comissão de Assessor Legislativo, junto à Câmara Municipal.
Art. 2º–Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando na íntegra a 
Portaria nº 14/2023.
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
Coronel Domingos Soares, Sala das Sessões em 05 de MARÇO de 2024.
JOSÉ CARLOS CORREA LEÃO - Presidente do Legislativo

Cod426954
RESOLUÇÃO nº 05/2024
 
Ementa: Regulamenta a Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, que dispõe sobre 
licitações e contratos administrativos, no âmbito do Poder Legislativo do Município de 
Coronel Domingos Soares, Estado do Paraná e dá outras providências.
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CORONEL DOMINGOS SOARES no uso 
de suas atribuições legais e de conformidade com o Regimento Interno, faz saber que 
este Legislativo aprovou e ele promulga a seguinte:
RESOLUÇÃO
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1° Esta Resolução regulamenta a Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, que dispõe 
sobre Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito do Poder Legislativo do Município 
de Coronel Domingos Soares/PR.
Art. 2° O disposto nesta Resolução abrange exclusivamente as compras e contratações 
do Poder Legislativo, não se estendendo aos demais órgãos da administração direta 
do Poder Executivo Municipal de Coronel Domingos Soares/PR, suas autarquias e 
fundações, que existam ou venham a ser instituídos, e as demais entidades controladas 
direta ou indiretamente pela Prefeitura Municipal.
Art. 3° Na aplicação desta Resolução, serão observados os princípios da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da 
probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, 
da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, 
da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da 
celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como 
as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 04 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às 
Normas do Direito Brasileiro).
DOS AGENTES PÚBLICOS
Art. 4° O Agente de Contratação, é o agente público designado pela autoridade competente, 
entre os empregados públicos dos quadros permanentes da Administração Pública, para 
tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação e/ou contratação direta, dar impulso 
ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom 
andamento do certame até a homologação, e possui as seguintes atribuições:
 I–Tomar decisões em prol da boa condução do procedimento licitatório e/ou à contratação 
direta, impulsionando o procedimento, inclusive demandando às áreas internas das 
unidades de compras descentralizadas ou não, o saneamento da fase preparatória, caso 
necessário;
II–Acompanhar os trâmites do processo de compra, promovendo diligências, se for o 
caso, para que o calendário de contratação de que trata o art. 11, do Decreto n° 10.947, 
de 25 de janeiro de 2022, seja cumprido na data prevista, observado, ainda, o grau de 
prioridade da contratação;
III–Instruir e conduzir os procedimentos auxiliares e os procedimentos para contratação 
direta;
IV–Encaminhar o processo licitatório e/ou contratação direta, devidamente instruído, após 
a sua conclusão, às autoridades competentes para a homologação e contratação;
V–Propor à autoridade competente a revogação ou a anulação da licitação e/ou 
contratação direta;
VI–Inserir os dados referentes ao procedimento licitatório e/ou à contratação direta no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no sítio oficial da Administração 
Pública na internet, e providenciar as publicações previstas em lei, quando não houver 
setor responsável por estas atribuições.
Art. 5º A atuação do agente de contratação na fase preparatória deve se ater ao 
acompanhamento e às eventuais diligências para o bom fluxo da instrução processual, 
eximindo-se do cunho operacional da elaboração dos estudos preliminares, projetos e 
anteprojetos, termos de referência, pesquisas de preço e preferencialmente, minutas de 
editais.
Art. 6º Para fins do acompanhamento de que trata o inciso II, o setor de contratações 
enviará ao agente de contratações o relatório de riscos de que trata o art. 19 do Decreto 
n° 10.947, de 2022, devendo o agente impulsionar os processos constante do plano de 
contratações anual com elevado risco de não efetivação da contratação até o término do 
exercício.
Art. 7º O agente de contratação poderá delegar a competência disposta nos incisos I e II 
do caput, desde que justificadamente.
Art. 8º Nas licitações que envolvam bens ou serviços especiais, o agente de contratação 
poderá ser substituído por comissão de contratação formada por, no mínimo, 3 (três) 
membros, designados nos termos do disposto nos arts. 5º e 9º, conforme estabelece o § 
2º do art. 8ºda Lei n° 14.133, de 2021.

 Art. 9º O agente de contratação, poderá solicitar manifestação técnica da assessoria 
jurídica ou de outros setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão.
Art. 10. Na designação de agente público para atuar como Fiscal ou Gestor de contratos 
de que trata a Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, a autoridade observará que:
I–A designação de agentes públicos deve considerar a sua formação acadêmica ou 
técnica, ou seu conhecimento em relação ao objeto contratado;
II–A segregação entre as funções, vedada a designação do mesmo agente público 
para atuação simultânea naquelas mais suscetíveis a riscos durante o processo de 
contratação; e
III–Previamente à designação, verificar-se-á o comprometimento concomitante do agente 
com outros serviços, além do quantitativo de contratos sob sua responsabilidade, com 
vistas a uma adequada fiscalização contratual.
DA EQUIPE DE APOIO
Art. 11. A Equipe de Apoio poderá ser designada pela autoridade máxima do órgão, para 
auxiliar o agente de contratação na licitação e/ou contratação direta.
DO FISCAL DE CONTRATO
Art. 12. O fiscal de contrato é o servidor efetivo designado pela autoridade máxima, para 
acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços.
Art. 13. A função de fiscal de contrato deve ser atribuída a servidor devidamente 
capacitado na área e este deverá:
I–Zelar pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências à sua execução, determinando o que for necessário à regularização das 
faltas ou dos defeitos observados, e, submeter aos seus superiores, em tempo hábil, 
as decisões e as providências que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei;
II–Avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados e/ou materiais fornecidos 
pela CONTRATADA, em periodicidade adequada ao objeto do contrato, e eventualmente, 
propor a autoridade superior a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas;
III–Atestar, formalmente, nos autos dos processos, as notas fiscais relativas aos serviços 
prestados e/ou aos materiais fornecidos, antes do encaminhamento ao Financeiro para 
pagamento;
IV–Realizar tarefas relacionadas ao controle dos prazos do contrato, acompanhamento 
do empenho e pagamento, formalização de apostilamentos e termos aditivos, e 
acompanhamento de garantias e glosas;
V–Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, solicitando os 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário;
VI–Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscal, trabalhista e 
previdenciária.
DO APOIO DOS ÓRGÃOS DE ASSESSORAMENTEO JURÍDICO E DE CONTROLE 
INTERNO
Art. 14. O agente de contratação e o fiscal do contrato serão auxiliados pelos órgãos 
de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir 
dúvidas e subsidiá-los com informações relevantes para prevenir riscos na execução do 
contrato.
Parágrafo Único. Caberá ao agente de contratação e ao fiscal do contrato avaliarem as 
manifestações de que tratam o caput e solicitar o apoio.
DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL
Art.  15. Até a primeira quinzena de maio de cada exercício, o órgão deverá elaborar 
o Plano de Contratações Anual, o qual conterá todas as contratações que pretendem 
realizar no exercício subsequente, com o objetivo de racionalizar as contratações e 
garantir o alinhamento com o seu planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das 
respectivas leis orçamentárias, cuja elaboração deverá atender os seguintes critérios:
I–Descrição sucinta do objeto;
II–Quantidade a ser contratada, quando couber, considerada a expectativa de consumo 
anual;
III–Estimativa preliminar do valor da contratação;
IV–Indicação da data pretendida para a conclusão da contratação, a fim de não gerar 
prejuízos ou descontinuidade das atividades do órgão;
V–Grau de prioridade da compra ou da contratação em baixo, médio ou alto.
§ 1° O setor de contratações concluirá a consolidação do plano de contratações anual 
até 30 de abril do ano de sua elaboração e o encaminhará para aprovação da autoridade 
competente.
§ 2° A autoridade competente poderá reprovar itens do plano de contratações anual ou 
devolvê-lo ao setor de contratações, se necessário, para realizar adequações.
§  3°  Ficam dispensadas de registro no plano de contratações anual as contratações 
realizadas por meio de concessão de suprimento de fundos, nas hipóteses previstas no 
art. 45 do Decreto n° 93.872, de 23 de dezembro de 1986.
Art.  16. Os órgãos e as entidades disponibilizarão em seus sítios eletrônicos o plano 
de contratações anual, no prazo de quinze dias, contado da data de encerramento das 
etapas de aprovação, revisão e alteração.
Art. 17. Durante o ano de sua elaboração, o plano de contratações anual poderá ser 
revisado e alterado por meio de inclusão, exclusão ou redimensionamento de itens.
Art. 18. Durante o ano de sua execução, o plano de contratações anual poderá ser 
alterado, por meio de justificativa aprovada pela autoridade competente.
DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
Art. 19. Processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de 
dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes elementos:
I–Documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, 
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II–Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 da 
Lei Federal n° 14,133/2021;
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III–Parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento 
dos requisitos exigidos;
IV–Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 
compromisso a ser assumido;
V–Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação 
mínima necessária;
VI–Razão da escolha do contratado;
VII–Justificativa de preço;
VIII–Autorização da autoridade competente.
§ 1° Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos I e II 
do art. 75 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, deverão ser observados:
I–O somatório do que for despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade 
gestora; e
II–O somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como 
tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade.
§ 2° Considera-se ramo de atividade a participação econômica do mercado, identificada 
pelo nível de subclasse da Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNAE.
§  3°  Não se aplica o disposto no §1° do art. 75 da Lei Federal n° 14.133/2021, às 
contratações de até R$ 8.000,00 (oito mil reais) de serviços de manutenção de veículos 
automotores de propriedade do Poder Legislativo, incluído o fornecimento de peças.
§ 4° As contratações de que tratam os incisos I e II do art. 75 da Lei Federal n° 14.133, 
de 2021 serão precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a 
manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais 
interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa.
Art. 20. No caso de contratação direta, a divulgação no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e no Diário Oficial, deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados 
da data de assinatura do contrato ou de seus aditamentos, como condição indispensável 
para a eficácia do ato.
DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
Art. 21. No âmbito do Poder Legislativo Municipal, a obrigação de elaborar Estudo Técnico 
Preliminar aplica-se à aquisição de bens e à contratação de serviços e obras, inclusive 
locação e contratações de soluções de Tecnologia da Informação e Comunicação – TIC, 
ressalvado o disposto no art. 22.
Art.  22. No âmbito do Poder Legislativo municipal, a elaboração do Estudo Técnico 
Preliminar será opcional nos seguintes casos:
I–Contratação de obras, serviços, compras e locações, cujos valores se enquadrem 
nos limites dos incisos I e II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
independentemente da forma de contratação;
II–Dispensas de licitação previstas nos incisos VII, VIII, do art. 75, da Lei Federal nº 
14.133/2021;
III–Contratação de remanescente nos termos dos §§ 2º a 7º do art. 90 da Lei Federal nº 
14.133/2021;
IV–Quaisquer alterações contratuais realizadas por meio de Termo Aditivo ou 
Apostilamento, inclusive acréscimos quantitativos e prorrogações contratuais relativas a 
serviços contínuos.
DO CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS
Art.  23. O Poder Legislativo poderá elaborar catálogo eletrônico de padronização 
de compras, serviços e obras, o qual poderá ser utilizado em licitações cujo critério de 
julgamento seja o de menor preço ou o de maior desconto e conterá toda a documentação 
e os procedimentos próprios da fase interna de licitações, assim como as especificações 
dos respectivos objetos.
Parágrafo  único.  Enquanto não for elaborado o catálogo eletrônico a que se refere o 
caput, será adotado, nos termos do art. 19, II, da Lei Federal nº 14.133/2021, os Catálogos 
CATMAT e CATSER, do Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais – SIASG, 
do Governo Federal, ou o que vier a substituí-los.
Art. 24. Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas do Poder Legislativo 
Municipal deverão ser de qualidade comum, não superior à necessária para cumprir as 
finalidades às quais se destinam, vedada a aquisição de artigos de luxo.
§ 1º Na especificação de itens de consumo, a Câmara Municipal buscará a escolha do 
produto que, atendendo de forma satisfatória à demanda a que se propõe, apresente o 
melhor preço.
§ 2º Considera-se bem de consumo de luxo o que se revelar, sob os aspectos de qualidade 
e preço, superior ao necessário para a execução do objeto e satisfação das necessidades 
da Câmara municipal.
DA PESQUISA DE PREÇOS
Art. 25. No procedimento de pesquisa de preços realizado no âmbito do Poder Legislativo 
municipal, os parâmetros previstos no § 1º do art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021, são 
autoaplicáveis, no que couber.
Art. 26. Adotar-se-á, para a obtenção do preço estimado, cálculo que incida sobre um 
conjunto de três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o 
§ 1º do art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021, desconsiderados os valores inexequíveis, 
inconsistentes e os excessivamente elevados.
§ 1º A partir dos preços obtidos por meio dos parâmetros de que trata o § 1º do art. 23 da 
Lei Federal nº 14.133/2021, o valor estimado poderá ser, a critério do Poder Legislativo 
Municipal, a média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, 
podendo ainda ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente 
justificados nos autos pelo gestor responsável e aprovados pela autoridade competente.
§ 2º Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, quando 
houver grande variação entre os valores apresentados.
§  3º  A desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente 
elevados, será acompanhada da devida motivação.

§ 4º Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em 
menos de três preços, desde que devidamente justificada nos autos.
Art.  27. Na pesquisa de preço relativa às contratações de prestação de serviços com 
dedicação de mão de obra exclusiva, observar-se-á como parâmetro normativo, no que 
couber, o disposto na Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017, da Secretaria de 
Gestão do Ministério da Economia.
Art. 28. Na elaboração do orçamento de referência de obras e serviços de engenharia a 
serem realizadas no âmbito do Poder Legislativo Municipal, quando se tratar de recursos 
próprios, observar-se-á como parâmetro normativo, no que couber, o disposto no Decreto 
Federal nº 7.983, de 08 de abril de 2013, e na Portaria Interministerial 13.395, de 05 de 
junho de 2020.
DO CICLO DE VIDA DO OBJETO LICITADO
Art. 29. Desde que objetivamente mensuráveis, fatores vinculados ao ciclo de vida do 
objeto licitado, poderão ser considerados para a definição do menor dispêndio para o 
Poder Legislativo Municipal.
§  1° A modelagem de contratação mais vantajosa para o Poder Legislativo Municipal, 
considerado todo o ciclo de vida do objeto, deve ser considerada ainda na fase de 
planejamento da contratação, a partir da elaboração do Estudo Técnico Preliminar e do 
Termo de Referência.
§  2º  Na estimativa de despesas de manutenção, utilização, reposição, depreciação e 
impacto ambiental, poderão ser utilizados parâmetros diversos, tais como históricos 
de  contratos anteriores, séries estatísticas disponíveis, informações constantes de 
publicações especializadas, métodos de cálculo usualmente aceitos ou eventualmente 
previstos em legislação, trabalhos técnicos e acadêmicos, dentre outros.
DO JULGAMENTO POR TÉCNICA E PREÇO
Art.  30. Para o julgamento por técnica e preço, o desempenho pretérito na execução 
de contratos com o Poder Legislativo Municipal deverá ser considerado na pontuação 
técnica.
Parágrafo único. Em âmbito do Poder Legislativo municipal, considera-se autoaplicável 
o disposto nos §§ 3º e 4º do art. 88 da Lei Federal nº 14.133/2021, cabendo ao edital da 
licitação detalhar a forma de cálculo da pontuação técnica.
DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE
Art. 31. Como critério de desempate previsto no art. 60, III, da Lei Federal nº 14.133/2021, 
para efeito de comprovação de desenvolvimento, pelo licitante, de ações de equidade 
entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, poderão ser consideradas no edital 
de licitação, desde que comprovadamente implementadas, políticas internas tais como 
programas de liderança para mulheres, projetos para diminuir a desigualdade entre 
homens e mulheres e o preconceito dentro das empresas, inclusive ações educativas, 
distribuição equânime de gêneros por níveis hierárquicos, dentre outras.
DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS MAIS VANTAJOSOS
Art. 32. Na negociação de preços mais vantajosos para o Poder Legislativo, o agente de 
contratação poderá oferecer contraproposta.
DA HABILITAÇÃO
Art. 33. Para efeito de verificação dos documentos de habilitação, será permitida, desde 
que prevista em edital, a sua realização por processo eletrônico de comunicação à 
distância, ainda que se trate de licitação realizada presencialmente nos termos do § 5º 
do art. 17 da Lei Federal nº 14.133/2021, assegurado aos demais licitantes o direito de 
acesso aos dados constantes dos sistemas.
Parágrafo único. Se o envio da documentação ocorrer a partir de sistema informatizado 
prevendo acesso por meio de chave de identificação e senha do interessado, presume-se 
a devida segurança quanto à autenticidade e autoria, sendo desnecessário o envio de 
documentos assinados digitalmente com padrão ICP-Brasil.
Art.  34. Para efeito de verificação da qualificação técnica, quando não se tratar de 
contratação de obras e serviços de engenharia, os atestados de capacidade técnico- 
profissional e técnico- operacional poderão ser substituídos por outra prova de que o 
profissional ou a empresa possui conhecimento técnico e experiência prática na execução 
de serviço de características semelhantes, tais como, por exemplo, termo de contrato ou 
notas fiscais abrangendo a execução de objeto compatível com o licitado, desde que, em 
qualquer caso, a Comissão de Licitação realize diligência para confirmar tais informações.
Art. 35. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, 
comprovadamente, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III 
e IV do caput do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, em decorrência de orientação 
proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade.
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
Art.  36. No âmbito do Poder Legislativo municipal, é permitida a adoção do sistema 
de  registro de preços para contratação de bens e serviços comuns, inclusive de 
engenharia, sendo vedada a adoção do sistema de registro de preços para contratação de 
obras de engenharia, bem como nas hipóteses de dispensa e inexigibilidade de licitação.
Art. 36. As licitações do Poder Legislativo Municipal processadas pelo sistema de registro 
de preços poderão ser adotadas nas modalidades de licitação Pregão ou Concorrência.
§ 1º No âmbito do Poder Legislativo municipal, na licitação para registro de preços, não 
será admitida a cotação de quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, sob pena 
de desclassificação.
§ 2º O edital deverá informar o quantitativo mínimo previsto para cada contrato oriundo 
da ata de registro de preços, com vistas a reduzir o grau de incerteza do licitante na 
elaboração da sua proposta, sem que isso represente ou assegure ao fornecedor direito 
subjetivo à contratação.
Art. 37. Nos casos de licitação para registro de preços, o Poder Legislativo deverá, na fase 
de planejamento da contratação, divulgar aviso de intenção de registro de preços – IRP, 
concedendo o prazo mínimo de 08 (oito) dias úteis para que outros órgãos ou entidades.
§ 1º O procedimento previsto no caput poderá ser dispensado mediante justificativa.
§  2º  Cabe ao Poder Legislativo Municipal analisar o pedido de participação e decidir, 
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motivadamente, se aceitará ou recusará o pedido de participação. 
§ 3º Na hipótese de inclusão, na licitação, dos quantitativos indicados pelos participantes 
na fase da IRP, o edital deverá ser ajustado de acordo com o quantitativo total a ser 
licitado.
Art. 38. A ata de registro de preços terá prazo de validade de até 01 (um) ano, podendo 
ser prorrogado por igual período desde que comprovada a vantajosidade dos preços 
registrados.
Art. 39. A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, repactuação, revisão, ou 
supressão ou acréscimo quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência desses 
institutos aos contratos dela decorrente, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.
Art. 40. O registro do fornecedor será cancelado quando:
I–Descumprir as condições da ata de registro de preços;
II–Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pelo 
Poder Legislativo Municipal, sem justificativa aceitável;
III–Não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado;
IV–Sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei Federal 
nº 14.133/2021.
Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV 
do caput será formalizado por despacho fundamentado.
Art. 41. O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato 
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento 
da ata, devidamente comprovados e justificados:
I–Por razão de interesse público;
II – A pedido do fornecedor.
DO CREDENCIAMENTO
Art. 42. O credenciamento poderá ser utilizado quando o Poder Legislativo pretender 
formar uma rede de prestadores de serviços, pessoas físicas ou jurídicas, e houver 
inviabilidade de competição em virtude da possibilidade da contratação de qualquer uma 
das empresas credenciadas. 
§ 1º O credenciamento será divulgado por meio de edital de chamamento público, que 
deverá conter as condições gerais para o ingresso de qualquer prestador interessado 
em integrar a lista de credenciados, desde que preenchidos os requisitos definidos no 
referido documento.
§ 2º O Poder Legislativo Municipal fixará o preço a ser pago ao credenciado, bem como 
as respectivas condições de reajustamento.
§ 3º A escolha do credenciado poderá ser feita por terceiros sempre que este for o 
beneficiário direto do serviço.
§ 4º Quando a escolha do prestador for feita pelo Poder Legislativo Municipal, o 
instrumento convocatório deverá fixar a maneira pela qual será feita a distribuição dos 
serviços, desde que tais critérios sejam aplicados de forma objetiva e impessoal.
§ 5º O prazo mínimo para recebimento de documentação dos interessados não poderá 
ser inferior a 30 (trinta) dias.
§ 6º O prazo para credenciamento deverá ser reaberto, no mínimo, uma vez a cada 12 
(doze) meses, para ingresso de novos interessados.
DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE
Art. 43. Adotar-se-á, em âmbito do Poder Legislativo Municipal, o Procedimento de 
Manifestação de Interesse observando-se, como parâmetro normativo, no que couber, o 
disposto no Decreto Federal nº 8.428, de 02 de abril de 2015.
DO REGISTRO CADASTRAL
Art. 44. Enquanto não for efetivamente implementado o Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) previsto no art. 87 da Lei Federal nº 14.133/2021, o sistema de registro 
cadastral de fornecedores do Poder Legislativo Municipal será regido, no que couber, pelo 
disposto na Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, da Secretaria de Gestão do 
Ministério da Economia.
Parágrafo único. Em nenhuma hipótese as licitações realizadas pelo Poder Legislativo 
Municipal serão restritas a fornecedores previamente cadastrados na forma do disposto 
no caput deste artigo, exceto se o cadastramento for condição indispensável para 
autenticação na plataforma utilizada para realização do certame ou procedimento de 
contratação direta.
DO CONTRATO NA FORMA ELETRÔNICA
Art. 44. Os contratos e termos aditivos celebrados entre o Poder Legislativo Municipal e 
os particulares poderão adotar a forma eletrônica.
Parágrafo único. Para assegurar a confiabilidade dos dados e informações, as assinaturas 
eletrônicas apostas no contrato deverão ser classificadas como qualificadas, por meio do 
uso de certificado digital pelas partes subscritoras, nos termos do art. 4º, inc. III, da Lei nº 
14.063, de 23 de setembro de 2020.
DA SUBCONTRATAÇÃO
Art. 45. A possibilidade de subcontratação, se for o caso, deve ser expressamente prevista 
no edital ou no instrumento de contratação direta, ou alternativamente no contrato ou 
instrumento equivalente, o qual deve, ainda, informar o percentual máximo permitido para 
subcontratação.
§ 1º É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes 
desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, 
até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação.
§ 2º É vedada cláusula que permita a subcontratação da parcela principal do objeto, 
entendida esta como o conjunto de itens para os quais, como requisito de habilitação 
técnico- operacional, foi exigida apresentação de atestados com o objetivo de comprovar 
a execução de serviço, pela licitante ou contratada, com características semelhantes.

§ 3º No caso de fornecimento de bens, a indicação de produtos que não sejam de 
fabricação própria não deve ser considerada subcontratação.
DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO
Art. 46. O objeto do contrato será recebido:
I–Em se tratando de obras e serviços:
a) Provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado de 
término da execução;
b) Definitivamente, após prazo de observação ou vistoria, que não poderá ser superior a 
90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e previstos no 
ato convocatório ou no contrato.
II - Em se tratando de compras: 
a)Provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;
b)Definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação, em até 30 (trinta) dias da comunicação escrita do contratado.
§ 1º O edital ou o instrumento de contratação direta, ou alternativamente o contrato ou 
instrumento equivalente, poderá prever apenas o recebimento definitivo, podendo ser 
dispensado o recebimento provisório de gêneros perecíveis e alimentação preparada, 
objetos de pequeno valor, ou demais contratações que não apresentem riscos 
consideráveis ao Poder Legislativo Municipal.
§ 2º Para os fins do parágrafo anterior, consideram-se objetos de pequeno valor aqueles 
enquadráveis nos incisos I e II do art. 73 da Lei Federal nº 14.133/2021.
DAS SANÇÕES
Art. 47. Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções previstas no art. 
156 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, serão aplicadas pela autoridade máxima do 
Poder Legislativo Municipal.
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art.  48. No âmbito do Poder Legislativo Municipal, enquanto não for efetivamente 
implementado o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) a que se refere o art. 
174. da Lei Federal nº 14.133/2021:
I–Quando a divulgação obrigatória dos atos exigidos pela citada Lei no PNCP se referir a 
aviso, autorização ou extrato, a publicidade dar-se-á através de sua publicação no Diário 
Oficial do Município;
II–Quando a divulgação obrigatória dos atos exigidos pela citada Lei no PNCP se referir 
a inteiro teor de documento, edital, contrato ou processo, a publicidade dar-se- á através 
de sua disponibilização integral e tempestiva no Portal da Transparência da Câmara 
Municipal;
III–Não haverá prejuízo à realização de licitações ou procedimentos de contratação direta 
ante a ausência das informações previstas nos §§ 2º e 3º do art. 174 da Lei Federal nº 
14.133/2021, eis que o Poder Legislativo Municipal adotará as funcionalidades atualmente 
disponibilizadas pelo Governo Federal, no que couber, nos termos desta Lei.
Parágrafo único. O disposto nos incisos I e II acima ocorrerá sem prejuízo da respectiva 
divulgação em sítio eletrônico oficial, sempre que previsto na Lei Federal nº 14.133/2021. 
Art. 49. A Secretaria da Câmara Municipal poderá disponibilizar informações adicionais 
em meio eletrônico, inclusive modelos de artefatos necessários à contratação.
Art. 50. Nas referências à utilização de atos normativos federais como parâmetro 
normativo do Poder Legislativo Municipal, considerar-se-á a redação em vigor na data de 
publicação desta Resolução.
Art. 51. Esta Resolução não se aplica aos instrumentos de quaisquer espécies celebrados 
antes de sua publicação.
Art. 52. O Poder Legislativo do Município de Coronel Domingos Soares (PR), fica obrigado 
a adotar a Lei Federal n° 14.133/2021 e esta Resolução a partir de sua Publicação.
Art. 53. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Câmara Municipal, 05 de março de 2024.
JOSÉ CARLOS CORREA LEÃO - Presidente

Cod426986
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO IGUAÇU
LEI No 1530/2024

SÚMULA: 	 Autoriza o Poder Executivo Municipal a realizar concessão em comodato de 
máquinas e equipamentos.
A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CRUZEIRO DO IGUAÇU–ESTADO DO 
PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e nos termos que assegura o Art. 21 e 53 da 
Lei Orgânica Municipal, aprovou e eu, Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei.
Art. 1º–Fica o Executivo Municipal autorizado a firmar Termo de Comodato pelo 
prazo de 10 (dez) anos para a cessão de máquinas e equipamentos com a empresa 
JULIANO DE SOUZA GOTZ ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n°: 
31.645.803/0001-27, com sede no endereço Rua Rio Grande do Sul, 544, Bairro centro, 
Cruzeiro do Iguaçu-PR, CEP: 85.598-000.
Art. 2º–Fica autorizado a concessão dos seguintes equipamentos e máquinas:
a)Um elevador simétrico com 4 (quatro) toneladas;
b)Um macaco hidráulico tipo jacaré 2 (duas) toneladas;
c)Um alinhador de monobloco com 20 (vinte) toneladas;
d)Um repuxador elétrico 220W;
Parágrafo único: A manutenção e conservação das máquinas e equipamentos durante o 
período que perdurar a concessão será de responsabilidade da cessionária, sendo que, 
rescindindo o contrato antes do prazo, ou não cumprido as exigências desta lei, deverão 
ser devolvidas as máquinas em perfeito estado de funcionamento e conservação.
Art. 3º–Fica autorizado o Executivo Municipal a receber em devolução as máquinas, 
devendo ser designados servidores municipais para a recepção e avaliação de tais 
equipamentos, atestando as condições e a possibilidade da reutilização destas máquinas 
em novo comodato.
Art. 4°–A empresa concessionária deverá manter durante a vigência da concessão no 
mínimo um empregado registrado, cujo objetivo da concessão é a geração de empregos 
no município, conforme preceitua a Lei 379/2004.
Art. 5º–O Município dá a Concessionária o Direito Real de Uso dos Bens acima 
descritos, pelo prazo de dez (10) anos, sendo que a presente concessão, poderá ser 
revogada a qualquer tempo pelo Poder Executivo Municipal, com aviso de trinta (30) 
dias caso os equipamentos e as máquinas não estejam sendo utilizados ou utilizados 
inadequadamente.
Parágrafo Único: Fica vedada a transferência da concessão a qualquer outra empresa, 
organização ou correlata.
Art. 6º–A presente concessão fica dispensada de prévio processo licitatório, nos termos 
da Lei Orgânica Municipal, em especial o art. 17 e seu parágrafo único, considerando o 
manifesto interesse público no desenvolvimento e geração de emprego no município.
Art. 7°- Outras condições para essa concessão serão estabelecidas no Contrato de 
Concessão a ser firmado com a empresa, após aprovação desta Lei.
Art. 8º–A presente Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Cruzeiro do Iguaçu, Estado do Paraná, aos cinco dias 
do mês de março do ano de dois mil e vinte e quatro.
LEONIR ANTÔNIO GELHEN - PREFEITO
Registre-se e Publique-se.
GELCENOIR LEIRIAS DA SILVA - SEC. MUN. DA ADMINISTRAÇÃO

Cod426991
LEI No 1531/2024

SÚMULA: 	 Autoriza o Poder Executivo Municipal a abrir Crédito Adicional Especial no 
Orçamento Geral do Município de Cruzeiro do Iguaçu – Estado do Paraná e, dá outras 
providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CRUZEIRO DO IGUAÇU–ESTADO DO 
PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e nos termos do Art. 68 da Lei Orgânica 
Municipal e Lei Orçamentária Anual 2024, aprovou e eu Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei.
Art.1o–Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento Geral do 
Município de Cruzeiro do Iguaçu – Estado do Paraná, para o exercício de 2024, um 
Crédito Adicional Especial no valor de R$: 36.000,00 (trinta e seis mil reais) para atender 
despesas conforme tabela a seguir:
Despesa
07	 Secretaria de Saúde	 Acréscimo	 36.000,00
001	 Fundo Municipal de Saúde	 Abertura
10.301.0008.2019	 Atenção Básica
3.3.90.93.00.00	 Indenizações e Restituições
1415	 303	 Saúde – Receitas Vinculadas (E.C. 29/00 – 15%)
Crédito Adicional: Suplementar	 Recurso Crédito Adicional: Superávit Financeiro
Art.2o – Para a cobertura do crédito a ser aberto em decorrência da autorização constante 
desta Lei, serão utilizados os recursos oriundos de superávit financeiro apurado de 
exercício anterior.
Art. 3º–Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Cruzeiro do Iguaçu, Estado do Paraná, aos cinco dias 
do mês de março do ano de dois mil e vinte e quatro.
LEONIR ANTÔNIO GELHEN - PREFEITO
Registre-se e Publique-se.
GELCENOIR LEIRIAS DA SILVA - SEC. MUN. DA ADMINISTRAÇÃO

Cod426992

DECRETO Nº 5621/2024

SÚMULA: 	 Exonera Servidor a Pedido.
LEONIR ANTÔNIO GELHEN, PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO IGUAÇU–
ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e, considerando o constante do 
Protocolo nº 115/2024 de 04/03/2024.
D E C R E T A:
Art.1º–Fica exonerado a pedido o Servidor ENIRSON FERNANDO MACAGNAN, portador 
do RG:6.260.826-9, ocupante do Cargo de Coordenador do CRAS”, nomeado através do 
Decreto nº 3638/2016 de 27/06/2016, a partir desta data.
Art.2º–O presente Decreto entrará em vigor nesta data.
Gabinete do Prefeito Municipal de Cruzeiro do Iguaçu–Estado do Paraná, aos quatro dias 
do mês de março do ano de dois mil e vinte e quatro.
LEONIR ANTÔNIO GELHEN - PREFEITO
Registre-se e Publique-se.
GELCENOIR LEIRIAS DA SILVA - SEC. MUN. DA ADMINISTRAÇÃO

Cod426993
DECRETO Nº 5620/2024

SÚMULA: 	 Exonera Servidora a Pedido.
LEONIR ANTÔNIO GELHEN, PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO IGUAÇU–
ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e, considerando o constante do 
Protocolo nº 114/2024 de 04/03/2024.
D E C R E T A:
Art.1º–Fica exonerada a pedido a Servidora BEATRIZ CATARINA VIEIRA, portadora 
do RG:4.006.266-1, ocupante do Cargo de Servente”, nomeada através do Decreto nº 
2537/2010 de 04/10/2010, a partir desta data.
Art.2º–O presente Decreto entrará em vigor nesta data.
Gabinete do Prefeito Municipal de Cruzeiro do Iguaçu–Estado do Paraná, aos quatro dias 
do mês de março do ano de dois mil e vinte e quatro.
LEONIR ANTÔNIO GELHEN - PREFEITO
Registre-se e Publique-se.
GELCENOIR LEIRIAS DA SILVA - SEC. MUN. DA ADMINISTRAÇÃO

Cod426994
DECRETO Nº 5623/2024

SÚMULA: Concede Progressão de Carreira por Aperfeiçoamento
Curso de Pós Graduação e, dá outras providências.
LEONIR ANTÔNIO GELHEN, PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO IGUAÇU–
ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições e, nos termos que dispõe o inciso VIII 
do Art. 68 da Lei Orgânica Municipal e no que assegura a Lei Municipal nº 1104/2015 de 
08/12/2015, considerando o contido no Protocolo n° 055/2024 de 05/02/2024.
D E C R E T A:
Art. 1º–Concede Progressão de Carreira por Aperfeiçoamento Curso de Pós Graduação 
no percentual de 5% (cinco por cento), sobre o vencimento básico do Servidor MARCOS 
PILONETTO, portador do RG:8.779.039-8, nomeado através do Decreto n° 2351/2010 de 
05/04/2010, função “Motorista”, lotado na Secretaria Municipal de Educação, a partir de 
01/03/2024, com base no Art. 106 – Inciso III da Lei em epigrafe.
Art. 2º–O presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Cruzeiro do Iguaçu–Estado do Paraná, aos quatro dias 
do mês de março do ano de dois mil e vinte e quatro.
LEONIR ANTÔNIO GELHEN - PREFEITO
Registre-se e Publique-se.
GELCENOIR LEIRIAS DA SILVA - SEC. MUN. DA ADMINISTRAÇÃO

Cod426995
DECRETO Nº 5624/2024

SÚMULA: Concede Progressão de Carreira por Aperfeiçoamento
Curso de Pós Graduação e, dá outras providências.
LEONIR ANTÔNIO GELHEN, PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO IGUAÇU–
ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições e, nos termos que dispõe o inciso VIII 
do Art. 68 da Lei Orgânica Municipal e no que assegura a Lei Municipal nº 1104/2015 de 
08/12/2015, considerando o contido no Protocolo n° 077/2024 de 15/02/2024.
D E C R E T A:
Art. 1º–Concede Progressão de Carreira por Aperfeiçoamento Curso de Pós Graduação 
no percentual de 5% (cinco por cento), sobre o vencimento básico da Servidora BRUNA 
RESTELATTO, portadora do RG:7128656654, nomeada através do Decreto n° 4162/2019 
de 01/02/2019, função “Assistente Social”, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, a 
partir de 01/03/2024, com base no Art. 106 – Inciso III da Lei em epigrafe.
Art. 2º–O presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Cruzeiro do Iguaçu–Estado do Paraná, aos quatro dias 
do mês de março do ano de dois mil e vinte e quatro.
LEONIR ANTÔNIO GELHEN - PREFEITO
Registre-se e Publique-se.
GELCENOIR LEIRIAS DA SILVA - SEC. MUN. DA ADMINISTRAÇÃO

Cod426996
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DECRETO Nº 5627/2024

SÚMULA: 	 Abre Crédito Adicional Especial no Orçamento Geral do Município de Cruzeiro 
do Iguaçu–Estado do Paraná, e dá outras providências.
LEONIR ANTÔNIO GELHEN, PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO IGUAÇU–
ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e nos termos do Art. 68 da Lei 
Orgânica Municipal e Lei Orçamentária Anual 2024.
D E C R E T A:
Art.1o–Fica aberto no Orçamento Geral do Município de Cruzeiro do Iguaçu – Estado 
do Paraná, para o exercício de 2024, um Crédito Adicional Especial no valor de R$: 
36.000,00 (trinta e seis mil reais) para atender despesas conforme tabela a seguir:
Despesa
07		  Secretaria de Saúde	 Acréscimo	 36.000,00
001		  Fundo Municipal de Saúde	 Abertura
10.301.0008.2019	 Atenção Básica
3.3.90.93.00.00	 Indenizações e Restituições
1415	 303	 Saúde – Receitas Vinculadas (E.C. 29/00 – 15%)
Crédito Adicional: Suplementar	 Recurso Crédito Adicional: Superávit Financeiro
Art.2o – Para a cobertura do crédito a ser aberto em decorrência da autorização constante 
deste Decreto, serão utilizados os recursos oriundos de superávit financeiro apurado de 
exercício anterior.
Art. 3º–Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Cruzeiro do Iguaçu, Estado do Paraná, aos cinco dias 
do mês de março do ano de dois mil e vinte e quatro.
LEONIR ANTÔNIO GELHEN - PREFEITO
Registre-se e Publique-se.
GELCENOIR LEIRIAS DA SILVA- SEC. MUN. DA ADMINISTRAÇÃO

Cod426999
PORTARIA Nº 6552/2024

SÚMULA: Concede Gratificação.
LEONIR ANTÔNIO GELHEN, PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO IGUAÇU–
ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e, em consonância com o que 
assegura a Lei Municipal nº 1104/2015 de 08/12/2015.
Considerando a implantação obrigatória pelos municípios da Nova Lei de Licitações n°. 
14.133/2021, a partir de 01/01/2024;
Considerando que, dessa forma, as atribuições da Procuradora Jurídica responsável 
pelas licitações aumentaram;
Considerando que a Procuradora Jurídica está acompanhando TODA a implantação da 
Nova Lei de Licitações no Poder Executivo deste município de Cruzeiro do Iguaçu–PR, 
e ainda com a conferência dos decretos publicados, minutos de edital, contratos, termos 
de referência, estudo técnico preliminar, e todos os demais documentos necessários ao 
desenvolvimento da licitação baseada na Nova Lei de Licitações;
Considerando, dessa forma, a necessidade de dedicação exclusiva do trabalho prestado 
pela Procuradora Jurídica no Poder Executivo do Município de Cruzeiro do Iguaçu/PR, 
destinado ao departamento de licitações.
R E S O L V E:
Art.1º–Conceder a Servidora KARINA MAIER, portadora do RG:9.250.776-9, nomeada 
através do Decreto nº 5120/2022 de 18/07/2022, função “Procuradora Municipal”, 
gratificação de 30% (trinta por cento) sobre seus vencimentos básicos, por tempo integral 
e dedicação exclusiva com fundamento no que dispõe o Art.111 da Lei em epígrafe.
Art. 2º–A presente Portaria entrará em vigor nesta data.
Gabinete do Prefeito Municipal de Cruzeiro do Iguaçu–Estado do Paraná, aos quatro dias 
do mês de março do ano de dois mil e vinte e quatro.
LEONIR ANTÔNIO GELHEN - PREFEITO
Registre-se e Publique-se.
GELCENOIR LEIRIAS DA SILVA - SEC. MUN. DA ADMINISTRAÇÃO

Cod426990
PEDIDO DE RECURSO

PREGÃO ELETRÔNICO n°. 003/2024
IMPUGNANTE: SIEG APOIO ADMINISTRATIVO LTDA ME.
Assunto: Pedido de Impugnação ao Edital referente a licitação modalidade Pregão 
Eletrônico n°. 003/2024 que tem como objeto “(...)registro de preço para aquisição de 12 
unidades de lousa escolar(...)”, firmado pela empresa SIEG APOIO ADMINISTRATIVO 
LTDA ME. Recebida a impugnação foi encaminhado ao Jurídico, sendo apresentado 
Parecer jurídico 001 /2024 – Geral, Impugnações e Recursos”, onde consta relatório dos 
fatos, concluindo pela improcedência da impugnação, assim dispondo:
Nos foi solicitado análise e posterior parecer jurídico quanto a impugnação apresentada 
ao Pregão Eletrônico n°. 003/2024 que tem como objeto “(...)registro de preço para 
aquisição de 12 unidades de lousa escolar(...)”, firmado pela empresa SIEG APOIO 
ADMINISTRATIVO LTDA ME.
Sendo que o impugnante, na impugnação apresentada, dispõe que o edital restringe ou 
limita a livre concorrência, aumentando o valor da contratação.
Em síntese, estes são os fatos e argumentos decorrentes da respectiva impugnação, 
sendo que após a análise e estudada a matéria correlata, passo a opinar, posicionando 
no seguinte sentido:
FUNDAMENTAÇÃO
Preliminarmente cumpre esclarecer que no presente certame não há qualquer ilegalidade/
irregularidade nas exigências especificadas, sendo que qualquer requerimento de 
retificação/modificação do edital em questão, data vênia, não deve prosperar. Posto 
que estaríamos diante de um direcionamento indevido do certame, deixando de lado a 
Supremacia do Interesse Público sobre o Particular.

De mais a mais, menciona-se ainda que essa foi a única impugnação do referido processo 
licitatório e tal fato por si só demonstra o oposto do requerido pela impugnante, observância 
ao princípio da isonomia e ampla competitividade, pois, na verdade, se atendido o quanto 
requerido por ela, aí sim, talvez, estaríamos diante de um direcionamento indevido, ferindo 
totalmente os princípios constitucionais, bem como a legislação vigente aplicável ao caso.
Além de tudo, imperioso salientar também que o Processo Licitatório em questão possui 
respaldo do PODER DISCRICIONÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, dentro dos 
limites da legalidade e não tem objetivo de frustrar o caráter competitivo e/ou isonômico 
do certame.
Sabe-se que a Administração Pública tem o dever de adquirir produtos que satisfaçam 
seus interesses de acordo com suas necessidades, ao menor custo possível. A eficiência 
e economicidade são princípios aplicáveis à Administração Pública e que devem ser 
observados/priorizados nos processos de compras.
Ademais, sabe-se ainda que a licitação se destina a selecionar a proposta mais vantajosa 
para a Administração, dentro de suas necessidades reais, devendo ser processada e 
julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade; impessoalidade; 
moralidade; publicidade; eficiência; interesse público; probidade administrativa; igualdade; 
planejamento; transparência; eficácia; segregação de funções; motivação; vinculação 
ao edital; julgamento objetivo; segurança jurídica; razoabilidade; competitividade; 
proporcionalidade; celeridade; economicidade; desenvolvimento nacional sustentável  
(Lei nº 14.133/2021, no seu art. 5º).
Salienta-se que os requisitos e especificidades dos itens licitados não tem o condão de 
frustrar certame, competitividade, isonomia e/ou inviabilizar a exequibilidade do futuro 
contrato. Nesse sentido, ensina MARÇAL JUSTEN FILHO:
“Reservou-se à Administração a liberdade de escolha do momento de realização da 
licitação, do seu objeto, da especificação de condições de execução, das condições de 
pagamento etc. Essa competência discricionária exercita-se no momento preparatório e 
inicial da licitação. Uma vez realizadas essas escolhas, exaure-se a discricionariedade 
e não mais pode ser invocada — ou, mais corretamente, se a administração pretender 
renovar o exercício dessa faculdade, estará sujeita a refazer toda a licitação. Assim, a 
Administração tem liberdade para escolher as condições sobre o contrato futuro. Porém, 
deverá valer-se dessa liberdade com antecedência, indicando exaustivamente suas 
escolhas. Tais escolhas serão consignadas no ato convocatório da licitação, que passará 
a reger a conduta futura do administrador. Além da Lei, o instrumento convocatório da 
licitação determina as condições a serem observadas pelos envolvidos na licitação. A 
vinculação ao instrumento convocatório complementa a vinculação à lei. ”
Desse modo, entendo que não há a verossimilhança do direito da Impugnante, devendo 
o certame prosseguir da forma como se encontra, em atendimento ao interesse público 
devidamente justificado, no que tange a suprir a necessidade real e atual da Administração 
Pública Municipal.
CONCLUSÃO
Diante do exposto, e, em razão da consulta realizada, entende esta Procuradora 
Jurídica que a impugnação apresentada deve ser rejeitada, mantendo-se na íntegra as 
disposições editalícias.
Este é nosso entendimento jurídico. É o parecer.
Este parecer é de cunho opinativo, sendo competente o Pregoeiro e a Comissão de 
Licitação tomar as medidas que entender necessárias.
CONCLUSÃO PREGOEIRA
Diante o exposto, e, em razão da consulta realizada, entende está com fulcro no parecer 
jurídico 001/2024 que o Recurso é improcedente apresentado pela recorrente,
Dê ciência à Impugnante, bem como se procedam às demais formalidades de publicidade 
determinadas em lei. Em atenção, da Lei 14.133/2021, encaminham-se os autos ao 
Senhor prefeito municipal, para sua análise e superior decisão.
Cruzeiro do Iguaçu, 05 de março de 2024.
Sirlei da Rocha Wosniak
Pregoeira
DECISÃO DE RECURSO ADMINISTRATIVO
Pregão eletrônico n°. 003/2024
RECORRENTE: SIEG APOIO ADMINISTRATIVO LTDA ME.
OBJETO: Recurso referente a licitação, modalidade Pregão eletrônico nº 003/2024.
Em análise aos fatos e documentos encartados no processo, diante a análise 
jurídico do parecer 001/2024 o qual entende ser improcedente, sendo a Procuradora 
o qual detém o conhecimento jurídico, bem como, diante da decisão da Pregoeira da 
comissão, a qual é responsável pelo certame que também entende ser improcedente o 
recurso apresentado, e encaminho para seguimentos dos demais atos do certame.
Comunique-se a recorrente e o recorrido da decisão tomada, bem como aos demais 
interessados.
Cruzeiro do Iguaçu, 05 de março de 2024.
LEONIR ANTONIO GELHEN - Prefeito Municipal

Cod426969
EXTRATO DE DISPENSA Nº 004/2024

ESPÉCIE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

PARTES: 

MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO IGUAÇU.
DISPENSA Nº 004/2024
SIFAMAQ MANGUEIRAS PEÇAS E SERVIÇOS
CNPJ: 02.001.435/0001-86

OBJETO: Contratação de empresa de Serviço especializado em Conserto da Motoniveladora Caterpillar 120K, 
nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

VALOR TOTAL: R$:46.550,80 (Quarenta e seis mil, quinhentos e cinquenta reais e oitenta centavos).
PRAZO: Até: 05/03/25
DOTAÇÃO: 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS –PESSOA JURÍDICA.

Cod427000
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CONTRATO Nº 055/2024

ESPÉCIE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

PARTES: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO IGUAÇU
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 005/2024
E & S PRODUÇÕES–LTDA CNPJ 48.343.298/0001-69

OBJETO: 

Contratação de empresa para shows dos artistas “PADRE EZEQUIEL DAL POZZO E BANDA” 
e a Dupla MARCOS PAULO & MARCELO, para realização de shows em comemoração ao 31° 
aniversário do município, a ser realizado no dia 25 de abril de 2024, com tempo de duração de 
show de 1h30min para cada artista, com início às 19h30min.

VALOR TOTAL: R$ 131.000,00 (Cento e trinta e um mil reais).
PRAZO: 04/09/2024

CONTRATO Nº 056/2024

ESPÉCIE CONTRATO DE FORNECIMENTO 

PARTES:
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO IGUAÇU
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 004/2024
SIFAMAQ MANGUEIRAS PEÇAS E SERVIÇOS–ME CNPJ sob o nº 02.001.435/0001-86

OBJETO: 
Contratação de empresa de Serviço especializado em Conserto da Motoniveladora 
Caterpillar 120K, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 
estabelecidas neste instrumento

VALOR TOTAL: R$ 46.550,80 (Quarenta e seis mil, quinhentos e cinquenta reais e oitenta centavos).
PRAZO: 04/03/2025

Cod426970
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO IGUAÇU - PR. 
Av. 13 de Maio, 906.                            Telefone:(46)3572-8000 

CNPJ 95.589.230/0001/44 
 
   
 

 
 
ATO DE RATIFICAÇÃO Nº 005/2024 
 
Em análise ao processo de Inexigibilidade de Licitação nº 005/2024, instaurado 
pela Comissão Permanente de Licitação, no uso de suas atribuições, o LEONIR 
ANTÔNIO GELHEN, Prefeito de Cruzeiro do Iguaçu, em exercício R A T I F I C A o 
procedimento tomado pela Secretaria Municipal de Finanças com amparo na Lei 
nº 14.133/21, artigo 74. 
PRAZO DE VIGÊNCIA: Até 04/03/25 
VALOR R$:131.000,00 (cento e trinta e um mil reais) 
OBJETO: O objeto do presente termo é a realização de INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO para realização de shows em comemoração ao 31° aniversário do 
município, a ser realizado no dia 25 de abril de 2024, com tempo de duração de 
show de 1h30min para cada artista, com início às 19h30min. 
EMPRESA CONTRATADA: E & S PRODUÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ: 
48.343.298/0001-69 Com sede praça Hercílio Luz ,602, Sala 33, , Centro, na 
cidade de Araranguá-SC.  
CONTRATANTE: Município de Cruzeiro do Iguaçu - Paraná. 
 

Cruzeiro do Iguaçu, 04 de Março de 2024. 
 
 
 

LEONIR ANTÔNIO GELHEN 
Prefeito 



Diário Oficial dos Municípios do
Sudoeste do Paraná

[@cd_dtext]Quarta-Feira, 06 de Março de 2024[.@cd_dtext]  [@cd_nmredi]Ano XIII – Edição Nº 3062 [.@cd_nmredi] [@cd_nmrpag]Página 20 / 092[.@cd_nmrpag]

Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado 
Padrão ICP-Brasil. A Huner TI Colaborativa da garantia da 
autenticidade deste documento, desde que visualizado 
através do site.

http://dioems.com.br/

3879664271

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO IGUAÇU - PR. 
Av. 13 de Maio, 906.                            Telefone:(46)3572-8000 

CNPJ 95.589.230/0001/44 
 
   
 

 
 
EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PROCESSO 005/2024 
 
ESPÉCIE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
PARTES: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO IGUAÇU - PR 
 EMPRESA CONTRATADA: E & S PRODUÇÕES LTDA, inscrita 

no CNPJ: 48.343.298/0001-69  Com sede praça Hercílio Luz 
,602, Sala 33, Centro, na cidade de Araranguá-SC. 

 
OBJETO: 

 
O objeto do presente termo é a realização de INEXIGIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO para realização de shows em comemoração ao 
31° aniversário do município, a ser realizado no dia 25 de abril 
de 2024, com tempo de duração de show de 1h30min para cada 
artista, com início às 19h30min. 
 

 
VALOR TOTAL: 

 
R$:131.000,00 (cento e trinta e um mil reais). 
 

 
FUNDAMENTO 
LEGAL: 

 
Fundamenta-se tal contratação, baseando-se no disposto no 
artigo 74, da Lei Federal 14.133/21. 

 
DOTAÇÃO: 

 
03 Secretaria de Administração 
001 Atividades Administrativas  
04.122.0003.2008 Desenvolvimento das Ações Administrativas 
33.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
 
 

 
 
 

Cruzeiro do Iguaçu, 04 de Março de 2024. 

 

 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO IGUAÇU - PR. 
Av. 13 de Maio, 906.                            Telefone:(46)3572-8000 

CNPJ 95.589.230/0001/44 
 
   
 

  
HOMOLOGO E ADJUDICO INEXIGIBILIDADE Nº 005/2024 
 
 
Homologo o resultado apresentado pela Comissão de Licitações, referente ao 
Processo de Inexigibilidade nº 005/2024, em favor E & S PRODUÇÕES LTDA, 
inscrita no CNPJ: 48.343.298/0001-69  Com sede praça Hercílio Luz ,602, Sala 
33, Centro, na cidade de Araranguá-SC, com o valor de R$:131.000,00 (cento e 
trinta e um mil reais). 
 
 
 

Cruzeiro do Iguaçu, 04 de Março de 2024. 
 
 
 

LEONIR ANTÔNIO GELHEN  

PREFEITO 

Cod426926
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO IGUAÇU - PR. 
EXCLUSIVO PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS, EMPRESAS 

DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI). 
 
 

AVISO Nº 01 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 009/2024 

 
A Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Iguaçu/PR. torna público que fará 

realizar no local e data abaixo, licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, de 
acordo com as condições particulares do Edital, Decretos Municipais 
nº5581/2024,5584/2024, os artigos 42, 43, 44, 45, e 46 da LC-123/2006 e 
subsidiariamente, a Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, suas 
alterações e demais normas em vigor que regem a matéria.  

 
OBJETO: Registro de preço para aquisição de peças para implementos agrícolas, 
visando atender as demandas da secretária municipal de agricultura. 
 
DATA E HORA DE ABERTURA: 20 de março de 2024 às 10h00min. 
CRITÉRIOS DE JULGAMENTO: Menor Preço global por ITEM. 
LOCAL: www.gov.br/compras/pt-br 
EDITAL E INFORMAÇÕES: O Edital e seus anexos podem ser obtidos na sede da 
Prefeitura, nos dias úteis das 07:30 às 11:30 e das 13:00 às 17:00 horas, ou 
através da webpage: http://www.cruzeirodoiguacu.pr.gov.br/ demais informações 
através do telefone/fax (0xx46) 3572-8000; 

 
 
 

Cruzeiro do Iguaçu/PR, em 05 de Março de 2024. 
 
 
 
 

 

 
 

LEONIR ANTÔNIO GELHEN 
PREFEITO MUNICIPAL 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO IGUAÇU - PR. 
 
 

AVISO Nº 01 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 010/2024 

 
A Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Iguaçu/PR. torna público que fará 

realizar no local e data abaixo, licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, de 
acordo com as condições particulares do Edital, Decretos Municipais 
nº5581/2024,5584/2024, os artigos 42, 43, 44, 45, e 46 da LC-123/2006 e 
subsidiariamente, a Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, suas 
alterações e demais normas em vigor que regem a matéria.  

 
OBJETO: Registro de preço, para futura e eventual contratação de empresa para 
prestação de serviços de caminhões caçamba basculante com 
operador/motorista, em atendimento a demanda da Secretaria Municipal de 
viação e Obras 
 
DATA E HORA DE ABERTURA: 20 de março de 2024 às 09h00min. 
CRITÉRIOS DE JULGAMENTO: Menor Preço global por ITEM. 
LOCAL: www.gov.br/compras/pt-br 
EDITAL E INFORMAÇÕES: O Edital e seus anexos podem ser obtidos na sede da 
Prefeitura, nos dias úteis das 07:30 às 11:30 e das 13:00 às 17:00 horas, ou 
através da webpage: http://www.cruzeirodoiguacu.pr.gov.br/ demais informações 
através do telefone/fax (0xx46) 3572-8000; 

 
 
 

Cruzeiro do Iguaçu/PR, em 05 de Março de 2024. 
 
 
 
 

 

 
 

LEONIR ANTÔNIO GELHEN 
PREFEITO MUNICIPAL 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO IGUAÇU - PR. 
 
 

AVISO Nº 01 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 011/2024 

 
A Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Iguaçu/PR. torna público que fará 

realizar no local e data abaixo, licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, de 
acordo com as condições particulares do Edital, Decretos Municipais 
nº5581/2024,5584/2024, os artigos 42, 43, 44, 45, e 46 da LC-123/2006 e 
subsidiariamente, a Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, suas 
alterações e demais normas em vigor que regem a matéria.  

 
OBJETO: Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços de manutenção/limpeza de fossa séptica 
através de sucção com bomba de alta pressão, em edifícios públicos. 
 
DATA E HORA DE ABERTURA: 21 de março de 2024 às 10h00min. 
CRITÉRIOS DE JULGAMENTO: Menor Preço global por ITEM. 
LOCAL: www.gov.br/compras/pt-br 
EDITAL E INFORMAÇÕES: O Edital e seus anexos podem ser obtidos na sede da 
Prefeitura, nos dias úteis das 07:30 às 11:30 e das 13:00 às 17:00 horas, ou 
através da webpage: http://www.cruzeirodoiguacu.pr.gov.br/ demais informações 
através do telefone/fax (0xx46) 3572-8000; 

 
 
 

Cruzeiro do Iguaçu/PR, em 05 de Março de 2024. 
 
 
 
 

 

 
 

LEONIR ANTÔNIO GELHEN 
PREFEITO MUNICIPAL 

 

 Cod426998
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANGUEIRINHA
DECRETO Nº 044/2024

Exonera SERVIDORES PSS e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Mangueirinha, Estado do Paraná Sr. Elídio Zimerman de Moraes, 
no uso de suas atribuições legais;
DECRETA:
Art. 1º. Exonera, a pedido, as servidoras Gessica Aparecida Correa, do cargo de 
Educador Infantil, a contar de 16 de fevereiro de 2024, Fabiele Cristina Segueto, do cargo 
de Educador Infantil, a contar de 27/02/2024, e Scheila Aparecida Moreira das Chagas, 
do cargo de Professor de Ensino Fundamental, a contar de 05/03/2024. Todas lotadas na 
Secretaria Municipal de Educação.
Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando suas 
nomeações no decreto nº 042/2024, publicado em 05/03/2024 no Dioems.
Gabinete do Prefeito Municipal de Mangueirinha, Estado do Paraná, aos cinco dias do 
mês de março de dois mil e vinte e quatro.
ELÍDIO ZIMERMAN DE MORAES - Prefeito Municipal

Cod426987
EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE N.º 002/2024–PMM

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MANGUEIRINHA – PR.
CONTRATADA: JOCH CORRETORA DE SEGUROS E CONSULTORIA LTDA, CNPJ nº 
36.895.820/00001-36.
OBJETO: Capacitação e treinamento na área fiscal e tributária do corpo técnico de 
profissionais da administração, com análise de contingências passíveis de redução, 
diagnóstico de gestão de despesas em pessoal referentes à revisão administrativa de 
contribuição previdenciária patronal do Regime Geral de Previdência, revisão fiscal 
e treinamento para sua realização, a fim de atender à Administração do Município de 
Mangueirinha/PR.
VALOR: R$ 57.600,00 (cinquenta e sete mil e seiscentos reais)
Mangueirinha, 29 de fevereiro de 2024
PUBLIQUE-SE
Setor de Licitações

Cod426989
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 DECRETO 043/2024 

 
SÚMULA – Abre Crédito Adicional Suplementar no 
Orçamento vigente do Município. 
 
Elidio Zimerman de Moraes, Prefeito Municipal de 
Mangueirinha, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, e observando os dispositivos constantes 
do art. 43 – parágrafo 1º - incisos I                                                                                                             
da Lei Federal nº 4.320/64 e considerando o art. 5° da Lei 
Municipal nº 2343/2023, de 29 de Novembro de 2023. 
 
DECRETA: 

 

Art. 1º - Fica aberto no Orçamento Geral do Município de Mangueirinha, Estado do Paraná, 
um Crédito Adicional Suplementar, referente o exercício financeiro de 2024, no valor de R$ 
48.465,00 (quarenta e oito mil e quatrocentos e sessenta e cinco reais), para reforço de 
dotações orçamentárias, conforme discriminadas no anexo.  

Art. 2º - Como recurso para cobertura do crédito adicional suplementar de que trata o presente 
Decreto, fica indicado o Superávit Financeiro, de acordo com o que prevê o inciso I, parágrafo 
primeiro do artigo 43 da Lei Federal 4.320/64. 

Art. 3º – Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Art. 4º – Revogam–se as disposições em contrário. 

 
   

 Gabinete do Prefeito Municipal de Mangueirinha, em 05 de março de 2024 
  
 

 
 
 
 

ELIDIO ZIMERMAN DE MORAES 
Prefeito Municipal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE
LEI Nº. 1163/2024

05/03/2024
SÚMULA: Altera a Lei Municipal nº 825/2014 que dispõe sobre repasse de recursos 
mensais aos médicos cooperados dentro do Programa Mais Médicos do Brasil, com a 
finalidade de auxilio moradia, alimentação e transporte e dá outras providências.
A Câmara Municipal de Nova Esperança do Sudoeste, Estado do Paraná, aprovou e eu 
JAIME DA SILVA STANG, Prefeito Municipal sanciono a seguinte lei.
Art. 1º. O art. 1º, da Lei Municipal n⁰. 825, de 20 de maio de 2014, passa a vigorar com 
as seguintes alterações:
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder repasse mensal no valor 
de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) a cada profissional médico cooperado, dentro 
do Programa do Governo Federal Mais Médicos, em conformidade com a Portaria nº. 300, 
de 5 de outubro de 2017, visando auxílio moradia, alimentação e transporte ao local de 
trabalho.
Art. 2º. O art. 4º, da Lei Municipal n⁰ 825, de 20 de maio de 2014, passa a vigorar com as 
seguintes alterações:
Art. 4º. Os profissionais médicos do Programa trabalharão em conformidade com as 
disposições da Lei Federal nº 12.871, de 22 de outubro de 2013 e Lei Federal nº 14.621, 
de 14 de julho de 2023 .
Art. 3º. Esta Lei entrará em vigor na data da publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL de Nova Esperança do Sudoeste, Estado do 
Paraná em 05 de março de 2024.
JAIME DA SILVA STANG - Prefeito Municipal

Cod426972
DECRETO Nº. 21/2024

05.03.2024
SÚMULA: Abre Crédito Adicional Suplementar no Orçamento geral do Município de Nova 
Esperança do Sudoeste para o Exercício Financeiro de 2024 e da outras providências.
JAIME DA SILVA STANG, Prefeito Municipal do município de Nova Esperança do 
Sudoeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, e de acordo com o artigo 41, 
inciso I e artigo 43, inciso III da Lei Federal Nº. 4.320/64 de 17/03/1964 e Lei Municipal Nº. 
1151/2023 de 04 de dezembro de 2023.
Artigo 1º–Fica aberto no Orçamento Geral do Município de Nova Esperança do Sudoeste, 
Estado do Paraná, para o Exercício de 2024, um Crédito Adicional Suplementar no valor 
de R$ 523.051,88 (quinhentos e vinte e três mil, cinquenta e um reais, oitenta e oito 
centavos), destinados a suplementação das seguintes dotações orçamentárias.
Funcional Programática Fonte Valor (RS)
05 DEPTO DE SAÚDE
001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.301.0023.2011 Manutenção dos Programas do SUS
44.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente – 3119 448 220.000,00
44.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente – 3120 449 220.000,00
44.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente – 3121 450 65.000,00
10.302.0004.1011 Ampliar Reformar Hosp. Mun. Centro de Saúde
44.90.51.00 Obras e Instalações–2982 443 3.961,02
44.90.51.00 Obras e Instalações–3132 500 7.500,00
44.90.51.00 Obras e Instalações–3133 3500 6.322,86
10.00 DEPTO MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL
10.02 DIVISÃO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
08.02.0029.2021 Manut. Fundo Municipal de Assistência Social
33.90.30.00 Material de Consumo–3128 880 8,00
33.90.30.00 Material de Consumo–3129 900 160,00
33.90.30.00 Material de Consumo–3130 942 100,00
TOTAL.................................................................................................................... 523.051,88 

Artigo 2º–Os recursos para fazer face ás despesas decorrentes da abertura dos créditos 
serão utilizados conforme demonstrativo abaixo:
I – Superávit Financeiro:
NOMENCLATURA FONTE VALOR
Bloco de Investimentos Saúde Estadual–Exercício Anterior 3500 6.322,86
TOTAL.................................................................................................................... 6.322,86

II–Excesso de Arrecadação:
148 24215001170000 448 Tranf. SESA Resolução 1429/23–APSUS Aquis. Van 1 220.000,00
149 24215001180000 449 Tranf. SESA Resolução 1429/23–APSUS Aquis. Van 2 220.000,00
150
24215001190000 450 Tranf. SESA Resolução 1432/23–APSUS Aquis. Veículo 65.000,00

119 24215001140000 443 Transf. SESA RES. 765/2019 Reforma Posto de Saúde 
KM 38 3.961,02

151 24215001100000 500 TRANSF. SESA RES. 765/2019 PARA OBRAS DE 
REFORMA 7.500,00

97 13210101030000 880 Rem. Depósitos Bancários–Outras Vinculações 8,00
98 13210101030000 900 Rem. Depósitos Bancários–Outras Vinculações 160,00
101 13210101030000 942 Rem. Depósitos Bancários–Outras Vinculações 100,00
TOTAL.................................................................................................................... 516.729,02

Artigo 3º. – Ficam alterados os anexos da Lei nº. 1048/2021 – PPA 2022 a 2025 e Anexos 
da Lei nº. 1137/2023 – LDO 2024, relativo a Atividades e Projetos.

Artigo 4º–Revogadas as disposições em contrário, este Decreto entrará em vigor na data 
de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE/PR, em 
05 de março de 2024.
JAIME DA SILVA STANG - Prefeito Municipal -

Cod426968
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

3º. QUADRIMESTRE 2023
Relatório Gestão Fiscal–3º. Quadrimestre 2023–Executivo
Relatório de cumprimento das metas fiscais previstas no artigo 54 da Lei Nº. 101/2000 
LRF que diz “Ao Final de Cada Quadrimestre será emitido pelos titulares dos Poderes 
e Órgãos referidos no artigo 20, Relatório de Gestão Fiscal, Assinado:”. No artigo 54 se 
reporta ao artigo 20 da Lei Nº. 101/2000 LRF que determina “A repartição dos limites 
globais do artigo 19 não poderá exceder os seguintes percentuais”:
III–Na Esfera Municipal:
a) 6% (seis por cento) para o poder Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do Município, 
quando houver;
b) 54% (Cinquenta e quatro por cento) para o Executivo”.
O artigo 20 da Lei Nº. 101/2000 LRF se refere ao artigo19 da Lei Nº. 101/2000 LRF que 
define “Para fins do disposto do artigo 169 da Constituição Federal, a despesas totais 
com pessoal, em cada período de apuração e em cada ente da Federação, não poderá 
exceder os percentuais da receita corrente líquida, a seguir discriminada”:
III–Município; 60% (sessenta por cento).
Para dar cumprimento ao artigo54 da Lei Nº. 101/2000 LRF os valores apurados pela 
contabilidade conforme Anexo I–Demonstrativo da Despesa com pessoal do Relatório de 
Gestão Fiscal (RF) no 3º. Quadrimestre de 2023.
01/01/2023 a 31/12/2023
LRF, Artigo 55, inciso I, Alínea “a” – Anexo I
PESSOAL ATIVO 16.980.805,82
OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS TERCEIRIZAÇÃO 
(ARTIGO18, PARÁGRAFO 2º. DA LEI Nº. 101/2000).  174.230,50

(-) Despesas não computadas (Artigo 19 parágrafo 2º. da LRF) -481.248,00

TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO DO LIMITE – TDP. 16.673.866,23

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA – RCL 38.038.763,67
(-) Transf. Relativas as Emendas de bancada (Inc. 13,art. 166 da CF) 1.600.000,00
(-) Transf. Relativas as Emendas Individuais (Inc. 16,art. 166 da CF) 842.512,00
= RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA 35.596.251,67
% do TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO DO LIMITE–TDP 46,84 
LIMITE MÁXIMO (Incisos I, II e III, artigo20 da LRF) (54,00%). 19.221.975,90
LIMITE PRUDENCIAL (VII) = (0,95* VI) (PARÁGRAFO ÚNICO, artigo 22º. da LRF) (51,30%). 18.260.877,11
LIMITE DE ALERTA (VIII) = (0,90* VI) (Inciso II do § 2º. do art. 59 da LRF) (48,60%). 17.299.778,31

Apresentado os valores acima e analisados, o Município até o 3º. Quadrimestre de 2023 
aplicou o percentual de 46,84% (quarenta e seis vírgula oitenta e quatro por cento) em 
pessoal, portanto dentro do que determina o artigo 54 da Lei Nº. 101/2000 LRF.
O Artigo 55 da Lei Nº. 101/2000 LRF diz que “O Relatório conterá”:
1- Comparativo com os limites de que trata esta Lei Complementar, dos seguintes 
Montantes:
“(A) Despesas total com pessoal, distinguindo a com inativos e Pensionistas;”
No quadro do artigo 55 da Lei Nº. 101/2000 LRF, ficou evidenciado a aplicação com 
pessoal num percentual de 46,84% (quarenta e seis vírgula oitenta e quatro por cento) 
sendo assim, estando dentro do que determina a Lei Nº. 101/2000 LRF.
“(B) Dívidas consolidada e mobiliária;”
O relatório da contabilidade no anexo II – Demonstrativo da Dívida Consolidada Líquida–
Relatório de Gestão Fiscal (RF) no 3º. Quadrimestre de 2023, abaixo apresentamos 
movimentação de dívida consolidada e mobiliária conforme determina o Artigo 55, inciso 
I, alínea “b” da Lei Nº. 101/2000 LRF.
LRF, Artigo 55, inciso I, Alínea “b” – Anexo II

SALDO DO EXERCICIO DE 2023

ESPECIFICAÇÃO SALDO EX. 
ANTERIOR

Até o 1º. 
Quadrimestre

Até o 2º. 
Quadrimestre

Até o 3º 
Quadrimestre

DÍVIDA CONSOLIDADA-DC(I) 3.278.014,37 3.145.553,58 2.919.585,10 5.479.737,89
 Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00
 Dívida Contratual 3.278.014,37 3.145.553,58 2.919.585,10 5.479.737,89
 Dívida Interna 3.278.014,37  3.145.553,58 2.919.585,10 5.479.737,89
 Precatórios Posteriores 05/05/2000 0,00 0,00 0,00 0,00
 Operação de Crédito inferior 12 meses 0,00 0,00 0,00 0,00
 Parcelamentos de dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00
 De Tributos 0,00 0,00 0,00 0,00
 De Contribuições sociais 0,00 0,00 0,00 0,00
 Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00
 Demais Contribuições Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00
 Do FGTS 0,00 0,00 0,00 0,00
 Outras ARSS 0,00 0,00 0,00 0,00
 Outras PASEP 0,00 0,00 0,00 0,00
DEDUÇÕES (II) 8.674.666,14  10.340.008,06 9.282.530,06 12.635.593,85
 Disponibilidade de Caixa 8.674.666,14  10.287.673,21 9.230.195,21 12.583.259,00
 Disponibilidade bruta de Caixa 8.830.707,36  10.403.987,49 9.247.686,33 12.816.678,39
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(-) Restos a Pagar Processado 156.041,22 110.223,77 1.497,70 233.419,39
(-) Depósitos Restituíveis 0,00 0,00 15.993,42 0,00
 Haveres Financeiros 52.334,85 6.090,51 52.334,85 52.334,85
OBRIGAÇÕES NÃO INTEGRANTES 
DA DC 0,00 0,00 0,00 0,00

 Precatório anterior 05/05/00 0,00 0,00 0,00 0,00
 Insuficiência Financeira 0,00 0,00 0,00 0,00
 Outras Obrigações 0,00 0,00 0,00 0,00
DIVIDA CONSOLIDADA LIQUIDA – DCL 
(III) = (I-II) -5.448.986,62 -7.194.454,48 -6.362.944,96 -7.155.855,96

RECEITA CORRENTE LIQUIDA-RCL 
(Limites Endividamento) (VI) 32.219.477,98 32.788.850,03 33.646.554,27 36.438.763,67

% da DC Sobre a RCL (I/VI) 10,18 9,59 8,68 15,04
% da DCL Sobre a RCL (III/VI) 16,75 (21,94) (18,91) (19,64)
Limite Definido pela Resolução Nº. 40, de 
2001 do SENADO FEDERAL; (120,00%) 120,00% 120,00% 120,00% 120,00%

“(C) Concessão de garantias;”
O relatório da Contabilidade demonstra no anexo III – Demonstrativo de Garantias e 
Contragarantias de valores do Relatório de Gestão fiscal (RF) no 3º. Quadrimestre de 
2023, não houve movimentação de concessão de garantias e contragarantias de valores 
conforme determina o Artigo 55, inciso I, alínea “c” e artigo 40 Parágrafo, 2º. da Lei Nº. 
101/2000 LRF demonstramos no quadro abaixo:
LRF, Artigo 55, inciso I, Alínea “c” e artigo 40, Parágrafo 2º. – Anexo III

SALDO DO EXERCICIO DE 2023

ESPECIFICAÇÃO SALDO EXERC. 
ANTERIOR

Até o 1º. 
quadrimestre

Até o 2º. 
quadrimestre

Até o 3º 
quadrimestre

EXTERNAS (I) 0,00 0,00 0,00 0,00
 Aval ou fianças operação crédito 0,00 0,00 0,00 0,00
 Outras Garantias 0,00 0,00 0,00 0,00
INTERNAS (II) 0,00 0,00 0,00 0,00
 Aval ou fianças opera Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00
 De Tributos 0,00 0,00 0,00 0,00
TOTAL (I+II) 0,00 0,00 0,00 0,00
RECEITA CORRENTE LIQUIDA-RCL 33.219.477,98 33.788.850,03 33.846.554,27 38.038.763,67
(-) Transferências obrigatórias da 
União relativas as emendas individuais 
(art. 166-A)

1.000.000,00 1.000.000,00 200.000,00 1.600.000,00

Receita Corrente Liquida Ajustada para 
Calculo de Endividamento 32.419.477,98 32.788.850,03 33.646.554,27 36.438.763,67

LIMITE DEFINIDO POR RESO-
LUÇÃO SENADO FEDERAL - ART. 9 
RES. 43/01 (22%)

7.132.285,15 7.213.547,00 7.446.241,94 8.016.528,01

LIMITE DE ALERTA (INC. III, ART. 59 
LRF) 19,80% 6.419.056,64 6.492.192,30 6.701.617,75 7.214.875,21

“(D) Operação de Crédito, inclusive por antecipação de receita;”
O relatório da contabilidade constante do Anexo VII – Demonstrativo de Limites do 
Relatório de Gestão Fiscal (RF) no 3º. Quadrimestre de 2023, demonstramos no quadro 
abaixo:
LRF, Artigo 48 – Anexo VII.

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA VALOR ATÉ O QUADRIMESTRE/
SEMESTRE

Receita Corrente Líquida 38.038.763,67
RCL Ajustada para Cálculo dos Limites de Endividamento 36.438.763,67
RCL Ajustada para Cálculo dos Limites de Despesas de Pessoal 35.596.251,67

DESPESA COM PESSOAL VALOR R$ % SOBRE-RCL
Total da Despesa com Pessoal para Fins de Apuração do Limite–TDP 16.673.865,23 46,84
Limite Máximo (incisos I, II e III. Artigo20 da LRF) (54,00%) 19.221.975,90 54,00
Limite Prudencial (§ único, artigo 22 da LRF) (51,30%) 18.260.877,11 51,30
Limite de Alerta (inciso II do § 2º. do art. 59 da LRF) (48,6%) 17.299.778,31 48,60

DÍVIDA VALOR R$ % SOBRE-RCL
Dívida Consolidada Líquida–DCL (7.155.855,96) (19,64)
Limite Definido por Resolução do Senado Federal 8.016.528,00 22,00

GARANTIAS DE VALORES VALOR R$ % SOBRE-RCL
Total das Garantias 0,00 0,00
Limite Definido por Resolução do Senado Federal 8.016.528,00 22,00
Limite de alerta definido por Resolução do Senado Federal 7.214.875,20 19,80

OPERAÇÃO DE CRÉDITO VALOR R$ % SOBRE-RCL
Operações de Créditos Internas e Externas 0,00 0,00
Operações de Crédito por Antecipação da Receita 0,00 0,00
Limites Definidos por Resolução do Senado Federal para operações de 
Crédito Internam e Externas 5.830.202,19 16,00

Limite de Alerta (inciso III do §2º. do art. 59 da LRF) 5.247.181,96 14,40
Limite Definido por Resolução do Senado Federal para operações de Crédito 
por Antecipação da Receita 2.550.713,46 7,00

RESTOS A PAGAR

RESTOS 
A PAGAR 
EMPENHADO 
E NÃO 
LIQUIDADOS 
NO EXERCÍCIO

DISPONIBILIDADE DE 
CAIXA LIQUIDA (Após 
a Inscrição em Restos a 
Pagar não Processados 
do Exercício)

TOTAL 1.283.923,82 11.284.238,17

Conforme demonstramos acima a administração vem cumprindo o que determina o artigo 
55, Inciso I, alínea “d” e inciso III alínea “c” da Lei Nº. 101/2000 LRF o Município realizou 
Operação de Crédito no 3º. Quadrimestre do Exercício Financeiro de 2023 e não foi 
realizada qualquer Operação de crédito por antecipação da receita.
“(E) Despesas que trata o Inciso II do artigo 4º”.
O Item “E” faz remissão ao Artigo 4º Inciso II da Lei Nº. 101/2000 LRF, que diz “A Lei 
de diretrizes orçamentárias atenderá o disposto no parágrafo 2º. do Artigo 165 da 
Constituição Federal e”:
II – (VETADO)
O Inciso II do Artigo 4º da Lei Nº. 101/2000 LRF foi vetado, portanto não á o que relatar.
“II – Indicação das medidas corretivas adotadas ou a adotar, se ultrapassado qualquer 
limite:”
Os Limites impostos ao Artigo 54 e 55 Incisos I da Lei Nº. 101/2000 LRF foram todos 
cumpridos pela administração não havendo qualquer medida corretiva a ser adotas com 
relação a esses limites.
“III – Demonstrativos, no último Quadrimestre”:
“(A) Do montante das disponibilidades de caixa em 31 de dezembro de 2023”;
As disponibilidades em 31 de dezembro de 2023 são, conforme quadro abaixo:
TOTAL DAS DISPONIBILIDADES 12.816.679,39
Banco Conta Movimento–Corrente 0,00
Banco Conta Movimento–Aplicação 4.067.901,97
Banco Conta Vinculado–Corrente 27.297,91
Banco Conta Vinculada–Aplicação 8.721.479,51

O montante total das disponibilidades conforme demonstrado pela contabilidade no Anexo 
13–Balanço Financeiro e no Diário de bancos em 31 de dezembro de 2023 é de R$ 
12.816.679,39 (doze milhões, oitocentos e dezesseis mil, seiscentos e setenta e nove 
reais e trinta e nove centavos).
“(B) Inscrição em Restos a Pagar, das Despesas:”
Os restos a pagar em 31 de dezembro de 2023 conforme artigo 55, Inciso III, alínea ‘a’ da 
Lei Nº. 101/2000 LRF estamos demonstrando no quadro abaixo:
“1–Liquidadas”:
LRF, Artigo55, Inciso III, alínea “a” – Anexo V:
OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS RESTOS A PAGAR
 Restos a Pagar Processado 233.419,39
 Do Exercício 233.419,39
 De Exercícios Anteriores 0,00

“2 empenhadas e não liquidadas, inscritas por atenderem a uma das condições do inciso 
II do artigo 41”;
Não há o que relatar com relação ao cumprimento ao Artigo 41 da Lei Nº. 101/2000 LRF, 
pois o mesmo foi (vetado).
“3 empenhadas e não liquidadas, inscritas até o limite do saldo da Disponibilidade de 
Caixa;”
2 – Não Liquidadas”:
LRF, Artigo55, Inciso III, alínea “a” – Anexo V:
OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS RESTOS A PAGAR
 Restos a Pagar não Processados 1.299.020,83
 Do Exercício 1.283.923,82
 De Exercícios Anteriores 15.097,01

Os Restos a pagar processados e não processados pelo setor de Finanças conforme 
anexo V Demonstrativo de Restos a pagar do Relatório de Gestão Fiscal em 31 de 
dezembro de 2023 soma a importância de R$ 1.532.440,22 (um milhão, quinhentos e 
trinta e dois mil, quatrocentos e quarenta reais e vinte e dois centavos).
Despesas realizadas e não liquidadas no período do 3º. Quadrimestre de 2023 foi 
contabilizado pelo Setor de Finanças conforme anexo II da LRF, Artigo 55, inciso I, Alínea 
“b” do Relatório de Gestão Fiscal tendo em disponibilidade liquida (antes das inscrições 
em restos a pagar não processado do exercício) no valor de R$ 11.284.238,17 (onze 
milhões, duzentos e oitenta e quatro mil, duzentos e trinta e oito reais e dezessete 
centavos).
“4 não inscritas por falta de disponibilidade de caixa e cujos empenhos foram cancelados”;
Não houve qualquer movimentação.
“(C) do cumprimento do disposto no inciso II e na alínea b do inciso IV do artigo 38”.
O artigo 38 da Lei Nº. 101/2000 LRF diz que “A operação de crédito por antecipação 
de receita destina-se a atender insuficiência de caixa durante o exercício financeiro e 
cumprirá as exigências mencionadas no artigo 32 e mais as seguintes”;
II – deverão ser liquidadas, com juros e outros encargos incidentes, até o dia dez de 
dezembro de cada ano;
IV–estará proibida:
(b) No último ano de mandato do Presidente, Governador ou Prefeito Municipal.
O artigo 38, incisos II e IV alínea “b” da Lei Nº. 101/2000 LRF conforme demonstrado 
acima se referente à antecipação de receita para atender insuficiência de caixa no 3º. 
Quadrimestre de 2023, a administração não realizou qualquer antecipação de receita 
prevista no Inciso II não á que se falar, e no Inciso IV alínea “b” pois o período não é 
encerramento de mandato.
“Parágrafo 2º. O relatório dos titulares mencionados II, III e IV do artigo 54 conterá apenas 
as informações relativas à alínea “a” do inciso I, e os documentos referidos nos Incisos 
II e III.”
Para dar cumprimento ao que determina o artigo 54 da Lei Nº. 101/2000 LRF em seu 
parágrafo único que diz “Parágrafo único. O Relatório também será assinado pelas 
autoridades responsáveis pela administração financeira e pelo controle interno, bem 
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como por outro definido por ato próprio de cada Poder ou órgão referido no artigo 20”.
A administração para dar cumprimento o parágrafo 2º. do artigo 55, da Lei Nº. 101/2000 
LRF nomeou os responsáveis pelo presente relatório os Senhores:
Jaime da Silva Stang–Prefeito: Ordenador da Despesa;
Alvaro Luiz de Pieri–Tesoureiro: Responsável pelas Finanças;
Maria Edina de Oliveira–Contador: Responsável pela Contabilidade;
Alan Lembeck–Responsável pelo controle Interno.
“Parágrafo 2º. O relatório será publicado até trinta dias após o encerramento do período a 
que corresponder, com amplo acesso ao público”.
Visando dar cumprimento ao parágrafo 2º. do artigo 55 da Lei Nº. 101/2000 LRF à 
administração convocou através de:
Edital de convocação de Audiência Pública de 06 de fevereiro de 2024, publicado no dia 
07 de fevereiro de 2024, convida a população para Audiência Pública, que será realizada 
em 23 de fevereiro de 2024, nas dependências da Câmara Municipal para avaliação das 
metas fiscais e após a audiência e avaliação foi dado à publicidade em Órgão Oficial do 
Município por meio eletrônico.
“Parágrafo 2º. O descumprimento do prazo a que se refere o Parágrafo 2º. do Artigo51.”.
No artigo 51 parágrafos 2º. da Lei Nº. 101/2000 LRF diz que Artigo51 “O Poder Executivo 
da União promoverá, até o dia trinta de junho, a consolidação, nacional e por esfera 
de governo, das contas dos entes da Federação relativas ao exercício anterior, a sua 
divulgação, inclusive por meio eletrônico de acesso público.” Parágrafo 2º. se refere “O 
descumprimento dos prazos previstos neste artigo implicará, até que a situação seja 
regularizada, que o ente da Federação receba transferências voluntárias e contrate 
operação de crédito, exceto as destinadas ao refinanciamento do principal atualizado da 
dívida Mobiliária”.
Com relação ao parágrafo 2º. do Artigo 55 da Lei Nº. 101/2000 LRF, vem sendo cumprido 
com o encaminhamento ao STN (Secretária do Tesouro Nacional) dos relatórios abaixo:
RREO – Relatório Resumida Execução Orçamentária 1º. Bimestre de 2023, conforme 
recibo de Homologação nº. 04.YV.26-M enviado em 22/03/2023.
RREO – Relatório Resumida Execução Orçamentária 2º. Bimestre de 2023, conforme 
recibo de Homologação nº. 04.QH.BY-H datado de 10/05/2023.
RREO – Relatório Resumida Execução Orçamentária 3º. Bimestre de 2023, conforme 
recibo de Homologação nº. 04.TH.2T-J datado de 18/07/2023.
RREO – Relatório Resumida Execução Orçamentária 4º. Bimestre de 2023, conforme 
recibo de Homologação nº. 05.OS.84-X datado de 12/09/2023.
RREO – Relatório Resumida Execução Orçamentária 5º. Bimestre de 2023 conforme 
recibo de Homologação nº. 05.3X.C0-7 datado de 14/11/2023.
RREO – Relatório Resumida Execução Orçamentária 6º. Bimestre de 2023, conforme 
recibo de Homologação nº 05.54.2K-B, datado de 25/01/2024
RGF–Relatório de Gestão Fiscal 1º. Semestre de 2023, conforme recibo de Homologação 
nº. 05.0V.ZF-2 datado de 18/08/2023.
RGF–Relatório de Gestão Fiscal 2º. Semestre de 2023, conforme recibo de Homologação 
nº. 05.54.4Q-9, datado de 25/01/2024.
BALANÇO ANUAL – Ano Base 2022, foi enviado através do Sistema de Informações 
Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro – SICONFI, conforme recibo de 
Homologação nº. 04.YN.CK-8 datado de 30/03/2023.
“Parágrafo 4º Os relatórios referidos nos artigo 52 e 54 deverão ser elaborados de forma 
padronizada, segundo moldes que poderão ser atualizados pelo conselho de que trata o 
Artigo 67”.
Os Relatórios apresentados estão de conformidade com o que determina os Artigo 52 e 
54 da Lei Nº. 101/2000 LRF estão sendo apresentados de forma clara os relatórios de 
Execução Orçamentária, Financeira e Patrimonial nos moldes do que determina a Lei 
Nº. 4.320/64 não deixando duvida com relação aos valores apresentados sendo de fácil 
entendimento.
DEMONSTRATIVO COM DESPESAS COM SAUDE E EDUCAÇÃO
RECEITA DE IMP. E TRANSF. CONST. LEGAIS PARA SAUDE. (15,00%) 31.080.086,83

26,20
DESPESAS DEPTO. SAUDE–PERÍODO: JANEIRO A AGOSTO DE 2023 8.142.126,12

RECECEITA DE IMP. E TRANSF. CONST. LEGAIS PARA EDUCAÇÃO. (25,00%) 29.573.864,42
23,58

DESPESAS DEPTO. DE EDUCAÇÃO–PERÍODO: JANEIRO A AGOSTO DE 2023 6.972.953,53

FOLHA SAUDE: O percentual aplicado na Saúde foi de 23,58%, ou seja, estando 
SUPERIOR aos limites legais previstos de 15%.
FOLHA EDUCAÇÃO: O percentual aplicado na Educação foi de 26,20%, ou seja, estando 
INFERIOR aos limites legais previstos de 25%.
CONCLUSÃO:
Concluímos que a Execução Orçamentária, Financeira e Patrimonial apresenta resultado 
superavitário para o 3º. Quadrimestre de 2023.
O limite de gastos com pessoal encontra-se com índice de 46,84 (quarenta e seis vírgula 
oitenta e quatro por cento) da receita corrente líquida, acima do limite de alerta que 
determina a Lei de Responsabilidade Fiscal e o Tribunal de Contas do Estado do Paraná.
Com relação aos índices de Saúde, está sendo cumpridos conforme a legislação em 
vigor, já quanto ao índice de Educação, está abaixo do mínimo exigido.
Ainda com relação ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, Fundo 
Municipal de Assistência Social e Fundo Municipal de Saúde, os recursos estão sendo 
aplicados e analisados conforme resoluções dos conselhos e em conformidade com a 
legislação.
Espera-se se que a avaliação do presente relatório em Audiência Pública seja aprovada 
para que possamos dar continuidade e fazer cada vez mais uma administração de um 
Município melhor para todos.
Nova Esperança do Sudoeste–PR, 23 de fevereiro de 2024.

_________________________		  __________________________
JAIME DA SILVA STANG 	  	 ALVARO LUIZ DE PIERI
Prefeito: Ordenador da Despesa		  Tesoureiro: Responsável pelas Finanças
___________________________	  	 __________________________
MARIA EDINA DE OLIVEIRA	  	 ALAN LEMBECK
Contador: Responsável pela Contabilidade	 Responsável pelo controle Interno

Cod426931
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1 
Edital de Concurso Público n° 001/2024 

 
CONCURSO PÚBLICO N° 001/2024 

EDITAL Nº 001/2024 
 
  
O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE, ESTADO DO PARANÁ, 

JAIME DA SILVA STANG, no uso de suas atribuições legais; 
 

Considerando a necessidade de provimento de cargos públicos e de se compatibilizar o 
quadro de pessoal com as atividades da administração pública e com as diretrizes estabelecidas pela legislação 
federal e municipal; 
 

Considerando o estabelecimento de igualdade de condições entre os candidatos inscritos; 
 
Considerando a valorização do conhecimento do cargo para o qual o candidato se inscreve; 
 
Considerando a inclusão na prova de temas previstos dentre os conteúdos publicados, com 

o objetivo de buscar valorizar o conhecimento dos candidatos; 
 
Considerando o Contrato n° 04/2024, referente ao Processo de Dispensa de Licitação por 

Justificativa nº 01/2024, firmado entre o Município de Nova Esperança do Sudoeste – PR e a Universidade 
Estadual do Oeste do Paraná – UNIOESTE; 

 
Considerando a objetividade de julgamento, bem como do tratamento do processamento das 

respostas, por meio da elaboração de Prova Objetiva, Avaliação de Títulos e Prova Prática e demais critérios 
avaliativos estabelecidos neste edital; 

 
Considerando o sigilo na elaboração, impressão e aplicação das provas; 

 
 

TORNA PÚBLICO o Edital de Abertura do Concurso Público nº 01/2024, referente à 
realização de Concurso Público do Município de Nova Esperança do Sudoeste - PR e à abertura de inscrições 
destinadas ao provimento de diversos cargos vagos e que vierem a vagar ou tiverem suas vagas ampliadas 
durante o prazo de validade do Concurso, de acordo com o número de vagas e demais especificações 
constantes nos Anexos I a V deste Edital. 
 
 
1 DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
1.1 Este Edital abre inscrição para o processo de seleção referente ao Concurso para Provimento de Cargos 
do Quadro de Pessoal do Município de Nova Esperança do Sudoeste - Pr. 
 
1.2 O Concurso, observada a legislação específica, é regido pelas regras estabelecidas no presente Edital e 
executado pela Universidade Estadual do Oeste do Paraná – UNIOESTE, por meio da Coordenadoria Geral de 
Concursos e Processos Seletivos - COGEPS, com sede na Rua Universitária, 1619 – CEP 85.819-110, 
Cascavel - PR, endereço eletrônico www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes e correio eletrônico 
cogeps@unioeste.br, de acordo com o Cronograma de atividades - Anexo IV. 

 
1.3 Este Concurso se dá em conformidade com o art. 37, II, da Constituição Federal, art. 69, II, da Lei Orgânica 
do Município de Nova Esperança do Sudoeste, art. 12, Parágrafo Único, da Lei Municipal nº 065/1994 que 
dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos de Nova Esperança do Sudoeste, Lei Complementar 
22/2017 que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do Magistério Público Municipal de 
Nova Esperança do Sudoeste e suas alterações. 
 
1.4 A inscrição no Concurso Público implica a aceitação tácita das normas estabelecidas neste Edital, incluindo 
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2 
Edital de Concurso Público n° 001/2024 

possíveis alterações que forem publicadas durante a realização do Concurso, bem como de toda e qualquer 
referência que se faça em relação a Leis, Decretos, Resoluções, Normas e outros instrumentos jurídicos citados 
no corpo deste Edital. 
 
1.5 O exame de seleção dos candidatos inscritos para o Concurso Público de que trata o presente Edital é 
individual, independente e realizado por meio das seguintes etapas: 
 
TIPO DE PROVA CARÁTER CARGOS 

PRIMEIRA ETAPA 

Prova Objetiva 
(PO) 

classificatório e eliminatório (nota mínima 30,00) Cargos de Nível Fundamental 
classificatório e eliminatório (nota mínima 50,00) Cargos de Nível Médio/Técnico 
classificatório e eliminatório (nota mínima 50,00) Cargos de Nível Superior 

SEGUNDA ETAPA 
Avaliação de 
Títulos (AT) classificatório Professor. 

Prova Prática 
(PP) classificatório e eliminatório (nota mínima 60,00) Agente de Máquinas e Veículos. 

   
1.5.1 Após a convocação, o candidato aprovado deve submeter-se a avaliação médica e psicológica, de caráter 
eliminatório, com o fim de verificar sua capacidade física e mental, sob a responsabilidade do candidato. 
 
1.6 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos referentes a este 
Concurso, disponíveis nos sites do Município de Nova Esperança do Sudoeste - PR 
(http://www.novaesperancadosudoeste.pr.gov.br) e da UNIOESTE/COGEPS 
(www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes), bem como manter atualizados os dados informados no ato de 
inscrição através dos referidos sites. 
 
1.7 Admite-se a impugnação deste Edital ou de suas eventuais alterações, desde que o candidato apresente 
argumentação por escrito e devidamente fundamentada no prazo de até 03 (três) dias úteis, a contar de sua 
publicação, por meio do link na página do Concurso no site da UNIOESTE/COGEPS, 
(www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes). 
 
1.7.1 As respostas aos pedidos de impugnação são publicadas em Edital específico, disponibilizado no site da 
UNIOESTE/COGEPS, (www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes), em até 03 (três) dias úteis após o prazo de 
recebimento dos pedidos de impugnação. 
 
1.7.2 Todos os prazos fixados neste Edital seguem o Cronograma - Anexo IV ou eventuais alterações, 
publicadas no site da UNIOESTE/COGEPS, (www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes). 
 
1.8 O prazo de validade do Concurso Público é de 02 anos, contados a partir da data de publicação da 
homologação do resultado final, podendo ser prorrogado por mais 02 anos, a critério da Administração Municipal. 
 
1.9 O Concurso é acompanhado pela Comissão Organizadora do Concurso Público, estabelecida por meio do 
Decreto nº 20/2024, do Município de Nova Esperança do Sudoeste - Pr. 
 
1.9.1 Os servidores nomeados pelo referido Decreto n° 20/2024 diretamente envolvidos na execução do 
Concurso cujo cônjuge ou parente consanguíneo ou afim, até o terceiro grau, inscrever-se no Concurso devem 
ser oficialmente afastados de suas funções no processo até a homologação do Concurso. 
 
1.9.2 Os motivos de suspeição e de impedimento devem ser comunicados ao Presidente da Comissão 
Examinadora Julgadora e Revisora do Concurso Público, por escrito, em até 05 (cinco) dias após a publicação 
da homologação preliminar das inscrições, disponível em www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes.  
 
 
2 DOS REQUISITOS, NÚMERO DE VAGAS E VENCIMENTO INICIAL 
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Edital de Concurso Público n° 001/2024 

2.1 Os requisitos de admissão do Concurso Público, a carga horária, as vagas para a ampla concorrência, o 
valor da inscrição, o vencimento inicial, o tipo de prova e turno de realização da prova estão estabelecidos nos 
quadros que são parte integrante do Anexo I deste Edital. 
 
QUADRO 1 – CARGOS DE NÍVEL FUNDAMENTAL 

Cargo Formação/Requisitos 
Carga 

Horária 
(horas) 

Vencimento 
Inicial Vagas Valor de 

Inscrição 
Tipo de 
Prova* 

Agente de Endemias Ensino Fundamental Completo 40 2.824,00 02 70,00 PO 

Agente de Máquinas 
e Veículos 

Ensino Fundamental Completo e 
Carteira Nacional de Habilitação D 

ou superior. 
40 2.229,17 08 70,00 PO + 

PP 

Agente de Serviços 
de Apoio Ensino Fundamental Incompleto 40 1.435,91 05 70,00 PO 
*Prova Objetiva (PO): classif icatória e eliminatória (nota mínima 30,00); Prova Prática (PP): classif icatória e 
eliminatória (nota mínima 60,00) 
 
QUADRO 2 – CARGOS DE NÍVEL MÉDIO/TÉCNICO 

Cargo Formação/Requisitos 
Carga 

Horária 
(horas) 

Vencimento 
Inicial Vagas Valor de 

Inscrição 
Tipo de 
Prova* 

Atendente de 
Farmácia 

Ensino Médio Completo e Curso 
de Atendente de Farmácia ou 

Ensino Médio Completo e Curso 
Técnico em Farmácia. 

 
40 1.814,67  

01 100,00 PO 

Auxiliar de 
Consultório Dentário 

Ensino médio completo + curso e 
treinamentos específicos nas 

áreas 
40 2.433,71 01 100,00 PO 

Coordenador de 
Compras Ensino Médio Completo 40 4.211,12 CR 100,00 PO 

Técnico de Apoio 
Especializado Ensino Médio Completo 40 2.261,55 03 100,00 PO 

Técnico em 
enfermagem 

Ensino Médio Completo + Cursos 
e treinamentos específicos nas 

áreas. 
40 2.482,58 CR 100,00 PO 

Técnico em Higiene 
Dental 

Ensino Médio Completo + Cursos 
e treinamentos específicos na 

área 
40 2.433,71 01 100,00 PO 

*Prova Objetiva (PO): classif icatória e eliminatória (nota mínima 50,00). 
 
QUADRO 3 – CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR 

Cargo Formação/Requisitos 
Carga 

Horária 
(horas) 

Vencimento 
Inicial Vagas Valor de 

Inscrição 
Tipo de 
Prova* 

Analista de 
Tecnologia da 
Informação 

Curso superior na área de 
informática/tecnologia da 

informação 
40 3.273,51 01 150,00 PO 

Assistente Social 
Ensino Superior Completo no 

curso de Serviço Social e 
inscrição no CRES. 

30 3.539,91 01 150,00 PO 

Dentista 
Ensino Superior Completo no 

Curso de Odontologia e inscrição 
no CRO. 

20 4.867,43 01 150,00 PO 
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Edital de Concurso Público n° 001/2024 

Educador Físico 
Ensino Superior Completo em 
Bacharel em Educação Física, 

com inscrição no Conselho 
Regional de Educação Física. 

20 2.356,58 01 150,00 PO 

Enfermeiro 
Ensino Superior Completo no 

curso de Enfermagem e inscrição 
no COREN. 

40 6.016,10 01 150,00 PO 

Farmacêutico 
Ensino Superior Completo no 

curso de Farmácia e inscrição no 
CRF 

20 4.421,61 01 150,00 PO 

Fonoaudiólogo 
Curso Superior em 

Fonoaudiologia e registro no 
respectivo Conselho Regional. 

20 3.367,05 01 150,00 PO 

Médico 
Ensino Superior Completo no 

curso de Medicina e inscrição no 
CRM 

20  
9.069,22 01 150,00 PO  

Nutricionista 
Ensino Superior Completo no 

curso de Nutricionista e inscrição 
no CRN. 

30  
3.052,75 01 150,00 PO 

Professor  
Ensino Superior Completo em 
Pedagogia ou Formação de 

Docentes (Magistério). 
20  

1.798,88 05 150,00 PO + 
AT 

Psicólogo 
Ensino Superior Completo no 

curso de Psicologia e inscrição no 
CRP. 

 
30 
 

 
3.346,06 

 
CR 150,00 PO 

*Prova Objetiva (PO): classif icatória e eliminatória (nota mínima 50,00); Avaliação de Títulos (AT): classif icatória. 
 
2.2 O número de vagas previstas, conforme Anexo I, refere-se à nomeação no prazo de validade do presente 
Concurso e sua prorrogação, podendo haver ampliação de vagas para atender eventuais demandas durante a 
validade deste Concurso. 
 
2.3 O candidato classificado além do número de vagas ofertadas permanece em cadastro reserva e, caso 
haja demanda de novas investiduras acima do número de vagas disponibilizadas, dentro do prazo de 
validade do certame, pode ser convocado pela Administração Municipal, observando a ordem de 
classificação. 
 
2.4 O ingresso no quadro dos cargos efetivos de cada cargo se dá no nível e na referência iniciais da respectiva 
carreira. 
 
2.5 Os Servidores Públicos do Município de Nova Esperança do Sudoeste - PR serão regidos pelo Regime 
Jurídico Estatutário conforme disposto na Lei Municipal nº 065/1994 (Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais de Nova Esperança do Sudoeste - PR). 
 
2.6 O candidato admitido deve prestar serviços dentro do horário estabelecido pela Administração Municipal, 
observando-se as exigências e as atribuições dos respectivos cargos. 
 
2.7 O candidato admitido filia-se ao Regime Geral de Previdência Social, conforme legislação previdenciária 
vigente. 
 
2.8 O candidato convocado deve comprovar os requisitos exigidos para o cargo, durante o prazo previsto na 
convocação. 
 
2.9 A nomeação e a posse do candidato aprovado no Concurso Público implicam na aceitação por parte do 
candidato do dever de desempenhar fielmente as atribuições do seu cargo, descritas neste Edital e legislação 
aplicável, de acordo com as necessidades do Município de Nova Esperança do Sudoeste - PR. 
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2.10 As atribuições dos cargos estão especificadas no Anexo II, parte integrante deste Edital, sendo que as 
atribuições ali descritas não limitam nem desobrigam os servidores de realizarem novas atribuições que venham 
a ser criadas por Leis, Decretos, Ordens de Serviço, legislações municipais e normativas sobre a profissão. 
 
2.11 Todos os cargos estabelecidos neste Edital referem-se às Leis Municipais nº 675/2011, 1.097/2022, 
1.114/2022, 1.149/2023, 1.156/2023 e suas alterações. 
 
3 DAS INSCRIÇÕES  
 
3.1. As inscrições para o Concurso Público nº 01/2024 do Município de Nova Esperança do Sudoeste - Pr, 
para provimento dos cargos objeto deste Edital, devem ser realizadas no período disposto no Cronograma - 
Anexo IV. 
 
3.2 As inscrições devem ser realizadas exclusivamente através do site oficial da UNIOESTE/COGEPS, 
mediante o preenchimento on-line de formulário próprio, disponível em 
www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes. 
 
3.3 A homologação das inscrições ocorre após o deferimento do pedido de isenção da taxa de inscrição ou 
após o efetivo recolhimento da respectiva taxa de inscrição, através do pagamento do boleto de pagamento.  
 
3.4 O valor da taxa de inscrição de cada cargo está especificado no Anexo I deste Edital. 
 
3.5 O pagamento da taxa de inscrição deve ser efetuado até a data especificada no Cronograma - Anexo IV, 
no Banco do Brasil ou em agentes credenciados para o recebimento, dentro do horário de compensação 
bancária. 
 
3.5.1 Cabe ao candidato verificar se o pagamento agendado foi efetivado e não somente programado, sob 
pena de não homologação da respectiva inscrição por ausência do recolhimento da taxa. 
 
3.5.2 Não é aceita solicitação de inscrição ou pagamento encaminhada por fax, via postal, via correio 
eletrônico, pagas em cheque, depósito, PIX, transferência bancária ou qualquer outro meio não previsto 
neste Edital. 
 
3.5.3 O candidato tem sua inscrição deferida pela instituição organizadora somente após o recebimento da 
confirmação do banco referente ao pagamento de sua taxa de inscrição. 
 
3.5.4 Recomenda-se que o candidato efetue a emissão do boleto com a antecedência necessária para 
atender ao limite de horário de compensação do banco para efetuar o pagamento, para que seja possível 
efetuar o pagamento da taxa de inscrição dentro do prazo registrado no boleto. 
 
3.5.5 Nos boletos de inscrição consta como beneficiária do Município de Nova Esperança do Sudoeste - Pr.  
 
3.6 A UNIOESTE/COGEPS e o Município de Nova Esperança do Sudoeste - PR não se responsabilizam por 
solicitação de inscrição via internet não recebida por problemas de ordem técnica dos computadores, falhas 
de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados e/ou a efetivação do pagamento da taxa de inscrição. 
 
3.7 A data, o local e o horário de realização das provas são divulgados em Edital específico nos sites do 
Município de Nova Esperança do Sudoeste - PR (http://www.novaesperancadosudoeste.pr.gov.br) e da 
UNIOESTE/COGEPS (www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes), conforme Cronograma - Anexo IV.  
 
3.7.1 A cada candidato é permitida UMA ÚNICA INSCRIÇÃO neste Concurso Público. Em caso de 
registro de mais de uma inscrição pelo mesmo candidato, vale a última inscrição paga ou isenta. 
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3.8 Antes de efetuar o pagamento da taxa de inscrição, o candidato deve inteirar-se das regras deste Edital, 
bem como de eventuais editais de retificação e certificar-se de que preenchem ou preencherão, durante o 
prazo previsto na convocação todos os requisitos exigidos para o respectivo cargo. 
 
3.8.1 O candidato inscrito por terceiros assume total responsabilidade pelas informações prestadas por seus 
representantes, arcando com as consequências de eventuais erros no preenchimento do formulário 
eletrônico de solicitação de inscrição disponível pela via eletrônica. 
 
3.9 Na hipótese de dados cadastrais digitados incorretamente no ato da inscrição, o candidato deve solicitar 
alteração até a data da homologação definitiva, informando quais alterações devem ser feitas, mencionando 
os dados que identificam a sua inscrição e anexando uma cópia de um documento com foto, por meio do 
endereço eletrônico cogeps@unioeste.br.  
 
3.10 O candidato assume total responsabilidade pelas informações prestadas na efetivação da inscrição, 
pelas consequências de eventuais erros de digitação do nome, documentos pessoais e outros dados e de 
omissões ou falsidade de informações no preenchimento de qualquer de seus campos, o que pode implicar 
a não homologação da inscrição, a sua eliminação do Concurso e ainda a nulidade de eventual nomeação. 
 
3.11 O candidato, ao realizar a inscrição, também manifesta ciência quanto à possibilidade de divulgação 
dos seus dados em listagens e resultados no decorrer do certame, tais como aqueles relativos à data de 
nascimento, número do RG e CPF, notas e desempenho nas provas, entre outros, tendo em vista que essas 
informações são essenciais para o fiel cumprimento da publicidade dos atos atinentes ao Concurso Público. 
Não cabem reclamações posteriores neste sentido, ficando o candidato ciente também de que 
possivelmente tais informações poderão ser encontradas na rede mundial de computadores através dos 
mecanismos de busca atualmente existentes. 
 
4 DA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 
 
4.1. Podem solicitar a isenção de taxa de inscrição o candidato que estiver inscrito no Cadastro Único para 
Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico, com os dados atualizados no sistema, e possuir renda 
familiar mensal per capita de até meio salário-mínimo, constatados no ato da inscrição no Concurso Público, 
nos termos da Lei Federal nº 13.656, de 30 de abril de 2018. 
 
4.2 DO INSCRITO NO CADÚNICO (HIPOSSUFICIENTE): 
 
4.2.1 No ato da inscrição, o candidato deve preencher o campo “Pedido de Isenção de Taxa de Inscrição” e 
informar o número do NIS no campo correspondente. 
 
4.2.2. A análise dos dados do candidato que solicitar a isenção é feita com base nas informações do Cadastro 
Único para programas Sociais do Governo Federal. 
 
4.2.3 Estão isentos do pagamento da taxa de inscrição o candidato de baixa renda que estiver regularmente 
inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico), de que trata o Decreto 
nº 6.135, de 26 de junho de 2007, assim como o que se enquadra nas disposições da Lei Federal nº 13.656, 
de 30 de abril de 2018. 
 
4.3 Em qualquer época, se constatadas a utilização de documentos falsos ou informações incompatíveis, a 
UNIOESTE/COGEPS e o Município de Nova Esperança Do Sudoeste podem realizar diligências para o 
esclarecimento dos fatos, que, se comprovados, impliquem no imediato indeferimento do pedido de isenção, 
podendo os responsáveis ser acionados judicialmente para responder pelo crime de falsidade ideológica. 
 
4.4 O candidato que prestar informações falsas com o intuito de usufruir da isenção está sujeito a: 
I. cancelamento da inscrição e exclusão do Concurso, se a falsidade for constatada antes da homologação 
de seu resultado; 
II. exclusão da lista de aprovados, se a falsidade for constatada após a homologação do resultado e antes 
da nomeação para o cargo; 
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III. declaração de nulidade do ato de nomeação, se a falsidade for constatada após a sua publicação. 
 
4.5 Não é concedida isenção do pagamento da taxa de inscrição ao candidato que: 
a) omitir informações ou torná-las inverídicas; 
b) fraudar ou falsificar qualquer documentação; 
c) não observar as formas, os prazos e os horários estabelecidos neste Edital; 
d) não apresentar todos os documentos solicitados. 
 
4.6 O candidato toma conhecimento do deferimento ou do indeferimento da sua solicitação de isenção da 
taxa de inscrição por Edital específico, conforme Cronograma - Anexo IV, publicado nos sites do Município 
de Nova Esperança Do Sudoeste - PR (http://www.novaesperancadosudoeste.pr.gov.br) e da 
UNIOESTE/COGEPS (www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes). 
 
4.7 Para cumprir todo o procedimento e alcançar o benefício da isenção da taxa de inscrição, o interessado 
deve, ainda, aguardar o prazo estabelecido para análise e julgamento da Comissão Organizadora da 
COGEPS. 
 
4.8 Com a listagem dos requerimentos deferidos, a UNIOESTE/COGEPS procede à validação das inscrições 
já realizadas e informadas, de modo que o candidato não precisa realizar o pagamento do boleto bancário. 
 
4.9 Não são considerados os pedidos de isenção do pagamento da taxa de inscrição do candidato 
que já tiver efetuado o pagamento da taxa de inscrição no certame em andamento. 
 
4.10 Cabe recurso ao indeferimento do pedido de isenção da taxa de inscrição, enviado através de link na 
página do Concurso, conforme prazo estabelecido no Cronograma - Anexo IV. 
 
4.11 A homologação dos pedidos de isenção da taxa de inscrição é divulgada em Edital específico, conforme 
Cronograma - Anexo IV. 
 
4.12 O candidato com pedido de isenção homologado tem a sua inscrição efetivada antes do prazo de 
vencimento dos boletos. 
 
4.13 O candidato cujo pedido de isenção da taxa de inscrição não for deferido, deve efetuar o pagamento 
da taxa de inscrição até o último dia previsto no Cronograma - Anexo IV para efetivar inscrição no Concurso.  
 
5 DAS CONDIÇÕES PARA A INSCRIÇÃO 
 
5.1 São condições para a inscrição no Concurso de que trata este Edital: 
I – Preencher o respectivo formulário de inscrição, disponível no site da UNIOESTE/COGEPS, 
(www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes), e gerar o boleto; 
II – Preencher e anexar a documentação referente à isenção da taxa de inscrição e ter seu pedido deferido, 
conforme os dispostos no item 4 deste Edital, dentro dos prazos estabelecidos; ou 
III - Efetuar o pagamento da taxa de inscrição dentro do prazo de vencimento do boleto. 
 
5.2 O comprovante original do pagamento da taxa de inscrição deve ser guardado pelo candidato para futura 
comprovação, caso necessário. 
 
5.3 A taxa de inscrição, uma vez paga, não é devolvida em nenhuma hipótese, salvo em caso de 
cancelamento do Concurso. 
 
5.4 O candidato que, após o pagamento da inscrição, desejar efetuar alteração na escolha do cargo, pode 
fazê-la somente mediante preenchimento de novo formulário de inscrição e pagamento de nova taxa de 
inscrição, dentro dos prazos previstos, passando a valer, nesse caso, a inscrição referente ao último 
pagamento efetuado, sem ressarcimento do pagamento anterior.  
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5.5 São aceitas apenas as inscrições feitas através do site da UNIOESTE/COGEPS, 
(www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes). Em hipótese alguma são consideradas solicitações de inscrição ou 
pagamentos encaminhados por fax, via postal, via correio eletrônico, pagas em cheque, depósito, PIX, 
transferência bancária ou qualquer outro meio não previsto neste Edital. 
 
5.6 Verificado, a qualquer tempo, o recebimento de inscrição que não atenda a todos os requisitos fixados, 
incluindo o pagamento da taxa de inscrição fora do prazo estabelecido, a inscrição é cancelada e o fato é 
publicado para conhecimento dos interessados na página “Concursos" do site da UNIOESTE/COGEPS 
(www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes). 
 
6 DAS VAGAS PARA PESSOAS PRETAS E PARDAS (PPP) 
 
6.1 Fica reservado o percentual de 10% (dez por cento) das vagas que venham a surgir durante a validade do 
Concurso Público, aos candidatos que se autodeclararem pessoa preta ou parda, na forma da Lei Estadual nº 
14.274, de 24 de dezembro de 2003. 
 
6.1.1 Quando o número de vagas reservadas às pessoas pretas e pardas resultar em fração igual ou superior 
a 0,5 (zero vírgula cinco), arredondar-se-á para o número inteiro superior ou para o número inteiro inferior, 
quando resultar em fração menor que 0,5 (zero vírgula cinco), respeitando-se o percentual máximo de 20% 
(vinte por cento) das vagas. 
 
6.1.2 Na hipótese do não preenchimento da cota prevista neste item, as vagas reservadas e não preenchidas 
são revertidas para os demais candidatos qualificados no certame, observada a ordem de classificação. 
 
6.2 Somente haverá reserva imediata de vagas para os cargos com número de vagas igual ou superior a 05 
(cinco). 
 
6.3 Poderão concorrer às vagas reservadas aqueles que se autodeclararem pretos ou pardos no ato da 
inscrição no Concurso Público, conforme o quesito cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE. 
 
6.4 Para concorrer às cotas para Pessoas Pretas e Pardas (PPP) neste Concurso Público, o candidato deve, 
no ato da inscrição, responder “SIM” na opção “Deseja Concorrer para vaga de Pessoas Pretas e 
Pardas?”. 
 
6.4.1 O candidato que não efetuar a inscrição com observância do previsto no item acima não concorre à vaga 
reservada a candidatos PPP, e sim, automaticamente, à vaga de ampla concorrência.  
 
6.5 O percentual de vagas reservadas às pessoas pretas e pardas é aplicado no Resultado Final do 
Concurso, não sendo considerado na convocação para demais etapas. 
 
6.6 A verificação da veracidade da autodeclaração é feita após a publicação do resultado final do Concurso 
Público, por comissão designada para tal fim, com competência deliberativa, composta por três servidores 
municipais estáveis, sem qualquer vínculo de parentesco com os candidatos do Concurso que os torne 
impedidos, preferencialmente negros e participantes de movimentos negros, podendo contar com o apoio de 
até duas pessoas externas, mediante processo de chamamento prévio para cadastramento de pessoas ou 
entidades de representação.  
 
6.6.1 A verificação é feita obrigatoriamente na presença do candidato avaliado e a análise leva em consideração 
aspectos fenotípicos. 
 
6.6.2 Cabe recurso quanto ao resultado da verificação da autodeclaração junto à comissão designada, em prazo 
estabelecido em Edital específico. 
 
6.6.3 O candidato que por qualquer razão não comparecer ao procedimento de verificação é eliminado do 
Concurso. 
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6.6.4 Na hipótese de detectada a falsidade da declaração a que se refere este artigo, o candidato será eliminado 
do concurso e terá o ato de admissão anulado, caso tenha sido nomeado, sem prejuízo de outras sanções 
cabíveis. 
 
6.7 O candidato concorre concomitantemente à vaga reservada e à vaga destinada à ampla concorrência, de 
acordo com sua classificação final.  
 
6.7.1 Em caso de desistência de candidato negro aprovado em vaga reservada, a vaga é preenchida pelo 
candidato concorrendo a vaga PPP posteriormente classificado. 
  
6.8 A nomeação dos candidatos respeitará os critérios de alternância e proporcionalidade, que consideram a 
relação entre o número de vagas total e o número de vagas reservadas a candidatos pretos, pardos e 
quilombolas. 
 
7 DAS VAGAS PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA (PcD) 
 
7.1 Das vagas destinadas aos cargos e das que vierem a ser criadas durante o prazo de validade do Concurso, 
5% serão reservadas aos portadores de deficiência, observado o disposto pelo artigo 37, inciso VIII da 
Constituição Federal. 
 
7.1.1 Quando a aplicação do percentual resultar em número fracionado, este deverá ser elevado até o 
primeiro número inteiro subsequente, respeitando-se o percentual máximo de 20% (vinte por cento) das 
vagas. 
 
7.1.2 Na hipótese do não preenchimento da cota prevista neste item, as vagas reservadas e não preenchidas 
são revertidas para os demais candidatos qualificados no certame, observada a ordem de classificação. 
 
7.1.3 Em caso de desistência de candidato aprovado em vaga reservada às pessoas com deficiência, a vaga 
é preenchida pelo candidato com deficiência posteriormente classificado. 
 
7.2 Somente haverá reserva imediata de vagas para os cargos com número de vagas igual ou superior a 05 
(cinco). 
 
7.3 São considerados pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias descritas na Lei 
Federal de nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 
(Estatuto da Pessoa com Deficiência). 
 
7.3.1 Os interditados legalmente não podem concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência 
(PCD), independentemente do tipo e do nível de deficiência em que estiverem enquadrados. 
 
7.3.2 Não são consideradas como deficiência as disfunções visuais e auditivas passíveis de correção 
mediante o uso de lentes ou aparelhos específicos. 
 
7.4 Para concorrer à cota para Pessoas com Deficiência (PcD) neste Concurso Público, o candidato deve, no 
ato da inscrição, responder “SIM” na opção “Pessoa com Deficiência?”, e anexar, no campo designado, 
cópia digitalizada autenticada do laudo médico, redigido em letra legível, em que conste a espécie e o grau 
ou nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de 
Doença – CID, bem como a provável causa da deficiência, sob pena de o pedido ser indeferido por falta de 
informações no laudo. 
 
7.4.1 O candidato que não efetuar a inscrição com observância do previsto no item acima não concorre à vaga 
reservada a candidatos PPP, e sim, automaticamente, à vaga de ampla concorrência.  
 
7.4.2 Sem prejuízo da obrigatoriedade de apresentação do laudo, o candidato com deficiência, se aprovado, 
classificado e convocado, é submetido à perícia médica, nos termos do subitem 14.4 deste Edital. 
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7.4.2.1 O candidato deverá comprovar a condição por laudo médico a ser entregue no momento de sua 
convocação na fase de apresentação de documentos. 
 
7.5 No ato da inscrição pela internet, o candidato com deficiência fica ciente das condições previstas neste 
Edital e das Atribuições dos cargos descritas no Anexo II, e de que estará sujeito, em caso de aprovação, a 
avaliação de desempenho correspondente a tais atribuições. 
 
7.6 O percentual de vagas reservadas às pessoas com deficiência é aplicado no Resultado Final do 
Concurso, não sendo considerado na convocação para demais etapas. 
 
7.7 Detectada a falsidade da declaração a que se refere este artigo, o candidato será eliminado do concurso 
e terá o ato de admissão anulado, caso tenha sido nomeado, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 
 
7.8 O Município de Nova Esperança Do Sudoeste - PR e a UNIOESTE/COGEPS não se responsabilizam 
pelo não recebimento dos documentos por quaisquer motivos de ordem técnica dos computadores ou falhas 
de comunicação, congestionamentos das linhas de comunicação ou procedimento indevido do candidato, 
bem como por outros fatores que impossibilitem as transferências de dados, sendo de responsabilidade 
exclusiva do candidato acompanhar a situação do pedido de reserva. 
 
7.9 O candidato com deficiência ou aquele que necessitar de tratamento diferenciado no dia da realização das 
provas do Concurso devem requerê-lo no ato da inscrição, indicando os recursos necessários para a realização 
das provas nos campos “Pessoa com Deficiência” e “Atendimento Especial”. 
 
7.9.1 O candidato com deficiência que necessita de tempo adicional para a realização das provas deve requerê-
lo no ato da inscrição pela internet, com justificativa acompanhada de parecer emitido por especialista da área 
de sua deficiência, anexando de forma digitalizada a comprovação da deficiência. 
 
7.10 O candidato com deficiência que não se enquadrar nas categorias definidas na legislação citada tem sua 
inscrição homologada na lista geral de candidatos (ampla concorrência). 
 
7.11 O candidato nomeado para vaga reservada a pessoa com deficiência não pode arguir ou utilizar essa 
condição para pleitear ou justificar mudança de emprego, relotação, reopção de vaga, readaptação, redução 
de carga horária, alteração de jornada de trabalho, limitação de atribuições ou assistência de terceiros no 
ambiente do trabalho e para o desempenho das atribuições do cargo.  
 
7.12 O candidato com deficiência, resguardadas as condições especiais enumeradas no subitem 8.2, 
participam do Concurso Público em igualdade de condições com os demais candidatos no que se refere ao 
conteúdo, à avaliação, aos critérios de aprovação, ao horário, ao local de aplicação das provas e à 
pontuação mínima exigida para aprovação. 
 
8 DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA REALIZAÇÃO DA PROVA OBJETIVA  
 
8.1 O candidato que necessitar de condição especial para a realização da prova objetiva, sendo este 
portador de deficiência ou não, deve: 
I – No ato da inscrição, indicar, no site da UNIOESTE/COGEPS, os recursos especiais necessários, conforme 
item 8.2, sob pena de não atendimento, não sendo admitida a interposição de recurso nestas hipóteses; e 
II – Anexar a documentação demonstrando a necessidade de condição especial solicitada até a data limite das 
inscrições. 
 
8.2 As condições especiais disponíveis para a realização da prova são: 
a) Prova ampliada; 
b) Fiscal ledor e/ou transcritor,  
c) Intérprete de Libras; 
d) Acesso à cadeira de rodas; 
e) Tempo adicional de 01 (uma) hora; 
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f) Acesso facilitado no local de provas; 
g) Carteiras e cadeiras para grávidas e pessoas obesas. 
 
8.3 Devido à possibilidade de a prova acontecer aos sábados, o candidato que por questões religiosas não 
puder fazer a prova no horário estabelecido deverá informá-lo no ato da inscrição.  
 
8.3.1 O candidato que se enquadrar no subitem 8.3 é ensalado no horário normal da prova e aguarda em uma 
sala especial até o horário de início da sua prova no período noturno. 
 
8.4. A candidata que necessitar amamentar durante a realização das provas deve, no ato da inscrição, solicitar 
atendimento especial na opção “lactante”.   
 
8.4.1 A candidata que necessitar amamentar deve, obrigatoriamente, levar um acompanhante adulto no dia da 
aplicação da prova objetiva, sob pena de ser impedida de realizar a prova, o qual fica responsável pela guarda 
do lactente (a criança) em sala reservada para amamentação. 
 
8.4.2 Terminada a amamentação a candidata volta pra sala e o acompanhante fica com a criança na sala 
reservada, podendo a mãe retornar à sala reservada caso seja necessário outro turno de amamentação. 
 
8.4.3 Não é permitido ao acompanhante o uso de quaisquer dos objetos e equipamentos descritos no subitem 
16.3, deste Edital durante a realização do certame. 
 
8.4.4 O Município de Nova Esperança do Sudoeste - PR e a UNIOESTE/COGEPS não disponibilizam 
acompanhante para guarda da criança. 
 
8.4.5 Não há compensação do tempo de amamentação no tempo de duração da prova. 
 
8.5 O candidato que tiver contato com pessoas com suspeita de COVID-19 e que ainda não tenha sido 
diagnosticado devem comunicar à comissão organizadora do Concurso, através do e-mail cogeps@unioeste.br, 
com antecedência de 24 horas, a fim de realizar a prova em sala especial.  
 
8.5.1 O candidato que, na data da prova presencial objetiva, estiver diagnosticado com COVID-19 fica impedido 
de realizá-la, sob pena de responder civil e criminalmente pelos seus atos, não sendo a prova aplicada em outro 
momento. 
 
8.6 O candidato que não solicitar o atendimento especial e que não especificar os recursos necessários para 
tal não tem direito ao referido atendimento no dia da realização das provas.  
 
8.7 Não são deferidos pedidos acompanhados apenas de laudo/documentos, sem a explicitação da 
necessidade. 
 
8.8 A solicitação de atendimento especial, em qualquer caso, é atendida segundo os critérios de viabilidade e 
de razoabilidade. 
 
8.9 Não é permitida a permanência de acompanhante do candidato ou de pessoas estranhas ao Concurso nas 
dependências do local de aplicação das provas, excetuando-se os casos previstos para amamentação. 
 
9 DO DEFERIMENTO DAS INSCRIÇÕES 

 
9.1 O deferimento das inscrições é divulgado através de Edital específico publicado conforme prazo 
estabelecido no Cronograma - Anexo IV. 
 
9.2 A homologação das inscrições é feita em uma única listagem contendo os candidatos inscritos em ampla 
concorrência, os candidatos inscritos nas cotas para Pessoas Pretas e Pardas (PPP) e os candidatos 
inscritos nas cotas para Pessoas com Deficiência (PcD). 
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9.3 O candidato que tiver a sua inscrição indeferida pode interpor recurso, através de link na página do 
Concurso, no prazo de 3 (três) dias, contados da data da divulgação da relação de candidatos inscritos. 
 
9.4 Não são admitidos recursos fora do prazo, recursos interpostos de maneira diferente da estipulada no 
subitem 12 deste Edital, recursos sem fundamentação ou com mensagem desrespeitosa ou ofensiva. 
 
10 DAS PROVAS 
 
10.1 A avaliação de conhecimentos é feita por meio de Prova Objetiva (PO), de caráter classificatório e 
eliminatório (nota mínima de 30,00 para cargos de nível fundamental; 50,00 para cargos de nível médio/técnico; 
50,00 para cargos de nível superior), com questões de múltipla escolha; Avaliação de Títulos (AT), de caráter 
classificatório; e Prova Prática (PP), de caráter classificatório e eliminatório (nota mínima 60,00). 
 
10.1.1 O Edital de Convocação e de Ensalamento será o único instrumento válido para a convocação em 
todas as etapas, independente de outros meios. 
 
10.2 DA PROVA OBJETIVA (PO) 
 
10.2.1 A Prova Objetiva (PO) será realizada no Município de Nova Esperança do Sudoeste - PR e em 
municípios vizinhos, a depender do quantitativo de candidatos, na data prevista no Cronograma - Anexo IV, 
com duração máxima de 04h00min (quatro horas) para os demais cargos, incluído o tempo para assinatura 
e preenchimento do cartão de respostas, estando assim definida: 
 
I – A Prova Objetiva para os cargos de Nível Fundamental tem caráter classificatório e eliminatório, 
composta de 40 (quarenta) questões objetivas de múltipla escolha contendo 04 (quatro) alternativas (A, B, 
C e D) cada, das quais apenas uma é correta e o valor é atribuído conforme quadro abaixo: 

Área de Conhecimento Tipo de Questões Nº de 
Questões Pontuação Total de Pontos 

Língua Portuguesa Objetivas 8 Acertos x 2,5 20 
Raciocínio Lógico Objetivas 8 Acertos x 2,0 16 
Conhecimentos Gerais Objetivas 8 Acertos x 2,0 16 
Conhecimentos Específicos Objetivas 16 Acertos x 3,0 48 

TOTAL 40 40 100 
 
II – A Prova Objetiva para os cargos de Nível Médio/Técnico tem caráter classificatório e eliminatório, 
composta de 40 (quarenta) questões objetivas de múltipla escolha contendo 04 (quatro) alternativas (A, B, 
C e D) cada, das quais apenas uma é correta e o valor é atribuído conforme quadro abaixo: 

Área de Conhecimento Tipo de Questões Nº de 
Questões Pontuação Total de Pontos 

Língua Portuguesa Objetivas 5 Acertos x 2,0 10 
Raciocínio Lógico Objetivas 5 Acertos x 2,0 10 
Conhecimentos Gerais Objetivas 10 Acertos x 2,0 20 
Conhecimentos Específicos Objetivas 20 Acertos x 3,0 60 

TOTAL 40 40 100,00 
 
III – A Prova Objetiva para os cargos de Nível Superior tem caráter classificatório e eliminatório, composta 
de 40 (quarenta) questões objetivas de múltipla escolha contendo 04 (quatro) alternativas (A, B, C e D) cada, 
das quais apenas uma é correta e o valor é atribuído conforme quadro abaixo: 

Área de Conhecimento Tipo de Questões Nº de 
Questões Pontuação Total de Pontos 

Língua Portuguesa Objetivas 5 Acertos x 2,0 10 
Raciocínio Lógico Objetivas 5 Acertos x 2,0 10 
Conhecimentos Gerais Objetivas 10 Acertos x 2,0 20 
Conhecimentos Específicos Objetivas 20 Acertos x 3,0 60 

TOTAL 40 40 100,00 
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10.2.1.1 O conteúdo programático para todas as áreas do conhecimento e cargos estão dispostos no Anexo 
III deste Edital. 
 
10.2.2 É eliminado do Concurso Público o candidato que não obtiver a nota mínima de 30,00 para cargos 
de nível fundamental; 50,00 para cargos de nível médio/técnico; 50,00 para cargos de nível superior), 
 
10.2.3 Caso o número de candidatos inscritos exceda a oferta de lugares nos estabelecimentos localizados no 
Município de Nova Esperança do Sudoeste - PR, a UNIOESTE/COGEPS e o Município poderão determinar o 
uso de cadeiras e carteiras de tamanho infantil, bem como a realização das provas em outras datas e/ou em 
outros municípios, desde que essas datas correspondam a sábado ou domingo.  
 
10.2.4 O edital com a definição dos horários e locais da realização da Prova Objetiva é publicado nos 
endereços oficiais do Concurso, após a homologação das inscrições, com no mínimo 07 (sete) dias de 
antecedência da prova, através de editais específicos nos sites do Município de Nova Esperança do Sudoeste 
- PR (http://www.novaesperancadosudoeste.pr.gov.br) e da UNIOESTE/COGEPS 
(www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes). 
 
10.2.4.1 O período de realização da prova (manhã ou tarde), será definido após a homologação das inscrições, 
em função da capacidade de ensalamento do município. 
 
10.2.5 Em nenhuma circunstância ocorre segunda chamada para a Prova Objetiva, ficando eliminado do 
Concurso o candidato que não comparecer, sob qualquer justificativa, no dia e local designados para realização 
da prova. 
 
10.2.6 Após a entrada na sala de provas, o candidato não pode consultar ou manusear qualquer material de 
estudo ou leitura. 
 
10.2.7 Em hipótese alguma é permitido ao candidato: 
I - realizar a prova sem que estejam portando um documento oficial de identificação original que contenha, 
no mínimo, foto, filiação e assinatura; 
II - realizar a prova sem que sua inscrição esteja previamente confirmada; 
III - ingressar no local de prova após o fechamento do portão de acesso; 
IV - realizar a prova fora do horário ou espaço físico predeterminados; 
V - comunicar-se com outros candidatos durante a realização da prova; 
VI - portar indevidamente ou fazer uso de quaisquer dos objetos ou equipamentos citados no subitem 16.3 
deste Edital. 
 
10.2.8 O candidato pode se retirar do local de provas somente após 120 minutos do início da prova, levando 
consigo o caderno de provas. 
 
10.2.9 É altamente contraindicado que o candidato leve quaisquer dos objetos ou equipamentos relacionados 
no subitem 16.3 deste Edital. Caso seja de extrema necessidade portar algum desses objetos, estes devem ser 
obrigatoriamente acondicionados em envelopes ou porta objetos fornecidos pela instituição organizadora no dia 
da prova e conforme o previsto neste Edital. Nesses casos, o candidato deve desligar o celular e quaisquer 
outros equipamentos. 
 
10.2.10 A UNIOESTE/COGEPS e o Município de Nova Esperança Do Sudoeste - PR não se responsabilizam 
pela guarda de quaisquer dos objetos pertencentes ao candidato, tampouco por perdas ou extravios de objetos 
ou de equipamentos eletrônicos ocorridos durante a realização da prova, ou ainda por danos neles causados.  
 
10.2.11 Não é permitida a entrada de candidato no local de provas portando qualquer tipo de arma, salvo casos 
previstos no subitem 16.9.  
 
10.2.11.1 O candidato que estiver armado será encaminhado à Coordenação no local de provas. 
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10.2.12 Não são permitidos ingresso ou permanência de pessoa estranha ao certame, em qualquer local de 
prova, durante a realização da prova objetiva, salvo o previsto no subitem 8.4.1 deste Edital. 
 
10.2.13 A UNIOESTE/COGEPS pode, a seu critério, coletar impressões digitais dos candidatos, bem como 
utilizar detectores de metais durante a realização da prova. Podem, ainda, ser adotadas medidas adicionais de 
segurança. 
 
10.2.14 A liberação do candidato após o término da prova é autorizada pelo fiscal de sala, após a realização 
dos procedimentos administrativos necessários. O candidato que terminar a prova deve permanecer sentado e 
somente pode levantar-se para a entrega do material quando solicitado pelo fiscal. 
 
10.2.15 Ao terminar a prova objetiva, o candidato, obrigatoriamente, entrega a Folha de Respostas devidamente 
preenchida e assinada ao Fiscal de Sala. 
 
10.2.16 Ao término da prova objetiva, o candidato pode anotar suas respostas para posterior conferência, desde 
que isso seja feito no campo destinado para tal finalidade.  
 
10.2.16.1 Qualquer outra anotação é considerada tentativa de fraude, sujeitando o candidato à eliminação do 
certame.  
 
10.2.17 O candidato deve assinalar as respostas das questões da prova objetiva na Folha de Respostas, 
preenchendo os alvéolos com caneta esferográfica de tinta azul ou preta. 
 
10.2.18 As marcações feitas na folha de respostas, diferentes da orientação contida na capa do caderno de 
questões e folha de Respostas, tais como marcação rasurada, não preenchidas integralmente, danos 
provocados à folha de resposta pelo ato de amassar, molhar, dobrar, rasgar ou manchar, são de inteira 
responsabilidade do candidato, sendo que os prejuízos advindos podem impossibilitar a realização do 
processamento eletrônico, invalidando as questões.  
 
10.2.19 Em hipótese alguma há substituição da Folha de Respostas devido a erros cometidos pelo candidato. 
 
10.2.20 O candidato que ingressar na sala não poderá sair para ir ao banheiro até que comece a prova, assim 
como aquele que terminar a prova não poderá utilizar os banheiros destinados aos candidatos que ainda 
estiverem realizando-a. 
 
10.2.21 O gabarito provisório é publicado nos sites da UNIOESTE/COGEPS 
(www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes) e do Município de Nova Esperança do Sudoeste - PR 
(http://www.novaesperancadosudoeste.pr.gov.br), e o caderno de provas é disponibilizado na área do 
candidato, em formato PDF, em até um dia útil após a realização da Prova Objetiva (PO). 
 
10.2.21.1 Os recursos contra o gabarito provisório devem ser cadastrados no site da UNIOESTE/COGEPS, 
(www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes), através do link disponível na página do Concurso durante o 
período de recurso previsto no Cronograma - Anexo IV. 
 
10.2.21.2 Cada candidato deve cadastrar apenas um recurso por questão do gabarito provisório.  
 
10.2.22 O resultado da Prova Objetiva (PO) é divulgado, considerando-se a ordem de classificação, nos 
sites do Município de Nova Esperança do Sudoeste - PR (http://www.novaesperancadosudoeste.pr.gov.br) e 
da UNIOESTE/COGEPS (www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes). 
 
10.2.23 O candidato não classificado terá a nota divulgada seguida do termo “desc.”, e o ausente terá o 
nome divulgado seguido dos termos “ausente” e “desc.”. 
 
10.2.24 A correção da Prova Objetiva é feita por meio de leitura óptica do cartão-resposta, sem interferência 
humana. 
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10.2.25 Não são consideradas questões não assinaladas ou que contenham mais de uma resposta, emenda 
ou rasura, ou que estejam em desacordo com as orientações de preenchimento no referido cartão-resposta. 
 
10.2.26 A pontuação total da prova se constitui da soma dos pontos obtidos pelos acertos em cada área do 
conhecimento, multiplicado por seu respectivo peso. 
 
10.2.27 Se, por qualquer razão fortuita, as provas sofrerem atraso em seu início ou forem interrompidas, os 
candidatos afetados têm assegurado o tempo total previsto neste Edital para realização da prova.  
 
10.2.28 No caso de ocorrer a situação indicada no subitem 10.2.27, os candidatos afetados devem permanecer 
no seu local de prova e atender às orientações dos coordenadores e fiscais, sob pena de serem excluídos 
sumariamente do certame. 
 
 
10.3 DA AVALIAÇÃO DE TÍTULOS (AT) 
 
10.3.1 A Avaliação de Títulos tem caráter classificatório para os candidatos do cargo de Professor, desde 
que aprovados na Prova Objetiva (PO). 
 
10.3.2 A apresentação dos Títulos deve ser realizada pelos candidatos aprovados na Prova Objetiva (PO), na 
página da UNIOESTE/COGEPS durante o período previsto no Cronograma - Anexo IV.  
 
10.3.2.1 O candidato deve acessar a “Área do Candidato” e enviar digitalmente os documentos referentes à 
Avaliação de Títulos, clicando em “Anexo de Títulos” e anexando, na devida opção, a documentação 
digitalizada. 
 
10.3.2.2 A UNIOESTE/COGEPS e o Município de Nova Esperança do Sudoeste - PR não se responsabilizam 
pela documentação não recebida por problemas de ordem técnica dos computadores, falhas de 
comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros fatores que impossibilitem 
a transferência de dados e/ou a efetivação do envio dos arquivos. 
 
10.3.2.3 Documentos anexados em outras opções do site, tipo área do candidato, ou enviados por e-mail não 
serão considerados. 
 
10.3.2.4 Não é permitida a anexação dos Títulos no sistema após encerrado o período indicado para essa 
atividade. 
 
10.3.3 Não são analisados os Títulos do candidato que não for aprovado na primeira fase (Prova Objetiva) ou 
que não apresentar comprovante que atenda aos requisitos exigidos. 
 
10.3.4 Os candidatos recebem a pontuação de acordo com o quadro a seguir: 

Avaliação 
de Títulos 

(AT) 

Itens Peso Individual Total de 
Pontos 

Titulação de Doutorado (limitado a 1) 100,00 
(pontuação máxima 100,00) 100 pontos 

(pontuação 
máxima) 

Titulação de Mestrado (limitado a 1) 70,00 
(pontuação máxima 70,00) 

Titulação de Pós-Graduação ou Especialização, 
com no mínimo 360 horas (limitado a 2) 

25,00 
(pontuação máxima 50,00) 

 
10.3.5 Em se tratando da comprovação para Pós-Graduação, Mestrado e Doutorado, é computada sempre e 
somente a maior titulação apresentada, mesmo que haja comprovação de outros Títulos inferiores. 
 
10.3.5.1 Os títulos de Graduação não pontuam para cargos de nível superior por se tratar de requisito 
mínimo para o cargo. 
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10.3.6 A soma total da pontuação dos Títulos fica limitada a 100 (cem) pontos. 
 
10.3.7 Ao candidato que não apresentar nenhum comprovante que atenda aos requisitos exigidos na 
Avaliação de Títulos é atribuída nota zero, o que não implica em sua desclassificação do Concurso Público. 
 
10.3.8 São aceitos como Títulos os documentos que comprovem titulação em área afim, desde que 
devidamente concluída e emitida nos termos da legislação vigente, mediante apresentação de Certificado ou 
de Diploma de Conclusão de Curso, que tenham sido expedidos por instituição oficial autorizada e credenciada 
pelo Ministério da Educação (MEC), até o período reservado para anexo de Títulos no sistema do Concurso. 
 
10.3.8.1 As declarações devem estar acompanhadas do respectivo histórico escolar, no qual conste a carga 
horária do curso e as disciplinas cursadas. 
 
10.3.8.2 Caso o histórico escolar ateste a existência de alguma pendência ou apresente falta de requisito de 
conclusão do curso, o certificado, declaração ou o diploma não é aceito para fins de pontuação na Avaliação 
de Títulos. 
 
10.3.8.3 Somente são aceitos os Títulos de Especialização lato sensu com carga horária igual ou superior a 
360 (trezentos e sessenta) horas comprovadas, informação que geralmente vem expressa no verso do 
certificado, da declaração ou do diploma que deve compor os documentos de comprovação anexados no ato 
da inscrição. 
 
10.3.9 O diploma de conclusão de curso expedido por instituições estrangeiras somente é considerado se 
estiver devidamente revalidado por instituição competente, na forma da legislação vigente, e se estiver traduzido 
para a Língua Portuguesa por tradutor juramentado. 
 
10.3.10 A avaliação dos Títulos apresentados é realizada por banca examinadora designada pela 
UNIOESTE/COGEPS e realizada somente para os candidatos que obtiverem nota igual ou superior ao 
mínimo estabelecido para a Prova Objetiva. 
 
10.3.11 Não são considerados na avaliação os documentos: 
I – entregues fora do prazo ou de forma diferente do estabelecido neste Edital; 
II – cuja imagem/arquivo esteja ilegível; 
III – sem data de expedição; 
IV – de Mestrado ou Doutorado concluídos no exterior que não estejam revalidados por instituição de ensino 
superior no Brasil e sem tradução juramentada. 
 
10.3.12 O Edital com o resultado da pontuação da Avaliação de Títulos é divulgado no sites do Município de 
Nova Esperança do Sudoeste - PR (http://www.novaesperancadosudoeste.pr.gov.br) e da 
UNIOESTE/COGEPS (www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes), conforme Cronograma – Anexo IV. 
 
10.3.12.1 O candidato pode interpor recurso devidamente fundamentado contra o resultado da Avaliação de 
Títulos através de link na área do concurso, de acordo com o prazo estabelecido no Cronograma – Anexo 
IV.  
  
10.3.12.2 As respostas aos recursos e o resultado final da Avaliação de Títulos são publicados conforme 
prazo estabelecido no Cronograma – Anexo IV, sites do Município de Nova Esperança do Sudoeste - PR 
(http://www.novaesperancadosudoeste.pr.gov.br) e da UNIOESTE/COGEPS 
(www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes). 
  
10.3.13 Em caso de dúvidas quanto à autenticidade da documentação comprobatória apresentada para a 
Avaliação de Títulos, a Banca Examinadora pode solicitar ao candidato os documentos originais, mediante 
Edital de convocação. 
 
10.3.14 A qualquer tempo, pode ser anulada a inscrição, a Avaliação de Títulos e a nomeação, por meio de 
processo administrativo devidamente instaurado, ouvido previamente o candidato, o que pode ocorrer inclusive 
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após a homologação do resultado do Concurso Público, desde que verificada, por qualquer meio, a prática de 
qualquer ilegalidade pelo candidato, tais como: falsidade nas declarações ou quaisquer irregularidades na 
Avaliação de Títulos ou nos documentos apresentados, entre outras, o que implica a eliminação do candidato, 
sem prejuízo das cominações legais. 
 
10.3.15 Caso a irregularidade seja constatada após a posse do candidato, o candidato é submetido ao 
competente processo administrativo disciplinar pelo Município, na forma da legislação municipal em vigor. 
 
10.4 DA PROVA PRÁTICA (PP) 
 
10.4.1 A Prova Prática (PP) tem caráter classificatório e eliminatório e é destinada apenas aos candidatos 
aos cargos de Agente de Máquinas e Veículos aprovados na Prova Objetiva (PO). 
 
10.4.2 A Prova Prática é realizada por Comissão Avaliadora designada pela UNIOESTE/COGEPS, no 
Município de Nova Esperança do Sudoeste - PR, conforme data prevista no Cronograma - Anexo IV, em 
horário e local a ser publicado em Edital específico. 
 
10.4.3 A Prova Prática destina-se a aferir, em condições reais ou simuladas, os conhecimentos e as 
habilidades que o candidato possui no desenvolvimento de atividades relacionadas às funções do cargo, de 
acordo com os critérios definidos neste Edital, de modo a avaliar se o candidato está apto a exercer 
satisfatoriamente as atribuições referentes ao cargo pleiteado. 
 
10.4.4 A convocação dos candidatos aprovados para esta etapa é feita através de Edital específico, 
publicado no endereço eletrônico da UNIOESTE/COGEPS (www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes), 
conforme Cronograma - Anexo IV. 
 
10.4.5 São convocados para a Prova Prática somente os candidatos aprovados na primeira etapa, ou seja, 
que obtiverem nota igual ou superior à mínima exigida para o cargo na Prova Objetiva (PO), e que estejam 
entre os primeiros classificados dentro do limite estabelecido no quadro a seguir: 

CARGO LINHA DE CORTE 
Agente de Máquinas e Veículos 60,00 

 
10.4.5.1 Para efeito de desempate do limite estabelecido no item anterior, são considerados os critérios do 
item 11.5 deste Edital. 
 
10.4.6 Os critérios de avaliação, bem como as atividades a serem exercidas na Prova Prática de cada 
cargo serão publicadas em Edital específico. 
 
10.4.7 Para execução da Prova Prática, o Município de Nova Esperança do Sudoeste disponibilizará os 
materiais/veículos/máquinas necessários à realização das atividades. 
 
10.4.8 A Prova Prática será valorada na escala de 0 a 100 pontos. 
 
10.4.8.1 É considerado aprovado o candidato que obtiver no mínimo 60,00 (sessenta) pontos, sendo os 
demais candidatos eliminados do Concurso Público, independente da nota obtida na Prova Objetiva. 
 
10.4.8.2 O candidato que, durante a aplicação da Prova Prática, estiver portando e/ou utilizando material ou 
procedimento proibido, terá sua prova anulada e será automaticamente eliminado do Concurso Público.  
 
10.4.9 Para a realização da Prova Prática, é determinado um tempo máximo de 20 minutos para cada cargos 
ou função, compatível com a avaliação proposta. 
 
10.4.9.1 Os avaliadores têm autonomia para interromper a execução da prova quando observado que o 
candidato está colocando em risco sua integridade física ou a de terceiros. 
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10.4.10 Todos os participantes da Prova Prática realizam as mesmas tarefas para seus cargos ou funções, 
previamente elaborados pela Comissão Avaliadora, tomando-se por base as atribuições da função, 
registrando-se a avaliação em planilhas individuais. 
 
10.4.11 O candidato, ao terminar a Prova Prática, deve retirar-se do local de aplicação da prova, a fim de 
não prejudicar o andamento do processo avaliatório e não interferir na avaliação dos demais candidatos. 
 
10.4.12 A Prova Prática realizar-se-á, independente das adversidades físicas ou climáticas, na data 
estabelecida para sua realização. 
 
10.4.12.1 Em caso de necessidade de suspensão da Prova Prática, conforme avaliação da Comissão 
Avaliadora, publica-se novo Edital com remarcação de data e horário de aplicação da prova. 
 
10.4.13 O candidato deve comparecer à prova, em data, local e horário indicados no Edital de Convocação, 
que será publicado conforme Cronograma - Anexo IV. 
 
10.4.13.1 É de responsabilidade do candidato o acompanhamento e a consulta do seu local, data e horário 
de aplicação da prova. 
 
10.4.13.2 Não é permitido ao candidato, sob qualquer pretexto, realizar as avaliações após o horário e local 
pré-estabelecidos no Edital de Convocação. 
 
10.4.13.3 Os casos de alteração psicológica e/ou fisiológica temporários que impossibilitem a realização da 
Prova Prática não são levados em consideração, não sendo concedido qualquer tratamento privilegiado. 
 
10.4.14 O resultado da Prova Prática é divulgado nos endereços eletrônicos da UNIOESTE/COGEPS 
(www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes) e do município (http://www.novaesperancadosudoeste.pr.gov.br) 
considerando-se a ordem de classificação. 
 
10.4.15 O candidato pode interpor recurso devidamente fundamentado contra o resultado da Prova Prática 
através de link na área do concurso, de acordo com o prazo estabelecido no Cronograma – Anexo IV.  
  
10.4.16 As respostas aos recursos e o resultado final da Prova Prática são publicados no site da 
UNIOESTE/COGEPS (www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes) e site do município 
(http://www.novaesperancadosudoeste.pr.gov.br), conforme prazo estabelecido no Cronograma – Anexo IV.  
  
11 DO RESULTADO FINAL 

 
11.1 A classificação final dos candidatos é publicada em Edital específico nos sites do Município de Nova 
Esperança do Sudoeste - PR (http://www.novaesperancadosudoeste.pr.gov.br) e da UNIOESTE/COGEPS 
(www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes). 
 
11.2 O Resultado Final é obtido mediante os cálculos indicados nos itens 11.2.1, 11.2.2 e 11.2.3 a seguir. 
 
11.2.1 Para os cargos de Agente de endemias, Agente de serviços de apoio, Analista de tecnologia da 
informação, Assistente social, Atendente de farmácia, Auxiliar de consultório dentário, Coordenador 
de compras, Dentista, Educador físico, Enfermeiro, Farmacêutico, Fonoaudiólogo, Médico, 
Nutricionista, Psicólogo, Técnico de apoio especializado, Técnico em enfermagem, Técnico em 
higiene dental, é considerada apenas a nota obtida na Prova Objetiva (PO) em forma decrescente. 
 
11.2.2 Para os cargos de Professor o resultado final será obtido mediante o seguinte cálculo: 
 

((PO) x 0,9 + (AT) x 0,1) = Classificação Final 
PO = nota da Prova Objetiva; AT = nota da Avaliação de Títulos 
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11.2.3 Para o cargo de Agente de máquinas e veículos, o resultado final será obtido mediante o seguinte 
cálculo: 
 

((PO) x 0,4 + (PP) x 0,6) = Classificação Final 
PO = nota da Prova Objetiva; PP = nota da Prova Prática 

 
11.3 A publicação do resultado final do Concurso Público é feita em três listas, por ordem decrescente da 
pontuação final, sendo a primeira a lista geral com a pontuação de todos os candidatos, inclusive a dos 
candidatos PcD e PPP; a segunda, contendo somente a pontuação dos candidatos PPP; e a terceira, 
contendo somente a pontuação dos candidatos PcD. 
 
11.3.1 A classificação final no Concurso Público resulta da pontuação obtida pelo candidato em forma 
decrescente, considerado aprovado o candidato que obtiver na pontuação final mínima de 50,00 pontos. 
 
11.4 Todos os cálculos para composição de média citados neste Edital são considerados até a segunda 
casa decimal após a virgula, sendo que as notas das provas ou a nota final não sofrem nenhum processo 
de arredondamento ou aproximação. 

 
11.5 Em caso de empate na nota final do Concurso Público, como critério de desempate, terá preferência o 
candidato que, sucessivamente: 
I – Tiver maior idade entre os de idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, conforme estabelece a Lei nº 
10.741/2003 (Lei do Idoso), completos até o último dia de inscrição, considerando-se o ano, o mês e o dia 
do nascimento; 
II – Obtiver maior nota na Prova Prática, quando houver; 
III – Obtiver maior nota na Prova de Conhecimentos Específicos; 
IV – Obtiver maior nota na Prova de Língua Portuguesa; 
V – Obtiver maior nota na Prova de Raciocínio Lógico; 
VI– Obtiver maior nota na prova de Conhecimentos Gerais; 
VII – Obtiver maior nota na Prova de Avaliação de Títulos, quando houver; 
VIII – Tiver maior idade entre os de idade inferior a 60 (sessenta) anos;  
IX – Por sorteio Público. 
 
11.5.1 Quando necessário, os critérios do item 11.5 serão considerados para desempate em outras etapas.  
 
11.6 A homologação final do resultado e da classificação dar-se-á através de Decreto expedido pelo 
Município de Nova Esperança do Sudoeste - PR. 
 
12 DOS RECURSOS 
 
12.1 Caberá recurso, devidamente fundamentado, dirigido à UNIOESTE/COGEPS, de acordo com os 
prazos estabelecidos no Cronograma - Anexo IV, através de link na página do Concurso, das etapas 
abaixo descritas: 
I – do Edital de Abertura; 
II – do Resultado do Pedido de Isenção; 
III – da Homologação das Inscrições; 
IV – do Gabarito Provisório, quanto às questões da Prova Objetiva; 
V – do Resultado da Prova Objetiva; 
VI – do Resultado da Avaliação de Títulos; 
VII – do Resultado da Prova Prática; 
VIII – do Resultado Final. 
 
12.1.1 Recursos enviados por e-mail ou outras formas não especificadas neste Edital, não serão aceitos. 
 
12.1.2 Todos os recursos cadastrados no site da UNIOESTE/COGEPS devem ser realizados através de um 
computador, considerando que a linguagem de alguns celulares/smartphones pode não ser compatível com 
o sistema. 
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12.2 Os recursos são apreciados por uma banca examinadora designada pela COGEPS, que emitirá decisão 
fundamentada, disponibilizada em Edital específico no site da UNIOESTE/COGEPS, 
(www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes). 
 
12.2.1 Ao preencher o formulário de recurso disponível na página do Concurso, o espaço reservado ao texto 
do recurso não pode conter qualquer palavra ou marca que identifique o candidato, sob pena de o recurso 
ser sumariamente indeferido. 
 
12.2.2 A cada candidato cabe apenas UM recurso por questão da Prova Objetiva, sujeito à não análise dos 
recursos caso contrário. 
 
12.2.3 Os recursos enviados em lote, ou seja, no caso de vários candidatos enviarem o mesmo recurso 
copiado e colado igualmente, cabe pena de o recurso ser sumariamente indeferido. 
 
12.3 Se qualquer recurso quanto às questões da Prova Objetiva for julgado procedente, determinando a 
anulação ou a alteração do resultado da questão, é emitido novo gabarito. 
 
12.3.1 Os pontos relativos às questões anuladas são atribuídos a todos os candidatos que fizerem a Prova 
Objetiva.  
 
12.4 Se qualquer recurso quanto às demais etapas do Concurso Público for julgado procedente, 
determinando a alteração de notas e resultados, é publicado novo Edital específico.  
 
12.5 Para todas as etapas, a COGEPS emite decisão fundamentada através de editais específicos de acordo 
com o Cronograma - Anexo IV deste Edital. 
 
13 DOS ATOS CONVOCATÓRIOS 
 
13.1 Após a homologação, a convocação para posse é publicada pelo Diário Oficial do Município no site 
oficial do Município de Nova Esperança do Sudoeste - PR, sendo de inteira responsabilidade do candidato o 
acompanhamento dos editais de convocação a serem publicados. 
 
14 DA CONVOCAÇÃO 
 
14.1 A convocação dos candidatos aprovados dentro do número de vagas previstas neste Edital ocorrerá 
de acordo com a necessidade, disponibilidade e conveniência do Município de Nova Esperança do Sudoeste 
- PR, respeitando a ordem de classificação e a vigência do Edital. 
 
14.1.1 A convocação dos candidatos será realizada através da publicação de Convocação em Diário 
Oficial do Município, ficando facultado à Administração o envio de e-mail e contato telefônico, sendo de 
responsabilidade do candidato manter seus dados atualizados junto à Administração por toda a vigência 
do Concurso. 
 
14.1.2 Até o encerramento da vigência do Concurso deverão ser convocados todos os candidatos 
aprovados dentro do número de vagas ofertadas para o respectivo cargo público, ressalvada prorrogação, 
caso em que a convocação poderá ser postergada até o prazo f inal de validade do certame. 
 
14.2 O candidato que deixar de comparecer no prazo fixado no Edital de Convocação é considerado 
desistente e é substituído, seguindo a ordem de classificação. 
 
14.3 O não comparecimento do candidato no dia, na hora e no local marcados para a realização do exame 
admissional, em posse dos exames que constam no Anexo VI, implicará sua eliminação do Concurso. 
 
14.4 O candidato com deficiência, se aprovado, classificado e convocado, é submetido à perícia médica 
para a verificação da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das atribuições do cargo.  Caso 
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a perícia médica conclua negativamente quanto à compatibilidade e habilitação do candidato para o 
exercício do cargo, este não será considerado apto à nomeação e deixará sua vaga disponível para o 
próximo candidato na ordem de classificação.  
 
14.5 Os candidatos, após a convocação, deverão comparecer na Sede do Município de Nova Esperança 
do Sudoeste - PR, na Seção de Recursos Humanos, no prazo de 05 (cinco) dias úteis onde receberão a 
relação de documentos e exames médicos (conforme Anexo VI). O não comparecimento no prazo 
determinado, salvo força maior, acarreta a eliminação do candidato, abrindo-se vaga para o candidato 
subsequente, na ordem de classificação. 
 
14.6 O não comparecimento no prazo em qualquer das fases agendadas implica eliminação do Concurso, 
abrindo-se vaga para o candidato subsequente, na ordem de classificação. 
 
15 DOS REQUISITOS EXIGIDOS PARA NOMEAÇÃO, POSSE E EXERCÍCIO NO CARGO  
 
15.1 São requisitos básicos para o ingresso no quadro de pessoal do Município de Nova Esperança do 
Sudoeste - PR: 
I - existência de vaga no cargo; 
II - aprovação em Concurso Público; 
III - idade mínima de 18 (dezoito) anos, na data do ato de nomeação; 
IV - ter nacionalidade brasileira ou ser naturalizado, e, se de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo 
estatuto de igualdade com brasileiros e reconhecimento do gozo dos direitos políticos na forma do artigo 13, 
do Decreto nº 70.436/72; 
V - registro profissional no órgão de classe para as funções cujo exercício profissional esteja regulamentado 
por lei; 
VI - gozo dos direitos políticos; 
VII - regularidade em relação às obrigações eleitorais e militares; 
VIII - nível de escolaridade exigido para o desempenho do cargo; 
IX - aptidão comprovada em exame admissional; 
X - idoneidade moral, comprovada por meio de Certidões Criminais Negativas; 
XI - situação jurídica compatível com a investidura em cargo público municipal, por meio de autodeclaração 
sujeita ao contraditório, demonstrando: 
a) não ter sofrido penalidade de demissão ou destituição de cargo público nos últimos 5 anos; 
b) não ter sido demitido por justa causa de emprego público nos últimos 5 anos; 
c) não ter tido rescisão por justa causa de contrato temporário com a Administração Pública nos últimos 5 
anos. 
d) não tiver sido condenado nas condições previstas na Lei Federal nº 11340/2006 por decisão transitada 
em julgado até o comprovado cumprimento da pena. 
XII - outros requisitos vinculados ao exercício do cargo, previstos em legislação; 
XIII- demais documentos exigidos em edital convocatório; 
  
15.2 Não atendidos quaisquer dos requisitos exigidos para a nomeação no cargo, conforme especificados 
neste Edital ou na legislação que o rege, fica impedida a posse do candidato e o exercício do cargo, havendo 
a então a automática eliminação do candidato do Concurso Público. 
 
15.3 Cabe ao Município de Nova Esperança do Sudoeste - PR a definição da data de nomeação dos 
candidatos aprovados e convocados, não sendo permitida modificação desta data para qualquer fim que 
não seja necessidade e conveniência da Administração Pública. 
 
15.4 Os candidatos nomeados devem apresentar-se a Prefeitura Municipal de Nova Esperança do Sudoeste 
- PR no prazo improrrogável de até 05 (cinco) dias úteis, contados da publicação da convocação.  
 
15.5 A posse ocorrerá no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da publicação do ato de nomeação.  
 
15.6 A falta de comprovação de quaisquer dos requisitos para a investidura até a data da posse ou a prática 
de falsidade ideológica em prova documental torna sem efeito o ato de nomeação do candidato, sem prejuízo 
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das sanções legais cabíveis.  
 
15.7 A admissão dos aprovados dá-se pelo Regime Estatutário conforme legislação vigente, e a respectiva 
nomeação é procedida pela ordem de classificação dos candidatos, de acordo com a necessidade da 
Administração Municipal, não havendo obrigatoriedade de nomeação do total dos aprovados no Concurso. 
 
16 DAS ORIENTAÇÕES GERAIS PARA REALIZAÇÃO DAS PROVAS 
 
16.1 Dentro da sala de provas, é permitido ao candidato portar apenas caneta esferográfica transparente de 
tinta azul ou preta, documento oficial com foto, garrafa de água sem rótulo e alimentos em embalagens 
plásticas transparentes.  
 
16.2 Não é permitida qualquer comunicação entre os candidatos durante a realização das provas. 
 
16.3 Não é permitido ao candidato ingressar na sala de provas com os seguintes equipamentos: bip, pager, 
telefone celular, agenda eletrônica, notebook, palmtop, ipod, ipad, tablet, smartphone, mp3, mp4, receptor, 
gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica, relógios analógicos ou digitais, smartwatch ou qualquer 
outro aparelho eletrônico. Caso esteja com quaisquer objetos além da caneta e da água (subitem 16.1) 
devem ser identificados e acondicionados conforme orientação da banca examinadora, não acarretando 
qualquer responsabilidade ao Município de Nova Esperança do Sudoeste - PR ou à UNIOESTE/COGEPS 
sobre tais equipamentos.  
 
16.3.1 Não é permitido, durante a realização da prova, o uso de óculos escuros, gorros, bonés ou qualquer 
outro acessório/objeto que impeça a visão total das orelhas do candidato, devendo os objetos ser guardados 
em local adequado, conforme orientação da banca examinadora. 
 
16.3.2 O candidato com cabelos longos deve comparecer ao local de prova com os cabelos em condições 
que permitam a visualização das orelhas no momento de entrada no local de prova e durante a sua 
realização.  
 
16.3.3 Caso algum candidato, durante a realização das provas, seja surpreendido portando qualquer item 
não permitido, o fato é lavrado no Termo de Ocorrência, e o candidato é encaminhado à Coordenação local.  
 
16.4 O ingresso na sala de prova é permitido somente ao candidato munido de um dos documentos abaixo 
discriminados, apresentados de forma legível e em via original: 
 
I – Carteira de Identidade; 
II – Carteira de Identidade fornecida por órgão ou Conselho de representação de classe; 
III – Carteira Nacional de Habilitação (com fotografia) que contenha o número da Carteira de Identidade; 
IV – Passaporte brasileiro, carteiras funcionais expedidas por órgão público, que por lei Federal valham 
como identidade. 
 
16.4.1 A identificação especial será exigida do candidato cujo documento de identificação gere dúvidas 
relativas à fisionomia ou à assinatura do portador, compreendendo coleta de assinaturas e/ou impressão 
digital. 
 
16.4.2 No caso de perda, furto ou roubo do documento de identidade, o candidato deve apresentar certidão 
que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedida há, no máximo, 30 (trinta) dias da data da 
realização das provas e, ainda, ser submetido à identificação especial de que trata o subitem 16.4, ficando 
ainda sujeito a posterior confirmação de identidade. 
 
16.5 Não são aceitos como documentos de identidade para ingresso na sala de prova: Carteira de Trabalho, 
Certificado de Reservista, Certidão de Nascimento, Título Eleitoral, Cadastro de Pessoa Física na Receita 
Federal (CPF), Carteira Nacional de Habilitação sem foto, Carteira de Estudante, Carteira Funcional sem 
valor de identidade, documentos ilegíveis, não identificáveis ou danificados e outros documentos que não 
constem no subitem 16.4. 
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16.5.1 Não são aceitas fotos, cópias, ainda que autenticadas, nem protocolo de documentos de identidade.  
 
16.6 A assinatura do candidato é lançada em lista de presença, especialmente elaborada com o respectivo 
número de identificação da inscrição. 
 
16.7 Em hipótese alguma é permitido o ingresso do candidato no local determinado para a realização das 
provas após o horário preestabelecido ou sem a apresentação de um documento oficial de identificação com 
foto, sendo os retardatários ou ausentes eliminados do Concurso Público. 
 
16.8 O candidato que ingressar na sala não poderá sair para ir ao banheiro até que comece a prova, assim 
como aquele que terminar a prova não poderá utilizar os banheiros destinados aos candidatos que ainda 
estiverem realizando-a. 
 
16.9 Candidatos que detenham autorização legal para portar armas de fogo devem evitar ir armados aos 
locais de prova. 
 
16.9.1 Em conformidade com o subitem 10.2.11.1 deste Edital, o candidato que for identificado com arma 
de fogo é encaminhado à Coordenação local. 
 
16.9.2 Havendo a real necessidade do armamento, o candidato deve informar, fundamentar e demonstrar 
documentalmente a autorização e a necessidade de porte de arma à supervisão da UNIOESTE/COGEPS, 
com antecedência mínima de 07 (sete) dias da realização da prova, assumindo a responsabilidade criminal 
e administrativa sobre o correto manuseio e porte do armamento, primando pela discrição, a fim de evitar 
constrangimentos a terceiros, fiscais ou outros candidatos. 
 
16.9.3 A depender do caso concreto, a banca examinadora pode requerer mais informações ao candidato 
ou mesmo indeferir o porte do armamento durante a realização da prova no prazo de até um dia útil após a 
solicitação, cabendo recurso do indeferimento, enviado ao mesmo e-mail em até dois dias da resposta da 
banca avaliadora. 
 
16.9.4 Caso haja o uso indevido do armamento ou coação a terceiros, a organização do Concurso aciona 
as autoridades competentes para adoção das medidas legais cabíveis, e o candidato fica automaticamente 
excluído do Concurso. 
 
16.10 A UNIOESTE/COGEPS pode, a seu critério, coletar impressões digitais dos candidatos, utilizar 
detectores de metais durante a realização da prova e adotar medidas adicionais de segurança. 
 
16.11 É eliminado e desclassificado do Concurso Público o candidato que, por qualquer motivo: 
 
I – utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de terceiros em 
qualquer etapa do Concurso Público; 
II – for flagrado, durante a realização das provas, em comunicação com outro candidato ou com pessoas 
estranhas, seja oralmente, por escrito ou por gestos e sinais de qualquer natureza; 
III – descumprir o disposto nos itens 16.2 e 16.3;  
IV – tiver atitude de desacato, desrespeito ou descortesia para com qualquer membro da equipe de aplicação 
das provas, com as autoridades presentes ou com os demais candidatos; 
V – perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, causando comportamento indevido; 
VI – for surpreendido portando anotações de qualquer natureza;  
VII – não entregar o material das provas ao término do tempo destinado para a sua realização; 
VIII – ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando o cartão-resposta; 
IX – afastar-se da sala, enquanto estiver realizando a prova, sem o acompanhamento de fiscal; 
X – descumprir as instruções contidas no caderno de questões e no cartão-resposta; 
XI – não permitir a coleta de sua assinatura e, se solicitada, a coleta da impressão digital durante a realização 
das provas;  



Diário Oficial dos Municípios do
Sudoeste do Paraná

[@cd_dtext]Quarta-Feira, 06 de Março de 2024[.@cd_dtext]  [@cd_nmredi]Ano XIII – Edição Nº 3062 [.@cd_nmredi] [@cd_nmrpag]Página 54 / 092[.@cd_nmrpag]

Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado 
Padrão ICP-Brasil. A Huner TI Colaborativa da garantia da 
autenticidade deste documento, desde que visualizado 
através do site.

http://dioems.com.br/

3879664271

 

24 
Edital de Concurso Público n° 001/2024 

XII – for surpreendido utilizando lápis ou qualquer outro material que não seja caneta fabricada em material 
transparente;  
XIII – recusar-se a ser submetido ao detector de metal ou outros procedimentos de segurança utilizados na 
realização das provas; 
XIV – não comparecer às Prova Objetiva ou chegar após o horário estabelecido em Edital para a realização 
da prova. 
XV – não realizar qualquer etapa obrigatória para o cargo em que está inscrito. 
 
16.12 Os 02 (dois) últimos candidatos de cada sala ficarão retidos para assinar, juntamente com os fiscais 
daquela sala, a ata e o lacre do envelope dos gabaritos. 
 
16.13 Nos casos de eventual falta de prova/material personalizado de aplicação de provas, em razão de 
falha de impressão ou de equívoco na distribuição de prova/material, a UNIOESTE/COGEPS tem a 
prerrogativa para entregar ao candidato prova/material reserva não personalizado eletronicamente, o que é 
registrado em atas de sala e de coordenação. 
 
17 DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
17.1 A inscrição do candidato implica o conhecimento e a aceitação de todas as condições nele 
estabelecidas. 
 
17.2 O Município de Nova Esperança do Sudoeste - PR, a Comissão Examinadora Julgadora e Revisora do 
presente Concurso e a UNIOESTE/COGEPS estão isentos de qualquer responsabilidade por acidentes que 
resultarem na incapacidade parcial ou total do candidato, originados por imprudência, imperícia ou 
negligência, durante a realização do Concurso Público. 
 
17.3 O candidato pode obter informações referentes ao Concurso Público junto à UNIOESTE/COGEPS ou 
relatar fatos ocorridos durante sua realização por meio do endereço eletrônico cogeps@unioeste.br, sendo 
o horário de atendimento das 08 horas às 12 horas e das 13h30min às 17h30min, de segunda a sexta-feira. 
 
17.3.1 O candidato não é informado por telefone ou por mensagem via correio eletrônico a respeito de datas, 
locais e horários de realização das provas.  
 
17.3.2 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar e observar rigorosamente os editais e os 
comunicados a serem divulgados nos locais previstos neste Edital. 
 
17.4 As datas listadas neste Edital e/ou nos seus anexos poderão sofrer, sem prévia comunicação, 
alterações, atualizações ou acréscimos, enquanto não consumada a providência do evento que lhes disser 
respeito, sendo eventuais alterações publicadas no site da UNIOESTE/COGEPS e/ou do Município de Nova 
Esperança do Sudoeste - PR, cabendo ao candidato a responsabilidade de acompanhar os andamentos do 
Concurso por meio desses sites. 
 
17.5 Não são fornecidos informações e documentos pessoais do candidato a terceiros, em atenção ao 
disposto no artigo 31 da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. 
 
17.6 A aprovação gera ao candidato apenas a expectativa de direito à convocação, não havendo, portanto, 
obrigatoriedade de contratação total dos aprovados. O Município de Nova Esperança do Sudoeste - PR 
reserva-se o direito de proceder às contratações conforme número de vagas ofertadas para cada cargo, 
dentro da validade do Concurso e prorrogação, caso haja, bem como em número que atenda às 
necessidades de serviço, de acordo com a disponibilidade orçamentária e as vagas existentes, respeitando 
a ordem classificatória e as normas legais em vigência. 
 
17.7 Quaisquer alterações nas regras deste Edital somente poderão ser realizadas por meio de outro Edital.  
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17.8 Enquanto estiver vigente o Concurso, o candidato deve manter atualizado todos os seus dados 
cadastrais, especialmente endereço, telefone e e-mail, na área do candidato, no site da 
UNIOESTE/COGEPS. 
 
17.9 É de inteira responsabilidade do candidato a interpretação deste Edital, bem como o acompanhamento 
da publicação de todos os atos, instruções e comunicados ao longo do período de vigência do Concurso 
Público, não podendo deles alegar desconhecimento. 
 
17.10 São anexos integrantes deste Edital: 
 
Anexo I: Quadros de Cargos e Vagas; 
Anexo II: Atribuições por Cargo; 
Anexo III: Conteúdo Programático; 
Anexo IV: Cronograma; 
Anexo V: Documentos a serem exigidos. 
 
17.11 Os casos omissos ou não previstos neste Edital serão resolvidos pela Comissão Organizadora do 
Concurso Público. 
 
17.12 Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 

Nova Esperança do Sudoeste, Paraná, 05 de março de 2024. 
 
 
 

JAIME DA SILVA STANG  
MUNICÍPIO DE NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE - PR 
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ANEXO I – QUADROS DE CARGOS E VAGAS 

 
QUADRO 1 – CARGOS DE NÍVEL FUNDAMENTAL 

Cargo Formação/Requisitos 
Carga 

Horária 
(horas) 

Vencimento 
Inicial Vagas Valor de 

Inscrição 
Tipo de 
Prova* 

Agente de Endemias 
 Ensino Fundamental Completo 40 2.824,00 02 70,00 PO 

Agente de máquinas 
e veículos 

Ensino Fundamental Completo e 
Carteira Nacional de Habilitação D 

ou superior. 
40 2.229,17 08 70,00 PO + 

PP 

Agente de serviços 
de apoio Ensino Fundamental Incompleto 40 1.435,91 05 70,00 PO 
*Prova Objetiva (PO): classif icatória e eliminatória (nota mínima 30,00); Prova Prática (PP): classif icatória e 
eliminatória (nota mínima 60,00) 
 
QUADRO 2 – CARGOS DE NÍVEL MÉDIO/TÉCNICO 

Cargo Formação/Requisitos 
Carga 

Horária 
(horas) 

Vencimento 
Inicial Vagas Valor de 

Inscrição 
Tipo de 
Prova* 

Atendente de 
farmácia 

Ensino Médio Completo e Curso 
de Atendente de Farmácia ou 

Ensino Médio Completo e Curso 
Técnico em Farmácia. 

 
40 1.814,67  

01 100,00 PO 

 Auxiliar de 
consultório dentário 

Ensino médio completo + curso e 
treinamentos específicos nas 

áreas 
40 2.433,71 01 100,00 PO 

Coordenador de 
compras Ensino Médio Completo 40 4.211,12 CR 100,00 PO 

Técnico de apoio 
especializado Ensino Médio Completo 40 2.261,55 03 100,00 PO 

Técnico em 
enfermagem 

Ensino Médio Completo + Cursos 
e treinamentos específicos nas 

áreas. 
40 2.482,58 CR 100,00 PO 

Técnico em higiene 
dental 

Ensino Médio Completo + Cursos 
e treinamentos específicos na 

área 
40 2.433,71 01 100,00 PO 

*Prova Objetiva (PO): classif icatória e eliminatória (nota mínima 50,00). 
 
QUADRO 3 – CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR 

Cargo Formação/Requisitos 
Carga 

Horária 
(horas) 

Vencimento 
Inicial Vagas Valor de 

Inscrição 
Tipo de 
Prova* 

Analista de 
tecnologia da 
informação 

Curso superior na área de 
informática/tecnologia da 

informação 
40 3.273,51 01 150,00 PO 

Assistente Social 
Ensino Superior Completo no 

curso de Serviço Social e 
inscrição no CRES. 

30 3.539,91 01 150,00 PO 

Dentista 
Ensino Superior Completo no 

Curso de Odontologia e inscrição 
no CRO. 

20 4.867,43 01 150,00 PO 

Educador físico Ensino Superior Completo em 
Bacharel em Educação Física, 20 2.356,58 01 150,00 PO 
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com inscrição no Conselho 
Regional de Educação Física. 

Enfermeiro 
Ensino Superior Completo no 

curso de Enfermagem e inscrição 
no COREN. 

40 6.016,10 01 150,00 PO 

Farmacêutico 
Ensino Superior Completo no 

curso de Farmácia e inscrição no 
CRF 

20 4.421,61 01 150,00 PO 

Fonoaudiólogo 
Curso Superior em 

Fonoaudiologia e registro no 
respectivo Conselho Regional. 

20 3.367,05 01 150,00 PO 

Médico 
Ensino Superior Completo no 

curso de Medicina e inscrição no 
CRM 

20  
9.069,22 01 150,00 PO  

Nutricionista 
Ensino Superior Completo no 

curso de Nutricionista e inscrição 
no CRN. 

30  
3.052,75 01 150,00 PO 

Professor  
Ensino Superior Completo em 
Pedagogia ou Formação de 

Docentes (Magistério). 
20  

1.798,88 05 150,00 PO + 
AT 

Psicólogo 
Ensino Superior Completo no 

curso de Psicologia e inscrição no 
CRP. 

 
30 
 

 
3.346,06 

 
CR 150,00 PO 

*Prova Objetiva (PO): classif icatória e eliminatória (nota mínima 50,00); Avaliação de Títulos (AT): classif icatória. 
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ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS 
 
 
CARGO DE NÍVEL FUNDAMENTAL 

AGENTE DE ENDEMIAS 
Atuar em atividades diversas relativas à área de controle e ao combate às endemias. Desenvolver, sob 
supervisão, as atividades de combate às endemias como: Febre Amarela, Dengue, Chagas, 
Esquistossomose, Leishmaniose, Angiostrongilíase, entre outras; Realizar pesquisa larvária em imóveis; 
Realizar eliminação de criadouros, como método de primeira escolha, o controle mecânico (remoção, 
destruição, vedação, etc.); Analisar e identificar laboratorialmente as fases imaturas e aladas do mosquito, 
registrando em formulário; Executar o tratamento focal e perifocal, como medida complementar ao 
controle mecânico, aplicando larvicidas autorizadas, conforme orientação técnica; Orientar a população 
com relação aos meios de prevenção dos vetores e saneamento básico; Identificar os hospedeiros 
intermediários da Esquistossomose; Realizar palestras e outras atividades educativas; Participar de feiras 
e exposições relacionadas à área de saúde; Realizar mobilização comunitária, através de feiras de saúde, 
exposições de maquetes, palestras, teatros, formação de cuidadores, panfletagem, etc.; Atualizar o 
cadastro de imóveis, pontos estratégicos e outros de sua região; Registrar as informações referentes às 
atividades executadas nos formulários específicos; Participar de mutirões de limpezas, quando 
necessário; Exercer atividades de combate às endemias e epidemias, em todos os tipos de terrenos e 
locais; Manusear e aplicar inseticida e larvicida para controle de vetores; Realizar as atividades integradas 
às unidades básicas de saúde; Realizar digitação das informações coletadas; Promover combate às 
endemias e epidemias, conforme notificação; Exercer atividades de vigilância, prevenção e controle de 
doenças e promoção da saúde, em conformidade com as diretrizes do SUS; Esclarecer e orientar a 
população através do Disk Denúncia; Protocolar e encaminhar aos orientadores da área as denúncias 
recebidas; Auxiliar nos diagnósticos de exames parasitológicos; Executar trabalhos com bombas costais 
manuais e motorizadas (UBV) para a aplicação de inseticida; Atuar na qualidade de instrutor de 
treinamentos e outros eventos de igual natureza, mediante participação prévia em processo de 
qualificação e autorização superior; Operar equipamentos e sistemas de informática e outros, quando 
autorizado e necessário ao exercício das demais atividades; Dirigir veículos leves, mediante autorização 
prévia, quando necessário ao exercício das demais atividades; Requisitar, previamente, materiais 
necessários para a execução de suas atividades; Auxiliar na entrega, transporte, carga, descarga e 
armazenagem de materiais e equipamentos diversos; Trabalhar seguindo normas de segurança, higiene, 
qualidade e preservação ambiental; Informar ao responsável imediato falhas/irregularidades que 
prejudiquem a realização satisfatória da tarefa; Zelar pela manutenção, limpeza e conservação do seu 
local de trabalho, bem como a guarda e o controle de todo material, aparelhos e equipamentos sob sua 
responsabilidade; e Executar outras tarefas compatíveis com as exigências para o exercício da função. 
 

 
AGENTE DE MÁQUINAS E VEÍCULOS 

Cumprir as ordens do superior hierárquico. Dirigir veículos de pequeno, médio e grande porte, desde que 
tenha habilitação necessária; Operar e dirigir tratores, máquinas motoniveladoras, escavadeiras hidráulica 
e outros veículos  e máquinas assemelhados; desde que possua a habilitação e cursos exigidos em 
conformidade com as normas do código nacional de trânsito brasileiro; Auxiliar no serviço de limpeza, 
mecânica e manutenção dos veículos e máquinas operadoras; Dirigir ônibus de transporte de alunos, 
desde que possua a habilitação e cursos exigidos em conformidade com as normas do código nacional 
de trânsito brasileiro. Executar outras tarefas assemelhadas e características da função. Requisitar, 
previamente, materiais necessários para a execução de suas atividades; 
-Auxiliar na entrega, transporte, carga, descarga e armazenagem de materiais e equipamentos diversos; 
-Trabalhar seguindo normas de segurança, higiene, qualidade e preservação ambiental; 
-Informar ao responsável imediato falhas/irregularidades que prejudiquem a realização satisfatória da 
tarefa; 
-Zelar pela manutenção, limpeza e conservação do seu local de trabalho, bem como a guarda e o controle 
de todo material, aparelhos e equipamentos sob sua responsabilidade. 
-Lubrificar e realizar demais manutenções dos veículos. 
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AGENTE DE SERVIÇOS DE APOIO 
Executar serviços de limpeza em todos os órgãos e unidades do município, bem como nas ruas e 
logradouros públicos; executar serviços nos prédios públicos, ruas e estradas vicinais do município; 
Auxiliar no remanejamento de móveis e materiais das diversas instalações das unidades administrativas; 
Executar atividades de jardinagem; Promover o controle e manutenção dos equipamentos de combate a 
incêndio; Manter e divulgar as normas e procedimentos de segurança do trabalho; Executar todas as 
demais tarefas e atividades assemelhadas com as anteriormente descritas e do mesmo nível de 
complexidade. 

 
CARGOS DE NÍVEL MÉDIO/TÉCNICO 

ATENDENTE DE FARMÁCIA 
Atender aos munícipes no ambiente da farmácia de forma educada e solicita. Ler e interpretar a prescrição 
indicada nas receitas médicas. Verificar as datas de validade dos medicamentos e de outros produtos. 
Preencher os dados do paciente no sistema de informação da farmácia. Dominar os conceitos básicos 
dos medicamentos, a fim de esclarecer as dúvidas de maneira clara e segura, tais como forma de uso, 
dosagem, horários e cuidados de segurança. Repor medicamentos e demais artigos das prateleiras de 
forma adequada. Cuidar da limpeza e da manutenção do espaço, principalmente de gôndolas e 
prateleiras. Controlar o estoque de medicamentos e produtos hospitalares no sistema de informação. 
Dirigir veículos leves, mediante autorização prévia, quando necessário ao exercício das demais 
atividades. Requisitar, previamente, materiais necessários para a execução de suas atividades. Auxiliar 
na entrega, transporte, carga, descarga e armazenagem de materiais e equipamentos diversos, seguindo, 
o fluxo de trabalho da farmácia, conforme orientação do farmacêutico; Trabalhar seguindo normas de 
segurança, higiene, qualidade e preservação ambiental; Informar ao responsável imediato 
falhas/irregularidades que prejudiquem a realização satisfatória da tarefa; Zelar pela manutenção, limpeza 
e conservação do seu local de trabalho, bem como a guarda e o controle de todo o material, aparelhos e 
equipamentos, sob sua responsabilidade; Executar outras tarefas compatíveis com as exigências para o 
exercício da função. Manutenção e monitoramento de sistemas e arquivos com a respectiva alimentação 
de dados para o funcionamento do setor. 

 
AUXILIAR DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO 

Auxiliar os trabalhos desenvolvidos nas campanhas de prevenção de doenças bucais; participar de 
programas de promoção à saúde bucal; Auxiliar na elaboração de projetos educativos e de orientação de 
higiene bucal; Auxiliar na confecção e reparos de próteses dentárias humanas, animais e artísticas; --
Auxiliar o cirurgião dentista nos procedimentos odontológicos; exercer as atividades conforme normas e 
procedimentos técnicos e de biossegurança. 

 
COORDENADOR DE COMPRAS 

Gerenciar a equipe de servidores que atuam em processos de compra; armazenar e coordenar a 
movimentação de materiais indiretos, equipamentos, etc; Fornecer requisição e autorização de compra; 
receber e conferir os materiais; receber e conferir as notas fiscais; Autorizar compras e emissões de notas 
fiscais; Realizar o controle de gastos e despesas do município. 

 
TÉCNICO DE APOIO ESPECIALIZADO 

Planejar, preparar e executar atividades na área administrativa, supervisionados por profissional de nível 
superior (coordenador administrativo). Auxiliar nos trabalhos da administração municipal em geral; 
preencher impressos de requerimentos e outros documentos; atender o público fornecendo-lhes todas as 
informações de que necessitam; Efetuar os trabalhos e tarefas administrativas inerentes aos 
departamentos, divisões e secretarias do município; Preencher impressos, requerimentos e outros 
documentos para atendimento aos munícipes; Redigir memorandos, ofícios, requerimentos, relatórios e 
outros documentos administrativos; Efetuar todas as demais tarefas administrativas correlatas de nível 
com maior complexidade e responsabilidade; 

 
TÉCNICO EM ENFERMAGEM 

Administrar medicamentos aos pacientes; preparar e diluir os medicamentos para administração aos 
pacientes; Efetuar pequenos curativos; Executar punções de artérias e veias; Efetuar a colocação de 
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sondas urinárias; Acompanhar a evolução do trabalho de parto;  Administrar alimentos através de sondas 
nasogástricas; -Efetuar a relação de medicamentos hospitalares para compra; Organizar e controlar os 
medicamentos da farmácia  hospitalar; Efetuar o controle e manutenção dos aparelhos hospitalares; 
Auxiliar nos trabalhos do consultório odontológico e efetuando a sua organização; Administrar a compra 
de alimentos, materiais de consumo e de limpeza necessários ao funcionamento do hospital; Coordenar 
e responsabilizar-se pela escala médica; Administrar o faturamento do SUS e dos plantões médicos, 
encaminhando relatório para o Departamento de Contabilidade do Município; Coordenar as atividades da 
secretaria do hospital; Executar atividades de vigilância sanitária; atividades administrativas no hospital; 
Auxiliar nos trabalhos do laboratório clínico; Auxiliar nos trabalhos de cirurgia; Efetuar punções venosas, 
sondagens, curativos, suturas e cuidados gerais ao paciente; Acompanhar e auxiliar o paciente nas 
atividades de pré e pós consulta; Administrar medicamentos e aplicar injeções intravenosas; Participar 
dos trabalhos relativos aos programas de planejamento familiar e atendimento às gestantes; Participar 
das atividades relativas ao programa de prevenção ao câncer; Auxiliar nos trabalhos de consultório 
ginecológico, eletrocardiograma e demais setores do hospital; Executar atividades de apoio ao trabalho 
do cirurgião dentista; Executar tarefas correlatas e de igual ou inferior nível de complexidade e 
responsabilidade. 

 
TÉCNICO EM HIGIENE DENTAL 

Planejar o trabalho técnico-odontológico nos consultórios dentários do município; desenvolver 
campanhas de prevenção de doenças bucais; Participar de programas de promoção à saúde bucal; 
Elaborar projetos educativos e de orientação de higiene bucal; Confeccionar e reparar próteses dentárias 
humanas, animais e artísticas; Executar procedimentos odontológicos sob supervisão do cirurgião 
dentista; Administrar pessoal, recursos financeiros e materiais;  
Mobilizar capacidades de comunicação em palestras, orientações e discussões técnicas; Exercer as 
atividades conforme normas e procedimentos técnicos e de biossegurança. 

 
 
CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR 

ANALISTA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
Instalar e configurar softwares e hardwares, orientando os usuários nas especificações e comandos 
necessários para sua utilização. Organizar e controlar os materiais necessários para a execução das 
tarefas de backups de softwares. Operar equipamentos de processamento automatizados de dados, 
mantendo ativas todas as estações, servidores e dispositivos conectados. -Interpretar as mensagens 
exibidas no monitor, adotando as medidas necessárias. Executar o suporte técnico necessário para 
garantir o bom funcionamento dos equipamentos, com substituição, configuração e instalação de módulos, 
partes e componentes. Administrar cópias de segurança de rotinas diárias, impressão e segurança dos 
equipamentos em sua área de atuação. Acompanhamento da fase de processamento dos serviços e/ou 
monitoramento do funcionamento de redes de computadores. Controlar e zelar pela correta utilização dos 
equipamentos. Elaborar, atualizar e manter a documentação técnica necessária para a operação e 
manutenção das redes de computadores. Elaborar e atualizar dados em sistemas informatizados. Prestar 
manutenção a equipamentos, bem como instalar os sistemas utilizados pelas unidades de serviços do 
Município de Nova Esperança do Sudoeste, de acordo com as normas e procedimentos de acordo com 
normas e procedimentos preestabelecidos pelos superiores. Verificar a necessidade e solicitar a compra 
de suprimento de informática. Diagnosticar problemas; atender e orientar usuários; registrar 
solicitações/ocorrências de problemas e/ou soluções e eliminar falhas provenientes dos setores do órgão, 
fornecendo informações e suporte, bem como acompanhando a solução, a fim de manter o fluxo das 
atividades no que tange aos serviços informatizados. Sendo o mesmo responsável para atuar em todos 
os órgãos públicos municipais. Executar outras tarefas compatíveis com as exigências para o exercício 
da função. 
 

 
ASSISTENTE SOCIAL 

Coordenar, elaborar, executar supervisionar e avaliar estudos, pesquisas, planos, programas e projetos 
na área de Serviço Social do município; Planejar, organizar e administrar planos, programas e projetos 
sociais do município; Realizar vistorias, perícias técnicas, laudos periciais, informações e pareceres sobre 
a matéria de Serviço Social; Coordenar as ações das associações, núcleos, centros de estudo  e de 
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pesquisas em Serviço Social no âmbito da administração municipal; Prestar serviços sociais e orientar os 
indivíduos, famílias, comunidade e instituições sobre direitos e deveres (normas, códigos e legislação), 
serviços, recursos e programas sociais; Orientar e monitorar ações em desenvolvimento relacionados à 
economia doméstica, nas áreas de habitação, vestuário e têxteis, desenvolvimento humano, economia 
familiar, educação do consumidor, alimentação e saúde;  Desempenhar tarefas administrativas e articular 
recursos financeiros disponíveis. Realizar todas as demais tarefas e atribuições inerentes à sua formação 
acadêmica. 
 

 
ATENDENTE DE FARMÁCIA 

Atender aos munícipes no ambiente da farmácia de forma educada e solicita. Ler e interpretar a prescrição 
indicada nas receitas médicas. Verificar as datas de validade dos medicamentos e de outros produtos. 
Preencher os dados do paciente no sistema de informação da farmácia. Dominar os conceitos básicos 
dos medicamentos, a fim de esclarecer as dúvidas de maneira clara e segura, tais como forma de uso, 
dosagem, horários e cuidados de segurança. Repor medicamentos e demais artigos das prateleiras de 
forma adequada. Cuidar da limpeza e da manutenção do espaço, principalmente de gôndolas e 
prateleiras. Controlar o estoque de medicamentos e produtos hospitalares no sistema de informação; 
dirigir veículos leves, mediante autorização prévia, quando necessário ao exercício das demais atividades. 
Requisitar, previamente, materiais necessários para a execução de suas atividades. Auxiliar na entrega, 
transporte, carga, descarga e armazenagem de materiais e equipamentos diversos, seguindo, o fluxo de 
trabalho da farmácia, conforme orientação do farmacêutico; Trabalhar seguindo normas de segurança, 
higiene, qualidade e preservação ambiental; Informar ao responsável imediato falhas/irregularidades que 
prejudiquem a realização satisfatória da tarefa; Zelar pela manutenção, limpeza e conservação do seu 
local de trabalho, bem como a guarda e o controle de todo o material, aparelhos e equipamentos, sob sua 
responsabilidade; Executar outras tarefas compatíveis com as exigências para o exercício da função. 
Manutenção e monitoramento de sistemas e arquivos com a respectiva alimentação de dados para o 
funcionamento do setor. 

 
DENTISTA 

Prescrever e aplicar especialidades farmacêuticas de uso interno e externo,      indicadas em Odontologia; 
Atestar, no setor de sua atividade profissional, estados mórbidos e outros, inclusive, para justificação de 
faltas ao emprego, atestados, licenças, laudos e outras informações; Proceder à perícia odontolegal e 
odontoadministrativa; Aplicar anestesia local e troncular; Prescrever e aplicar medicação de urgência no 
caso de acidentes graves que comprometam a vida e a saúde do paciente; Utilizar, no exercício da função 
de perito-odontólogo, em casos de necropsia, as vias de acesso do pescoço e da cabeça; -Examinar os 
dentes e a cavidade bucal, procedendo, se necessário, a profilaxia, restauração, extração, curativos, 
tratamentos radiculares, cirurgia e prótese, odontológica preventiva, orientação de higiene e educação  
odonto-sanitária; Acompanhar a evolução do tratamento, anotando dados específicos para relatórios 
estatísticos; Participar de planejamento, execução, supervisionar e avaliar programas educativos de 
profilaxias dentária e serviços odontológicos, prevendo recursos para a concretização do trabalho; 
Executar serviços de radiologia dentária; Programar, coordenar e supervisionar serviços odontológicos;  
-Realizar outras atividades inerentes à sua formação universitária. 

 
EDUCADOR FÍSICO 

Planejar, acompanhar, avaliar, executar e controlar as atividades relacionadas à educação física através 
da promoção da saúde e da capacidade física por meio de prática de exercícios e atividades corporais.                       
Desenvolver programas de educação preventiva à saúde seguindo as diretrizes da atenção primária à 
saúde. Desenvolver atividades físicas e práticas corporais junto à comunidade. Veicular informações que 
visem à prevenção, minimização dos riscos e proteção à vulnerabilidade, buscando a produção do 
autocuidado. Incentivar a criação de espaços de inclusão social, com ações que ampliem o sentimento de 
pertinência social nas comunidades por meio de atividade física regular, do esporte e lazer e das práticas 
corporais. Proporcionar Educação Permanente em atividade física/ práticas corporais, nutrição e saúde 
juntamente com as equipes de saúde da família, sob a forma de coparticipação e acompanhamento 
supervisionado, discussão de casos e demais metodologias da aprendizagem em serviço, dentro de um 
processo de educação permanente. Articular ações, de forma integrada às equipes de saúde da família, 
sobre o conjunto de prioridades locais em saúde que incluam os diversos setores da Administração 
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Pública. Contribuir para a ampliação e a valorização da utilização dos espaços públicos de convivência 
como proposta de inclusão social. Capacitar os profissionais, inclusive os Agentes Comunitários de 
Saúde, para atuarem como facilitadores e/ou monitores no desenvolvimento de atividades físicas/práticas 
corporais. Supervisionar de forma compartilhada e participativa as atividades desenvolvidas pelas equipes 
de saúde da família na comunidade sugerindo e executando ações no âmbito das práticas corporais e 
atividades físicas. Promover ações ligadas às atividades físicas/práticas corporais junto aos demais 
equipamentos públicos presentes no Município. Articular parcerias com outros setores da área adstrita, 
junto com outras equipes multidisciplinares e a população, visando ao melhor uso dos espaços públicos 
existentes e a ampliação das áreas disponíveis para as práticas corporais. Promover eventos que 
estimulem ações que valorizem atividades físicas/práticas corporais e sua importância para a saúde da 
população. -Atuar na execução de programas e projetos na área de assistência social. Integrar equipes 
multidisciplinares de atendimento aos programas e projetos na área da infância e juventude e idosos. 
Coordenar e dirigir as competições desportivas envolvendo os diversos setores da comunidade municipal, 
em especial as crianças, adolescentes e idosos. Supervisionar, dirigir e executar as atividades de práticas 
desportivas das crianças e adolescentes, organizando as competições e treinamentos. Implantar, 
coordenar e executar programas e projetos à infância e adolescência, especialmente àqueles 
considerados em situação de maior vulnerabilidade social. Organizar, coordenar e executar programas e 
projetos junto às crianças e adolescentes, com vistas às práticas desportivas para a inclusão social, a 
melhoria da qualidade de vida e a valorização da pessoa humana. Atuar, planejar e executar projetos 
junto as pessoas idosas assistidos ou não pelos programas sociais, visando o envelhecimento saudável, 
ativo e a melhoria da qualidade de vida. Coordenar, planejar, programar, supervisionar, dinamizar, dirigir, 
organizar, avaliar e executar trabalhos, programas, planos e projetos, bem como prestar serviços de 
auditoria, consultoria e assessoria, realizar treinamentos especializados, participar de equipes 
multidisciplinares e interdisciplinares e elaborar informes técnicos, científicos e pedagógicos, todos nas 
áreas de atividades físicas e do desporto. Executar ações correlatas às suas funções em qualquer 
programa ou projeto sob a determinação da Administração. 
 

ENFERMEIRO 
Direção do órgão de enfermagem integrante da estrutura básica da instituição de saúde, chefia de serviço 
e de unidade de enfermagem; Organização e direção dos serviços de enfermagem e de suas atividades 
técnicas e auxiliares; Planejamento, organização, coordenação, execução e avaliação dos serviços da 
assistência de enfermagem; Consultoria, auditoria e emissão de parecer sobre matéria de enfermagem; 
Consulta de enfermagem; Prescrição da assistência de enfermagem; Cuidados diretos de enfermagem a 
pacientes graves com risco de vida; Cuidados de enfermagem de maior complexidade técnica e que 
exijam conhecimentos científicos adequados e capacidade de tomar decisões imediatas; como integrante 
de equipe de saúde: Participar do planejamento, da execução e da avaliação de programas de saúde 
pública, materno-infantil, imunização; Participar de inquéritos epidemiológicos e em programas de 
educação sanitária da população; Prescrição de medicamentos previamente estabelecidos em programas 
de saúde pública e em rotina aprovada pela instituição de saúde; Prevenção e controle sistemático da 
infecção hospitalar, inclusive como membro das respectivas comissões; Participação na elaboração de 
medidas de prevenção e controle sistemático de danos que possam ser causados aos pacientes durante 
a assistência de enfermagem; Participação na prevenção e controle das doenças transmissíveis em geral 
e nos programas de vigilância epidemiológica; Prestação de assistência de enfermagem à gestante, 
parturiente, puérpera e ao recém-nascido; Participação nos programas e nas atividades de assistência 
integral à saúde individual e de grupos específicos, particularmente daqueles prioritários e de alto risco; 
Acompanhamento da evolução e do trabalho de parto; Execução e assistência obstétrica em situação de 
emergência e execução do parto sem distocia; -Participação em programas e atividades de educação 
sanitária, visando à melhoria de saúde do indivíduo, da família e da população em geral; Participação nos 
programas de treinamento e aprimoramento de pessoal de saúde, particularmente nos programas de 
educação continuada; Participação nos programas de higiene e segurança do trabalho e de prevenção 
de acidentes e de doenças profissionais e do trabalho; Participação na elaboração e na operacionalização 
do sistema de referência e contra - referência do paciente nos diferentes níveis de atenção à saúde; 
Realizar outras atividades inerentes à sua formação universitária. 

 
FARMACÊUTICO 
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Realizar tarefas específicas de desenvolvimento, produção, dispensação, controle, armazenamento, 
distribuição e transporte dos medicamentos; Exercer a fiscalização sobre produtos (medicamentos), 
serviços e exercício profissional; Orientar sobre o uso de medicamentos; Prestar serviços farmacêuticos; 
Realizar pesquisa sobre os efeitos de medicamentos e outras substâncias sobre órgãos, tecidos e funções 
vitais dos seres humanos e dos animais; Controlar o fornecimento de medicamentos da farmácia básica 
do município; Realizar o controle de entrada, saída e estoque de medicamentos da farmácia básica do 
município; Fornecer medicamentos da farmácia básica a pacientes, mediante apresentação de receita 
médica; Relacionar e solicitar a aquisição dos medicamentos necessários e que estão faltando na 
farmácia básica do município; 

 
 FONOAUDIÓLOGO 

Executar atividades inerentes à prestação de serviços da área de atuação profissional de fonoaudiologia; 
Desenvolver trabalhos de prevenção no que se refere à área da comunicação escrita, oral, voz e audição; 
Participar de equipes de diagnóstico, realizando a avaliação da comunicação oral e escrita, voz, audição, 
linguagem e moticidade orafacial; Realizar terapia fonoaudiológica dos problemas de comunicação oral e 
escrita, voz e audição, linguagem e moticidade orafacial; Realizar trabalhos de assistência relativos ao 
aperfeiçoamento dos padrões da voz e fala; Colaborar em assuntos fonoaudiológicos ligados a outras 
ciências; Realizar pareceres fonoaudiológico, na área da comunicação oral e escrita, voz e audição, 
linguagem e moticidade orafacial;  Assessorar e ter responsabilidade técnica em unidades organizacionais 
onde se executem atividades da área de atuação profissional do fonoaudiólogo; Elaborar laudos técnicos 
e realização de perícias técnico-legais relacionados com as atividades da área profissional do 
fonoaudiólogo; Realizar vistoria, perícia, avaliação, arbitramento e serviços técnicos, elaboração de 
pareceres, laudos e atestados do âmbito das atribuições profissionais em fonoaudiologia; Executar demais 
atividades compreendidas na regulamentação profissional do cargo, aplicáveis aos objetivos da 
administração pública municipal. 

 
MÉDICO 

Participar de formulação de diagnóstico de saúde pública, realizando levantamento da situação de 
serviços de saúde, identificando prioridades para determinação dos programas a serem desenvolvidos;  
Elaborar, coordenar, supervisionar e executar planos e programas de saúde pública, direcionando  as 
atividades médico-sanitárias; Elaborar e coordenar a implantação de normas de organização e 
funcionamento dos serviços de saúde; Emitir opinião acerca da padronização, aquisição, distribuição, 
instalação e manutenção de equipamentos e materiais para a área da saúde; -Participar dos programas 
de atualização e aperfeiçoamento das pessoas que atuam na área de saúde;  Prestar atendimento médico 
preventivo, terapêutico ou de emergência, examinando, diagnosticando, prescrevendo tratamento, 
prestando orientação e solicitando hospitalização e exames, quando necessário; Participar de juntas 
médicas, avaliando a capacidade laborativa de pacientes, verificando as suas condições de saúde;  Emitir 
laudos para admissão, concessão de licença, aposentadoria por invalidez, readaptação, emissão de 
carteiras e atestados de sanidade física e mental; Efetuar a análise, a avaliação, a revisão e a supervisão 
técnico administrativa de contas hospitalares; Realizar outras atividades inerentes à sua formação 
universitária. 

  
NUTRICIONISTA 

Planejamento, organização, direção, supervisão e avaliação de serviços de alimentação, nutrição e 
estudos dietéticos; Assistência e educação nutricional, voltada à coletividade ou individualmente; -
Assistência dietoterápica hospitalar, ambulatorial, prescrevendo, planejando, analisando, supervisionando 
e avaliando dietas para enfermos; -Elaborar mapa dietético, conforme prontuário dos doentes, 
estabelecendo dieta, distribuindo horário da alimentação; Prescrição de suplementos nutricionais, 
necessários à complementação da dieta; Gerenciamento de projetos para desenvolvimento de produtos 
alimentícios, visando o melhor aproveitamento dos alimentos usados na alimentação infantil nas escolas;  
Atuar em programas de saúde, estudos e trabalhos experimentais em alimentação e nutrição;  Orientação 
de trabalhos dos auxiliares, supervisionando o preparo e distribuição de alimentação; Assistência e 
treinamento especializado em alimentação e nutrição; Controle de qualidade de gêneros e produtos 
alimentícios; Participação em inspeções sanitárias relativas a alimentos; Análises relativas ao 
processamento de produtos alimentícios industrializados; Participação em projetos de equipamentos e 
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utensílios na área de alimentação e nutrição; Realizar outras atividades inerentes à sua formação 
universitária. 

 
PROFESSOR 

Atuar em atividades de educação infantil, atendendo, no que lhe compete, a criança de 0 (zero) a 5 (cinco) 
anos; Participar na elaboração da proposta pedagógica da instituição educacional; Planejar e 
operacionalizar o processo ensino-aprendizagem de acordo com a proposta pedagógica da instituição 
educacional; Executar atividades baseadas no conhecimento científico acerca do desenvolvimento 
integral da criança, consignadas na proposta político- pedagógica; Organizar tempos e espaços que 
privilegiem o brincar como forma de expressão, pensamento e interação. Desenvolver atividades 
objetivando o cuidar e o educar como eixo norteador do desenvolvimento infantil; Assegurar que a criança 
matriculada na educação infantil tenha suas necessidades básicas de higiene, alimentação e repouso 
atendidas de forma adequada; Propiciar situações em que a criança possa construir sua autonomia; 
Estabelecer como prioridade, o desenvolvimento da individualização da autoestima, solidariedade e 
segurança emocional da criança; Implementar atividades que valorizem a diversidade sociocultural da 
comunidade atendida e ampliar o acesso aos bens socioculturais e artísticos disponíveis; Executar  suas 
atividades pautando-se no respeito à dignidade, aos direitos e às especificidades da criança de até (cinco) 
anos, em suas diferenças individuais, sociais, econômicas, culturais, étnicas, religiosas, sem 
discriminação alguma; Zelar pelas instalações, materiais, máquinas e equipamentos utilizados; Colaborar 
e participar de atividades que envolvam a comunidade; Colaborar no envolvimento dos pais ou de quem 
os substitua no processo de desenvolvimento infantil; Interagir com demais profissionais da instituição 
educacional na qual atua, para construção coletiva do projeto político-pedagógico; 
Participar de atividades de qualificação proporcionadas pela Administração Pública Municipal; 
Refletir e avaliar sua prática profissional, buscando aperfeiçoá-la por meio de cursos, leituras, reuniões 
pedagógicas, grupos de estudos e/ou trabalhos; Incumbir-se de outras tarefas específicas que lhe forem 
atribuídas, de acordo com as normas emanadas da Secretaria Municipal de Educação e Cultura. Docência 
nos Anos Iniciais  do Ensino Fundamental, incluindo entre outras, as seguintes atribuições; Participar na 
elaboração do Projeto Político- Pedagógico da Instituição educacional; Elaborar e cumprir e plano de 
trabalho segundo a proposta pedagógica da instituição educacional; 
Zelar pela aprendizagem das crianças; Estabelecer e implementar estratégias de recuperação para as 
crianças de menor rendimento; Ministrar os dias letivos e horas – aula estabelecidas; Participar 
integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional; 
Colaborar com as atividades de articulação da instituição educacional com as famílias e a comunidade; 
Divulgar as experiências educacionais realizadas; Cumprir as determinações estabelecidas no respectivo 
Regimento Escolar; Incumbir-se das demais tarefas indispensáveis  ao atingimento dos fins educacionais 
da instituição educacional e ao processo de ensino- aprendizagem. Suporte Pedagógico direto à docência 
na Educação Infantil e nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, incluindo entre outras, as seguintes 
atribuições: Coordenar a elaboração e a execução do Projeto Político-Pedagógico da instituição 
educacional; Administrar o pessoal e os recursos materiais e financeiros da instituição educacional, tendo 
em vista o atingimento de seus objetivos pedagógicos; Assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas- 
aula estabelecidas; Zelar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente; Prover meios para 
recuperação das crianças de menor rendimento; Promover a articulação com as famílias e a comunidade 
criando processos de integração da sociedade com a instituição educacional; Informar os pais e 
responsáveis sobre a frequência e o rendimento das crianças, bem como sobre a execução do Projeto 
Político- Pedagógico da Instituição educacional; Coordenar, no âmbito da instituição educacional, as 
atividades de planejamento, avaliação e desenvolvimento profissional; Acompanhar o processo de 
desenvolvimento dos estudantes, em colaboração com os docentes e as famílias; Elaborar estudos, 
levantamentos qualitativos e quantitativos indispensáveis ao desenvolvimento do sistema ou rede de 
ensino ou da instituição educacional; Elaborar estudos, levantamentos qualitativos e quantitativos 
indispensáveis ao desenvolvimento do sistema ou rede de ensino ou da instituição educacional; Elaborar, 
acompanhar e avaliar os planos, programas e projetos voltados para o desenvolvimento do sistema e/ou 
rede de ensino e da instituição educacional em relação a aspectos pedagógicos, administrativos, 
financeiros, de pessoal e de recursos materiais; Acompanhar e supervisionar o funcionamento das 
instituições educacionais, zelando pelo cumprimento da legislação e normas educacionais e pelo padrão 
de qualidade de ensino; Cumprir as determinações estabelecidas no respectivo Regimento Escolar; 
Incumbir-se de outras tarefas específicas que lhe forem atribuídas, de acordo com as normas emanadas 
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da Secretaria Municipal de Educação. Dirigir veículos leves, mediante autorização prévia, quando 
necessário ao exercício das demais atividades; requisitar, previamente, materiais necessários para a 
execução de suas atividades; executar ações correlatas às suas funções em qualquer programa ou projeto 
sob a determinação da Administração. 

 
PSICÓLOGO 

Utilizar métodos e técnicas psicológicas, visando o diagnóstico, observando reações e comportamentos 
individuais; participar de seleção de equipes, recrutamento, treinamento, acompanhamento e avaliação 
de desempenho de pessoal; Planejar, coordenar, executar atividades de avaliação e orientação 
psicológica, participando de programas de apoio;  Pesquisar, implantar novas metodologias de trabalho;   
Orientar quanto às formas mais adequadas de atendimento e disciplina, objetivando o ajustamento e a 
interação do indivíduo; atuar na orientação psicopedagógica, prestando auxílio a outros profissionais da 
área educacional; Prestar colaboração em assuntos psicológicos ligados a outras ciências; Analisar 
influências e que fatores externos atuam sobre o indivíduo, através de técnicas inerentes ao exercício 
profissional, objetivando o tratamento; Atuar preventivamente na correção de distúrbios psíquicos; -
Auxiliar a equipe médica, fornecendo dados psicopatológicos para diagnosticar o tratamento de 
enfermidades; Realizar outras atividades inerentes à sua formação universitária. 
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ANEXO III – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 
  

CONHECIMENTO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DE NÍVEL FUNDAMENTAL 

LÍNGUA 
PORTUGUESA 

Compreensão e interpretação de textos. Percepção e compreensão da finalidade 
de textos de diferentes gêneros; localização de informações explícitas no texto. 
Inferência de efeitos de sentido de palavras e expressões. Inferência de efeitos de 
sentido na textualidade. Reconhecimento de relações lógico-discursivas marcadas 
por conjunções, advérbios, elementos argumentativos, entre outros. 
Reconhecimento dos efeitos decorrentes do uso de recursos gramaticais. Tópicos 
de gramática normativa. Funcionamento dos recursos linguísticos. 
Reconhecimento de efeitos de sentido decorrentes do uso de pontuação, da 
exploração de recursos ortográficos ou morfossintáticos, de campos semânticos e 
de outras notações. Compreensão de estruturas temática e lexical complexas. 
 

RACIOCÍNIO 
LÓGICO 

Operações com números inteiros, fracionários e decimais. Conjuntos e Conjuntos 
Numéricos. Potenciação. Radiciação. Múltiplos e Divisores (MMC e MDC). 
Números primos. Polinômios e operações com polinômios. Frações, decimais, 
dízimas e operações. Notação Científica. Regra de três simples e composta. 
Equação de 1º. e 2º grau. Sistema de equações. Porcentagem. Organização de 
dados estatísticos, quadros e tabelas. Progressão aritmética e geométrica. 
Probabilidade. Perímetro, área e volume das principais figuras geométricas. 
Problemas de lógica matemática. Problemas do cotidiano com números (naturais; 
inteiros; racionais; irracionais; reais e números complexos). 
 

CONHECIMENTOS 
GERAIS 

Tópicos relevantes e atuais de diversas áreas, tais como: segurança, transportes, 
política, economia, sociedade, educação, tecnologia, energia, relações 
internacionais, desenvolvimento sustentável, ecologia e suas inter-relações e suas 
vinculações históricas em termos nacionais. Tópicos da História e da Geografia do 
Estado do Paraná e do Brasil. Conhecimentos de História e Geografia sobre o 
município, a cidade, o meio de vida, o trabalho e a economia da cidade de Nova 
Esperança do Sudoeste-PR. Temas que abordam debates sobre Políticas Públicas 
voltadas para a habitação, cidadania, saúde, ética, e educação ambiental na 
abrangência municipal, do estado e do Brasil. Significado das palavras e coletivos 
ou termos usados regionalmente. Lei Orgânica do Município de Nova Esperança 
do Sudoeste-PR, Lei que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Nova Esperança do Sudoeste-PR; lei que dispõe sobre o plano de 
carreiras, cargos e remuneração dos servidores do município de Nova Esperança 
do Sudoeste-PR, lei que dispõe sobre a estrutura administrativa do Município de 
Nova Esperança do Sudoeste – PR e dá outras providências, bem como suas 
alterações.  
 

AGENTE DE 
ENDEMIAS 

Noções de combate à dengue: Biologia dos vetores, operações de campo, 
reconhecimento geográfico, tratamento focal, perifocal, bloqueio, EPI, formas de 
controle, Programa Nacional de Controle da Dengue. 2. Leishmaniose: 
características epidemiológicas: ciclo, modo de transmissão, período de 
incubação, suscetibilidade e imunidade; aspectos clínicos no cão; medidas 
preventivas dirigidas à população humana, ao vetor e à população canina. 3. 
Roedores / Leptospirose: Controle de roedores em áreas urbanas; leptospirose, 
sintomas, transmissão, prevenção. 4. Esquistossomose: Características gerais e 
epidemiológicas, descrição, sinonímia, Agente etiológico, Reservatório, Tipos de 
Hospedeiro, Modo de transmissão, período de incubação, período de 
transmissibilidade. 5. Atribuições/Atividades do Agente de Combate às Endemias 
– ACE. 6. Sistema Único de Saúde. 7. Lei nº 13.595, de 05/01/2018. Lei nº 11350 
de 05/10/2006. 
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AGENTE DE 
MÁQUINAS E 

VEÍCULOS 

Legislação e Sinalização de trânsito; Noções básicas dos procedimentos de 
segurança, de mecânica e manutenção de máquinas; Noções de primeiros 
socorros; Código de Trânsito Brasileiro e seus anexos; Direção defensiva e 
preventiva. Cidadania; Ética no trabalho. Prática de Operação Veicular: Condução 
de veículos da espécie; Manobras; Conhecimentos sobre os instrumentos do 
painel de comando; Manutenção do veículo; Direção e operação veicular de 
máquinas leves e pesadas motorizadas 

AGENTE DE 
SERVIÇOS DE 

APOIO 

Conhecimentos básicos sobre a rotina do trabalho, compatível com a função; 
Qualidade no atendimento ao público; Relações humanas no trabalho; Noções 
básicas de segurança no trabalho; Noções sobre EPI - Equipamentos de Proteção 
Individual e EPC – Equipamentos de Proteção Coletiva; Noções de Prevenção de 
acidentes, e de organização e disciplina geral; Uso e cuidados com materiais de 
limpeza e higiene; Noções básicas de conservação e manutenção, limpeza e 
higienização; Utilização de materiais e equipamentos de limpeza, guarda e 
armazenagem de materiais e utensílios; Zelo pelo patrimônio público; Destinação 
de lixos: orgânicos, recicláveis, lixos contaminados. Organização de espaços; 
Outras questões versando sobre as atividades e atribuições específicas do 
emprego; Ética profissional. 

 
 

CONHECIMENTO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DE NÍVEL MÉDIO/TÉCNICO 

LÍNGUA 
PORTUGUESA 

Compreensão e interpretação de textos. Percepção e compreensão da finalidade 
de textos de diferentes gêneros; localização de informações explícitas no texto. 
Inferência de efeitos de sentido de palavras e expressões. Inferência de efeitos de 
sentido na textualidade. Reconhecimento de relações lógico-discursivas marcadas 
por conjunções, advérbios, elementos argumentativos, entre outros. 
Reconhecimento dos efeitos decorrentes do uso de recursos gramaticais. Tópicos 
de gramática normativa. Funcionamento dos recursos linguísticos. 
Reconhecimento de efeitos de sentido decorrentes do uso de pontuação, da 
exploração de recursos ortográficos ou morfossintáticos, de campos semânticos e 
de outras notações. Compreensão de estruturas temática e lexical complexas. 
 

RACIOCÍNIO 
LÓGICO 

Operações com números inteiros, fracionários e decimais. Conjuntos e Conjuntos 
Numéricos. Potenciação. Radiciação. Múltiplos e Divisores (MMC e MDC). 
Números primos. Polinômios e operações com polinômios. Frações, decimais, 
dízimas e operações. Notação Científica. Regra de três simples e composta. 
Equação de 1º. e 2º grau. Sistema de equações. Porcentagem. Organização de 
dados estatísticos, quadros e tabelas. Progressão aritmética e geométrica. 
Probabilidade. Perímetro, área e volume das principais figuras geométricas. 
Problemas de lógica matemática. Problemas do cotidiano com números (naturais; 
inteiros; racionais; irracionais; reais e números complexos). 
 

CONHECIMENTOS 
GERAIS 

Tópicos relevantes e atuais de diversas áreas, tais como: segurança, transportes, 
política, economia, sociedade, educação, tecnologia, energia, relações 
internacionais, desenvolvimento sustentável, ecologia e suas inter-relações e suas 
vinculações históricas em termos nacionais. Tópicos da História e da Geografia do 
Estado do Paraná e do Brasil. Conhecimentos de História e Geografia sobre o 
município, a cidade, o meio de vida, o trabalho e a economia da cidade de Nova 
Esperança do Sudoeste-PR. Temas que abordam debates sobre Políticas Públicas 
voltadas para a habitação, cidadania, saúde, ética, e educação ambiental na 
abrangência municipal, do estado e do Brasil. Significado das palavras e coletivos 
ou termos usados regionalmente. Lei Orgânica do Município de Nova Esperança 
do Sudoeste-PR, Lei que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Nova Esperança do Sudoeste-PR; lei que dispõe sobre o plano de 
carreiras, cargos e remuneração dos servidores do município de Nova Esperança 
do Sudoeste-PR, lei que dispõe sobre a estrutura administrativa do Município de 
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Nova Esperança do Sudoeste - PR e dá outras providências, bem como suas 
alterações. 

ATENDENTE DE 
FARMÁCIA 

Operações farmacêuticas. Filtração, tamisação, trituração e extração. Cálculos em 
farmacotécnica. Sistema métrico decimal: medidas de massa e volume. Formas de 
expressão de concentrações na manipulação farmacêutica. Obtenção e controle 
de água purificada para farmácia com manipulação. Armazenamento e 
conservação de medicamentos; Princípios básicos de farmacotécnica. Formas 
sólidas, semissólidas e líquidas. Incompatibilidades químicas e físicas em 
manipulações farmacêuticas. Controle de qualidade físico-químico em farmácias 
com manipulação. Legislação sanitária e profissional. Conduta ética dos 
profissionais da área de saúde. Princípios gerais de segurança no trabalho. 
Prevenção e causas dos acidentes do trabalho. Princípios de ergonomia no 
trabalho. Códigos e símbolos específicos de saúde e segurança no trabalho. 
Sistema Único de Saúde: conceitos, princípios e diretrizes. Assistência 
farmacêutica: conceito, organização e financiamento no SUS. Ciclo da assistência 
farmacêutica no SUS: noções gerais de seleção, programação, aquisição, 
armazenamento, prescrição e dispensação de medicamentos. 

AUXILIAR DE 
CONSULTÓRIO 

DENTÁRIO 

Conhecimento sobre organização e execução das atividades de higiene bucal, 
processamento de filme radiográfico; preparação do paciente para o atendimento. 
Auxílio e instrumentação dos profissionais nas intervenções clínicas, inclusive em 
ambientes hospitalares; seleção de moldeiras; manipulação e classificação de 
material de uso odontológico, registro de dados e participação da análise das 
informações relacionadas ao controle administrativo em saúde bucal; preparo de 
modelos em gesso. Realização de limpeza e assepsia, desinfecção e esterilização 
do instrumental, equipamentos odontológicos e do ambiente de trabalho; 
instrumentação do cirurgião-dentista e/ou do técnico de higiene bucal junto à 
cadeira operatória, realizar o acolhimento do paciente nos serviços de saúde bucal; 
Conhecimento sobre aplicação de medidas de biossegurança no armazenamento, 
transporte, manuseio e descarte de produtos e resíduos odontológicos, 
desenvolvimento de ações de promoção da saúde e prevenção de riscos 
ambientais e sanitários; realização em equipe levantamento de necessidades em 
saúde bucal; e adotar medidas de biossegurança no intuito de controlar possíveis 
infecções. 

COORDENADOR DE 
COMPRAS 

Execução de rotina administrativa. Conhecimentos básicos de administração 
pública. Informações sobre origem e aplicação de recursos. Patrimônio. 
Componentes patrimoniais: Ativo, Passivo e Situação Líquida (ou Patrimônio 
Líquido). Conta: conceito. Débito, crédito e saldo. Função e estrutura das contas. 
Contas patrimoniais e de resultado. Balancete de verificação. Apuração de 
resultados. Orçamento Público: conceitos e princípios orçamentários. 
Classificação econômica da Receita e da Despesa pública. Conceito e estágios da 
Receita e da Despesa pública. Lei de Responsabilidade Fiscal. Supervisão e 
Controle de Qualidade. Direito Administrativo: Princípios da Administração. 
Organização Administrativa. Poderes da Administração. Ato administrativo. 
Agentes Administrativos. Processo Administrativo. Licitações, Contratos e 
Convênios Administrativos - Lei Federal nº º 14.133/21. Regime Diferenciado de 
Contratações Públicas (Lei nº 12.462/2011). Serviços Públicos (Lei nº 8.987/1995). 
Parcerias Público-Privadas (Lei nº 11.079/2004). Improbidade Administrativa (Lei 
nº 8.429/1992). 

TÉCNICO DE APOIO 
ESPECIALIZADO 

Execução de rotina administrativa. Conhecimentos básicos de administração 
pública. Conceito de Documentação e sua Terminologia - Redação Oficial: ofícios, 
comunicações internas, cartas, requerimentos, protocolo, expedição e distribuição 
de correspondência. Gestão de documentos. Protocolo; Expediente Funcional e 
Organizacional. Material de Escritório. Técnicas de Serviços de Escritório. Noções 
de recebimento e transmissão de informações. Noções básicas de informática: 
editores de texto (Word) e planilhas eletrônicas (Excel). Noções básicas de 
relações humanas no trabalho e atendimento ao público. Ética profissional. Noções 
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de controle de material. Organização de arquivo. Organização do trabalho na 
repartição pública: utilização da agenda, uso e manutenção preventiva de 
equipamentos, economia de suprimentos. Comunicação interpessoal e solução de 
conflitos. Relações pessoais no ambiente de trabalho: hierarquia. Excelência no 
atendimento ao cidadão; o enfoque na qualidade; o atendimento presencial e por 
telefone. 

TÉCNICO EM 
ENFERMAGEM 

Enfermagem: conceito, objetivos, categorias e atribuições. Noções de Anatomia e 
Fisiologia. Esterilização, desinfecção, assepsia e antissepsia. Fontes de infecções: 
ambiente, paciente e equipe médica. Infecção hospitalar. Técnicas e 
procedimentos: admissão do paciente, sistema de informação em enfermagem - 
prontuário, sinais vitais, aferição de altura e peso, lavagem das mãos, arrumação 
de cama, higiene oral, banhos, lavagem intestinal, curativos, sondagem 
nasogástrica, sonda nasoenteral, nebulização, inalação, aspiração, retirada de 
pontos. Posições para exames. Administração de medicamentos (preparo, 
diluição, vias de administração, gotejamento, técnicas de aplicação). Assistência 
cirúrgica: central de material de esterilização, tipos, potencial de contaminação, 
materiais e equipamentos dos centros. Enfermagem pré-operatório: prevenção de 
complicações, instrumentais e fios cirúrgicos, cuidados pós-operatórios. 
Atendimento de emergência: parada cardiorrespiratória, obstrução das vias aéreas 
superiores, hemorragias, traumatismos, desmaios, convulsões, queimaduras, 
afogamento, acidentes com animais peçonhentos. Saúde do trabalhador. 
Conhecimento sobre as Doenças de notificação compulsória (SINAN): AIDS, 
coqueluche, dengue, difteria, escarlatina, doença de chagas, esquistossomose, 
febre amarela, hanseníase, hepatites, leptospirose, malária, meningite, parotidite, 
poliomielite, raiva, rubéola, sarampo, tétano, tifóide, tuberculose, varicela e outras 
doenças do aparelho respiratório e circulatório. Enfermagem materno-infantil: 
Assistência de enfermagem à mulher no ciclo grávido-puerperal. Assistência de 
enfermagem às principais afecções ginecológica. Assistência de enfermagem ao 
recém-nascido e à parturiente (normal ou com complicações). Crescimento e 
desenvolvimento infantil. Assistência de enfermagem ao aleitamento materno. 
Doenças prevalentes na infância; Distúrbios metabólicos, hematológicos, 
cardiovasculares e digestivos, considerações pediátricas. Prevenção de acidentes 
em crianças e idosos; Saúde do homem, saúde do idoso, Enfermagem de Saúde 
Pública e Coletiva: Noções gerais de Saúde Pública e Coletiva: conceito de saúde 
e saúde pública e coletiva. Notificação compulsória. Lixo hospitalar. Calendário de 
vacinação. Noções de trabalho em equipe. Sistema Único de Saúde (SUS): Seus 
princípios, diretrizes e Leis (8.080/90 e 8.142/90); Normas e Portarias atuais; 
Norma Operacional Básica (NOB/SUS/96). Programa Saúde da Família (PSF). 
Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988 e suas alterações. (arts. 
l96 a 200). Ética Profissional: Código de ética profissional. Conselho Federal e 
Regional de Enfermagem (COREN e COFEN); Política Nacional de Atenção 
Básica 2436/2017. 
 

TÉCNICO EM 
 HIGIENE DENTAL 

Recepção do Paciente: ficha clínica, organização de arquivo. Preparo e 
manutenção das salas de atendimento com suprimento do material necessário. 
Isolamento no campo operatório. Manipulação e classificação de materiais 
odontológicos. Revelação e montagem de radiografias intraorais. Preparo do 
paciente para o atendimento. Auxílio no atendimento: instrumentação do cirurgião-
dentista e/ou técnico de higiene bucal junto a cadeira operatória. Aplicação de 
métodos preventivos para controle de cárie dental e doenças periodontais. 
Orientação ao paciente sobre higiene bucal. Confecção de modelos em gesso. 
Esterilização de Material. Conhecimentos Básicos de funcionamento de uma 
clínica odontológica e dos equipamentos, instrumentais e materiais nela utilizados. 
Instrumentação de Materiais. 
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CONHECIMENTO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DE NÍVEL SUPERIOR 

LÍNGUA 
PORTUGUESA 

Compreensão e interpretação de textos. Percepção e compreensão da finalidade 
de textos de diferentes gêneros; localização de informações explícitas no texto. 
Inferência de efeitos de sentido de palavras e expressões. Inferência de efeitos de 
sentido na textualidade. Reconhecimento de relações lógico-discursivas marcadas 
por conjunções, advérbios, elementos argumentativos, entre outros. 
Reconhecimento dos efeitos decorrentes do uso de recursos gramaticais. Tópicos 
de gramática normativa. Funcionamento dos recursos linguísticos. 
Reconhecimento de efeitos de sentido decorrentes do uso de pontuação, da 
exploração de recursos ortográficos ou morfossintáticos, de campos semânticos e 
de outras notações. Compreensão de estruturas temática e lexical complexas. 

RACIOCÍNIO 
LÓGICO 

Operações com números inteiros, fracionários e decimais. Conjuntos e Conjuntos 
Numéricos. Potenciação. Radiciação. Múltiplos e Divisores (MMC e MDC). 
Números primos. Polinômios e operações com polinômios. Frações, decimais, 
dízimas e operações. Notação Científica. Regra de três simples e composta. 
Equação de 1º. e 2º grau. Sistema de equações. Porcentagem. Organização de 
dados estatísticos, quadros e tabelas. Progressão aritmética e geométrica. 
Probabilidade. Perímetro, área e volume das principais figuras geométricas. 
Problemas de lógica matemática. Problemas do cotidiano com números (naturais; 
inteiros; racionais; irracionais; reais e números complexos). 

CONHECIMENTOS 
GERAIS 

Tópicos relevantes e atuais de diversas áreas, tais como: segurança, transportes, 
política, economia, sociedade, educação, tecnologia, energia, relações 
internacionais, desenvolvimento sustentável, ecologia e suas inter-relações e suas 
vinculações históricas em termos nacionais. Tópicos da História e da Geografia do 
Estado do Paraná e do Brasil. Conhecimentos de História e Geografia sobre o 
município, a cidade, o meio de vida, o trabalho e a economia da cidade de Nova 
Esperança do Sudoeste-PR. Temas que abordam debates sobre Políticas Públicas 
voltadas para a habitação, cidadania, saúde, ética, e educação ambiental na 
abrangência municipal, do estado e do Brasil. Significado das palavras e coletivos 
ou termos usados regionalmente. Lei Orgânica do Município de Nova Esperança 
do Sudoeste-PR, Lei que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Nova Esperança do Sudoeste-PR; lei que dispõe sobre o plano de 
carreiras, cargos e remuneração dos servidores do município de Nova Esperança 
do Sudoeste-PR, lei que dispõe sobre a estrutura administrativa do Município de 
Nova Esperança do Sudoeste – PR e dá outras providências, bem como suas 
alterações.  

ANALISTA DE 
TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO 

Princípios de Engenharia de Software: engenharia de requisitos de software, 
processos de desenvolvimento de software (processo cascata, processo iterativo), 
projeto de software orientado a objetos, testes e validação. Processo Ágil: conceito, 
metodologia Scrum. Engenharia de requisitos: casos de uso e diagramas de caso 
de uso. Gerência de projetos. PMI. PMBOK Disciplina de implementação, testes e 
distribuição. Técnicas de programação; Algoritmos, técnicas de construção de 
algoritmos, resolução de problemas; Projeto de sistemas em Java e PHP. 
Desenvolvimento web em Java e PHP. Noções de padrão Model-View-Controller 
(MVC). HTML5. CSS3. ECMA Script (Javascript), DOM (Document Object Model), 
JSON (Javascript Object Notation). Protocolo HTTP 1.1: sessão, principais 
métodos (GET, POST, PUT, DELETE, HEAD, OPTIONS). Processo: Padrões 
(CMMI, MPS/BR). Redes de Computadores e Sistemas Distribuídos: Arquiteturas 
de rede; Topologias; Equipamentos de conexão e transmissão; QOS; Modelo OSI 
da ISO; Arquitetura e protocolos TCP/IP; Protocolos de roteamento; Nível de 
aplicação TCP/IP: DNS, FTP, NFS, TELNET, SMTP, HTTP, LDAP, DHCP, IPSEC, 
SSH, SNMP e NAT; Noções básicas de IPv6; Conceitos de Storage (NAS e SAN); 
Construção de cabeamento estruturado Cat6e; Fibras ópticas; Ambiente Microsoft 
Windows 2016/2019: Instalação e suporte de TCP/IP, DHCP, DNS; Active 
Directory, IIS, Terminal Services; Segurança da Informação: Segurança física e 
lógica; Firewall e proxies; Criptografia; VPN; Softwares maliciosos (Vírus, 
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Spywares, Rootkit, etc); Sistemas de detecção de intrusão; Noções de Certificação 
Digital. Sistemas Operacionais: Estrutura do SO; Gerência do processador; 
Gerência de memória; Sistemas de arquivos; Entrada e saída; Conceitos básicos 
de compiladores; Gerenciamento de Serviços de TI: Conceitos da biblioteca ITIL®. 
Gestão da Segurança da Informação: Conceitos gerais; Políticas de Segurança de 
Informação; Norma ISO 27002:2005. Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 
(LGPDP). Marco Civil da Internet. Conceito de Projetos, evolução do 
gerenciamento de projetos, PMBOK, Manifesto ágil, Instituições de classe de 
gerência de projetos, PMI, IPMA, APM. Processos, grupo de processos, áreas do 
conhecimento. Integração: Termo de Abertura do Projeto, Plano de gerenciamento, 
conhecimento e trabalho, controle integrado de mudanças, encerramento. Escopo: 
definição de escopo, planejamento, identificação e coleta de requisitos, 
stakeholders, estrutura analítica do projeto, validação e controle de escopo. 
Cronograma: Gerenciamento de cronograma, gerenciamento de atividades. 
Custos: Gerenciamento de custos, estimativa de custos. Qualidade: Controle e 
gerenciamento de qualidade. Recursos: Planejamento e gerenciamento de 
recursos, desenvolvimento e gerenciamento de equipe. Comunicações: 
Gerenciamento e monitoramento de comunicações. Riscos: Identificação, análise, 
monitoramento e gerenciamento de riscos. Planejamento de respostas aos riscos. 
Aquisições: Planejamento, controle e condução de aquisições. Partes 
interessadas: Identificação, gerenciamento e monitoramento do engajamento das 
partes interessadas. Ciclo de vida do projeto, desenvolvimento preditivo, 
desenvolvimento iterativo, desenvolvimento incremental, desenvolvimento 
adaptativo, desenvolvimento híbrido. Fatores ambientais. Sucessos e fracassos 
em projetos. 

ASSISTENTE 
SOCIAL 

Legislação de Serviço Social. Ética profissional. Lei de Regulamentação da 
profissão. Possibilidades e limites de atuação do assistente social. O Serviço Social 
no Brasil. História do Serviço Social. Políticas Sociais. Relação Estado/Sociedade. 
A Propriedade e a Renda no Brasil. Contexto histórico, atualidade e neoliberalismo. 
Desigualdade social. Políticas de Seguridade e Previdência Social. Constituição 
Federal de 1988. Políticas de Assistência. Lei Orgânica de Assistência Social 
(LOAS). Sistema Único de Assistência Social (SUAS) Políticas de Saúde. O 
Serviço Social junto aos estabelecimentos de ensino e ao Conselho Tutelar. 
Legislação do Sistema Único de Saúde - SUS. Lei Orgânica da Saúde (LOS). 
Políticas Educacionais. Lei de Diretrizes e Bases da Educação. Política Nacional 
da Pessoa Idosa. Estatuto da Pessoa Idosa. Estatuto da Criança e do Adolescente. 
Política da Pessoa Portadora de Deficiência. Trabalho com comunidades. 
Atendimentos familiar e individual. Possibilidades e limites da prática do serviço 
social em empresas. Papel do assistente social nas relações intersetoriais. 

ATENDENTE DE 
FARMÁCIA 

Operações farmacêuticas. Filtração, tamisação, trituração e extração. Cálculos em 
farmacotécnica. Sistema métrico decimal: medidas de massa e volume. Formas de 
expressão de concentrações na manipulação farmacêutica. Obtenção e controle 
de água purificada para farmácia com manipulação. Armazenamento e 
conservação de medicamentos; Princípios básicos de farmacotécnica. Formas 
sólidas, semissólidas e líquidas. Incompatibilidades químicas e físicas em 
manipulações farmacêuticas. Controle de qualidade físico-químico em farmácias 
com manipulação. Legislação sanitária e profissional. Conduta ética dos 
profissionais da área de saúde. Princípios gerais de segurança no trabalho. 
Prevenção e causas dos acidentes do trabalho. Princípios de ergonomia no 
trabalho. Códigos e símbolos específicos de saúde e segurança no trabalho. 
Sistema Único de Saúde: conceitos, princípios e diretrizes. Assistência 
farmacêutica: conceito, organização e financiamento no SUS. Ciclo da assistência 
farmacêutica no SUS: noções gerais de seleção, programação, aquisição, 
armazenamento, prescrição e dispensação de medicamentos. 

DENTISTA Educação em saúde bucal; Epidemiologia aplicada à odontologia; Níveis de 
prevenção, de atenção e de aplicação. Cariologia: Microbiologia oral; Etiologia da 
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doença cárie; Histopatologia da cárie dental; Diagnóstico da doença cárie; 
Prevenção e controle da doença cárie. Saliva e seus componentes. Dentística: 
princípios de preparo cavitário; Materiais protetores do complexo dentino-pulpar; 
Materiais restauradores diretos. Materiais restauradores preventivos; Materiais 
restauradores com liberação e recarga de flúor (ionômeros de vidro); Técnicas 
restauradoras minimamente invasivas (ART - Tratamento restaurador a 
traumático). Anestesiologia local e controle da dor; Técnicas de anestesia intraoral. 
Substâncias anestésicas. Cálculo Anestésico. Toxicologia. Diagnóstico e 
tratamento das patologias e infecções odontogênicas. Anatomia e Aplicação 
Clínica. Farmacologia e Terapêutica aplicada a Odontologia. Patologia Oral. 
Odontopediatria. Noções de Endodontia. Amamentação natural x artificial ou mista: 
influências no desenvolvimento do sistema estomatognático; má oclusão e hábitos 
perniciosos; Prevenção: escovação e dentifrícios, dieta e fluoretos, selante de 
fóssulas e fissuras; Espaço biológico e suas implicações clínicas, exame clínico 
periodontal, Doença periodontal: etiologia, classificação, características clínicas, 
epidemiologia, terapêutica básica e manutenção. Biossegurança: Conceitos em 
Biossegurança, Medidas de Prevenção para evitar a transmissão de doenças entre 
pacientes e profissionais (EPI; Desinfecção; Barreiras; Esterilização), Controle de 
Infecção Cruzada e Principais doenças transmissíveis. Código de Ética 
Odontológica (Resolução CFO-118/2012). Atendimento durante o período 
gestacional. Epidemiologia em saúde bucal. Atenção primária em saúde na rede 
de atenção à saúde. Planejamento, gestão e avaliação das ações e serviços em 
saúde bucal. Política Nacional de Atenção Básica (PNAB). Legislação pertinente 
ao SUS (Constituição Federal, Lei Federal 8.080 e 8.142, Resoluções e Portarias 
da Atenção Básica/Saúde Bucal) 

EDUCADOR FÍSICO 

Crescimento e Desenvolvimento Humano. Aprendizagem motora. Fisiologia 
Humana. Fisiologia do Exercício. Bases biológicas e bioquímicas da atividade 
física. Anatomia humana. Cinesiologia e Biomecânica do exercício. Medidas e 
Avaliação em Educação Física e Esportes. Primeiros socorros. Fundamentos do 
Lazer e da Recreação. Atividades Rítmicas e expressivas. Danças. Lutas. 
Capoeira. Ginásticas. Práticas corporais de aventura. Atividades aquáticas. 
Esportes (classificações, regras, fundamentos técnicos e táticos). Jogos e esportes 
alternativos/complementares. Iniciação Esportiva. Treinamento esportivo. 
Planejamento, prescrição e orientação de programas de Educação Física voltados 
para: crianças, gestantes, adolescentes, adultos, idosos, pessoas com deficiência 
e populações especiais. Psicologia esportiva. Nutrição esportiva. Organização e 
gestão esportiva. Organização de eventos esportivos. Educação física e esporte 
adaptado. Atividade Física e saúde. Educação em saúde, prevenção, promoção e 
autocuidado. Saúde coletiva. Saúde pública. Legislação do esporte e da Educação 
Física. Projetos sociais esportivos. Políticas públicas de lazer, esporte e saúde. 

ENFERMEIRO 

Exames laboratoriais; Sinais Vitais; administração de medicamentos; Processo de 
Enfermagem; Infecção/desinfecção/Higienização e esterilização; Segurança do 
Paciente; PNI (Programa Nacional de Imunização); Doenças crônicas não 
transmissíveis; Doenças cardiovasculares; Centro de material e esterilização; 
Cuidados no pré, Intra e pós-operatório; Doenças transmissíveis; Infecções 
Sexualmente Transmissíveis; Doenças respiratórias; Farmacologia aplicada a 
enfermagem; Saúde da Mulher; Saúde do homem; Saúde da Criança e 
Aleitamento Materno, Saúde do Adolescente; Saúde Mental; Saúde do idoso; 
Saúde do trabalhador; O Sistema Único de Saúde (SUS) e sua legislação basilar; 
Política Nacional de Humanização; Bioética; Epidemiologia no controle das 
doenças de notificação compulsória (SINAN); Biossegurança; Atendimento a 
afogamentos; Atendimento de emergência: parada cardiorrespiratória, obstrução 
das vias aéreas superiores, hemorragias, traumatismos, desmaios, convulsões, 
queimaduras, afogamento, acidentes com animais peçonhentos. Avaliação de 
feridas e técnicas de curativo Administração de enfermagem, processos de 
trabalho, trabalho em equipe, Sistema Único de Saúde (SUS): Seus princípios, 
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diretrizes e Leis (8.080/90 e 8.142/90); Normas e Portarias atuais; Norma 
Operacional Básica (NOB/SUS/96). Programa Saúde da Família (PSF). 
Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988 e suas alterações. (arts. 
l96 a 200). Ética Profissional: Código de ética profissional. Conselho Federal e 
Regional de Enfermagem (COREN e COFEN); Política Nacional de Atenção 
Básica 2436/2017; Assistência de enfermagem ao pré-natal, puerpério, 
Integralidade da assistência em todas as fases de vida (criança, adolescente, 
mulher, homem e idosos); Técnicas de Sondagens. Cuidados e assistência no 
transporte de pacientes. 

FARMACÊUTICO 

1. Legislação farmacêutica, ética profissional, gestão da farmácia hospitalar, 
sistema de distribuição de medicamentos: coletivo, individualizado e dose unitária. 
2. Farmacotécnica de produtos não estéreis: análise de formulações; manipulação 
de fórmulas magistrais e oficinas; estabilidade de formulações extemporâneas; 
unitarização de medicamentos sólidos e líquidos; controle de qualidade. 3. 
Farmacotécnica de produtos estéreis: reconstituição, diluição e estabilidade de 
medicamentos injetáveis; unitarização e fracionamento para dispensação por dose 
unitária; preparo de soluções para nutrição parenteral e outras formulações de 
grande volume; controle microbiológico, controle de qualidade; manipulação de 
quimioterápicos antineoplásicos; validação de processos. cálculos em farmácia, 
gestão de estoque: aquisição, armazenamento e controle de produtos 
farmacêuticos; sistema informatizados de controle de estoque; farmacodinâmica: 
vias de administração de medicamentos; mecanismos de ação dos fármacos; 
interação medicamentosa; fatores que interferem na ação dos fármacos; efeitos 
colaterais e reações adversas; alergia, tolerância e intoxicação; utilização de 
medicamentos em populações especiais: neonatos, crianças, gestantes, idosos; 
utilização de medicamentos em condições especiais: insuficiência renal, hepática, 
cardio vascular e respiratória. 4. Farmacocinética: conceitos gerais; parâmetros 
farmacocinéticos; metabolismo de medicamentos; margem terapêutica; posologia; 
fatores que alteram a farmacocinética; monitorização de fármacos na prática 
clínica; metodologia de monitorização. 5. Farmácia clínica e atenção farmacêutica: 
conceitos; uso racional de medicamentos; controle e seguimento de paciente; 
problemas relacionados ao medicamento; monitorização da farmacoterapia; 
fármaco epidemiologia: farmacovigilância e estudos de utilização de 
medicamentos. 6. Fármaco economia: conceitos gerais; análise custos-benefícios, 
custo-utilidade e custo minimização. 7. Seleção de medicamentos: conceitos; 
padronização de medicamentos. Leis Orgânicas na Saúde – Lei 8.080/90 e Lei 
8.142/90, Normativas do SUS, Artigos 196 e 198 da Constituição Federal, PNAB 
(Política Nacional da Atenção Básica de 2017). Código de ética e legislação 
profissional. 

FONOAUDIÓLOGO 

Anatomia, Fisiologia e Patologias relacionadas à prática fonoaudiológica nas 
diversas etapas do desenvolvimento humano. Teorias de Aquisição da Linguagem 
Oral. Sistemas linguísticos: Sintaxe, Semântica, Pragmática, Fonologia, 
Morfologia, Prosódia. Desenvolvimento típico da Linguagem Oral e da Linguagem 
Escrita.  Avaliação e intervenção fonoaudiológicas em Linguagem Oral, Linguagem 
Escrita, Voz e Motricidade Orofacial.  Avaliação Audiológica Completa. Triagem 
Auditiva Neonatal. Saúde Auditiva Escolar. Dispositivos Eletrônicos Auditivos. 
Habilitação e Reabilitação Auditiva. Processamento Auditivo Central. 
Fundamentos e sistemática da Fonoaudiologia Educacional. Fonoaudiologia 
Hospitalar: condutas e competências. Dinâmica da atuação fonoaudiológica na 
Saúde Coletiva. Aspectos teórico-práticos em perícia fonoaudiológica. 

MÉDICO 

Hipertensão arterial, diabetes mellitus e suas complicações, doenças 
aterosclerótica, tontura, vertigem, artralgias, artrose, fibromialgia, depressão, 
ansiedade, transtornos do sono, obesidade, anemias, hepatites virais, tuberculose, 
pneumonias comunitárias, infecções de vias aéreas, DPOC, gastrites, esofagites, 
diarreias agudas e crônicas cirrose, parasitoses intestinais, refluxo gastresofágico, 
doenças da tireoide, infecções urinárias, pielonefrite, distúrbios metabólicos, 
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insuficiência renal aguda e crônica, infecções de pele e partes moles, imunização 
do adulto, saúde do homem, saúde do idoso, Asma, propedêutica clínica, cefaleias 
e enxaqueca, princípios do SUS, responsabilidade médica e ética médica. 

NUTRICIONISTA 

Formação, legislação e ética no exercício profissional. Sistema de Vigilância 
Alimentar e Nutricional. Bases científicas para o estabelecimento dos 
requerimentos nutricionais e das recomendações dietéticas. Promoção da 
alimentação saudável. Avaliação nutricional, necessidades e recomendações 
nutricionais na gestação, infância e adolescência. Amamentação e alimentação 
complementar no primeiro ano de vida. Diagnóstico, tratamento e prevenção da 
obesidade e carências nutricionais na infância e adolescência. Métodos e técnicas 
de avaliação nutricional em adultos e idosos. Cuidado Nutricional de adultos e 
idosos. Fisiopatologia e Dietoterapia nas doenças renais, dislipidemias, diabetes 
mellitus, obesidade, hipertensão arterial, afecções do trato digestório, câncer, 
pneumopatias anemias e síndrome metabólica. Controle higiênico, sanitário e 
tecnológico de alimentos: Sistemas de controle de qualidade de alimentos. Boas 
práticas para manipulação e preparação de alimentos. Legislação sanitária dos 
alimentos. Segurança Alimentar e Nutricional no Brasil; Políticas e Programas de 
Nutrição e Alimentação no Brasil. Programa Nacional de Alimentação do Escolar 
(PNAE) e do Trabalhador (PAT). Promoção da saúde e prevenção de doenças. 
Epidemiologia Nutricional: Transição epidemiológica, nutricional e alimentar no 
Brasil. Determinantes sociais, econômicos e culturais dos distúrbios alimentares e 
nutricionais. Avaliação nutricional de coletividades: métodos, técnicas e 
indicadores. Planejamento dos Serviços de alimentação. Legislação pertinente ao 
SUS (Constituição Federal, Lei Federal 8.080 e 8.142, Resoluções e Portarias da 
Atenção Básica/PNAB). 

PROFESSOR  

Processo de ensinar e aprender. Pedagogia da Infância, as diferentes dimensões 
humanas, direitos da infância, Didática e Metodologia do Ensino em Anos Iniciais. 
Alfabetização e letramento. Linguagem oral e escrita. Produção de textos. 
Precursores e seguidores da Literatura Infantil no Brasil. Alfabetização e 
letramento. Processos cognitivos na alfabetização. A construção e 
desenvolvimento da leitura e escrita. A formação do pensamento lógico da criança. 
O ambiente alfabetizador e as dificuldades de aprendizagem. A alfabetização nos 
diferentes momentos históricos. A função social da alfabetização. A 
intencionalidade da avaliação no processo de apropriação e produção do 
conhecimento. Desenvolvimento linguístico e desenvolvimento cognitivo. As 
etapas do processo de alfabetização. A importância da consciência fonológica na 
alfabetização. A tecnologia a favor da alfabetização. A perspectiva infantil na fase 
da alfabetização. A função social da escola pública contemporânea. 
Desenvolvimento da motricidade, linguagem e cognição da criança. A brincadeira 
e o desenvolvimento infantil. II – Fundamentos da Educação. Concepções e 
tendências pedagógicas contemporâneas. Relações socioeconômicas e político-
culturais da educação. Educação em direitos humanos, democracia e cidadania. A 
função social da escola; inclusão educacional e respeito à diversidade. Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação Básica. Didática e organização do ensino. 
Saberes, processos metodológicos e avaliação da aprendizagem. Novas 
tecnologias da informação e comunicação, e sua contribuição com a prática 
pedagógica. Projeto político-pedagógico da escola e o compromisso com a 
qualidade social do ensino. LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA: O Sistema Nacional de 
Ensino: Lei nº 9394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional). Estatuto 
da Criança e do Adolescente – ECA – Lei nº 8.069/90. Plano Nacional de Educação 
em Direitos Humanos – 2007. Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN´s): 
orientações didáticas, natureza, objetivos e conteúdos propostos. 

PSICÓLOGO 
Instituições e organizações: O papel do psicólogo nas diversas instituições, na 
atualidade. Conhecimento clínico: Psicopatologia: neuroses, parafilias e 
transtornos parafílicos, distúrbio emocional, fatores intervenientes, técnicas 
terapêuticas e aspectos sociais. Psicologia familiar: O trabalho com família – 
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orientação, aconselhamento e sua dinâmica. Psicologia escolar: Avaliação, 
acompanhamento, orientação dos pais educadores, relação entre a dificuldade 
escolar e problemas emocionais. Avaliação Psicológica Distúrbios e transtornos de 
aprendizagem (discalculia, dislexia, disgrafia, disortografia, disartria e TDAH). 
Formação do aparelho psíquico. Psicologia do Desenvolvimento. Distúrbios 
emocionais das crianças, sociabilidade, escolaridade, alimentação, sono, 
manipulações e hábitos e comportamento. Saúde pública e código de ética do 
psicólogo: Sistema Único de Saúde (SUS): Seus princípios, diretrizes e Leis 
(8.080/90 e 8.142/90); Normas e Portarias atuais. Norma Operacional Básica 
(NOB/SUS/96). Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS). Sistema Único de 
Assistência Social (SUAS). NOB SUAS. Aconselhamento psicológico. Avaliação 
psicológica. Diagnóstico e avaliação dos distúrbios mentais no trabalho. Código de 
Ética Profissional do Psicólogo (escrever dessa forma). Resoluções do Conselho 
Federal de Psicologia (CFP). Sistema Conselhos. Intervenção psicossocial com 
grupos e políticas públicas. Modelos teóricos de psicoterapia. Teorias da 
personalidade. Transtornos da personalidade. Transtornos de ansiedade. 
Transtorno por uso de substâncias. Manual Diagnóstico e Estatístico de 
Transtornos Mentais (DSM-5-TR) e Classificação Internacional de Doenças (CID-
11). 
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ANEXO IV – CRONOGRAMA 
 
PASSOS ATIVIDADES DATAS 

1 PUBLICAÇÃO DO EDITAL DO CONCURSO  
1.1 Publicação do Edital de Abertura do Concurso Público. 06/03/2024 

1.2 Prazo para impugnação do Edital de Abertura do Concurso Público. 07/03/2024 a 
11/03/2024 

1.3 Publicação das respostas aos pedidos de impugnação do Edital de 
Abertura. 12/03/2024 

2 PERÍODO DE INSCRIÇÕES  
2.1 Período de inscrições no site da UNIOESTE/COGEPS 13/03/2024 a 

12/04/2024 
2.2 Data limite para o pagamento da taxa de inscrição. 12/04/2024 
3 ISENÇÃO DO VALOR DA TAXA DE INSCRIÇÃO  

3.1 Período para pedido de isenção da taxa de inscrição. 13/03/2024 a 
25/03/2024 

3.2 Publicação do resultado preliminar da análise dos pedidos de isenção da 
taxa de inscrição. 28/03/2024 

3.3 Prazo para recurso contra resultado preliminar dos pedidos de isenção da 
taxa de inscrição. 

01/04/2024 a 
03/04/2024 

3.4 Publicação das respostas aos recursos e resultado definitivo da isenção 
da taxa de inscrição. 05/04/2024 

4 HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES  
4.1 Publicação do Edital Preliminar com a relação dos candidatos inscritos na 

ampla concorrência, PcD e PPP. 18/04/2024 

4.2 Prazo para interposição de recurso contra o Edital preliminar de 
homologação das inscrições na ampla concorrência, PcD e PPP. 

19/04/2024 a 
23/04/2024 

4.3 Publicação das respostas aos recursos e Edital Definitivo de 
homologação das inscrições na ampla concorrência, PcD e PPP. 24/04/2024 

5 PROVA OBJETIVA  
5.1 Publicação do Edital de Convocação dos candidatos com inscrição 

homologada para a realização da Prova Objetiva, com ensalamento. 26/04/2024 

5.2 Realização da Prova Objetiva 05/05/2024 
5.3 Publicação do Gabarito Provisório da Prova Objetiva, dos cadernos de 

provas e do link para recursos. 06/05/2024 

5.4 Prazo para interposição de recursos contra o Gabarito Provisório da 
Prova Objetiva. 

07/05/2024 a 
09/05/2024 

5.5 Publicação das respostas aos recursos e do Gabarito Definitivo da Prova 
Objetiva. 17/05/2024 

5.6 Publicação do Resultado da Prova Objetiva, com nota e classificação. 20/05/2024 
6 AVALIAÇÃO DE TÍTULOS  

6.1 Período para anexar títulos no sistema da UNIOESTE. 21/05/2024 a 
23/05/2024 

6.2 Publicação de Edital Preliminar com a nota da Avaliação de Títulos dos 
candidatos aprovados nas fases anteriores. 27/05/2024 

6.3 Prazo para interposição de recursos contra o resultado preliminar da 
Avaliação de Títulos. 

28/05/2024 a 
30/05/2024 

6.4 Publicação das respostas aos recursos e do Resultado Definitivo da 
Avaliação de Títulos. 03/06/2024 

7 PROVA PRÁTICA  

7.1 Convocação dos candidatos aprovados nas etapas anteriores para a 
Prova Prática. 21/05/2024 

7.3 Realização da Prova Prática. 26/05/2024 
7.4 Resultado preliminar da Prova Prática. 27/05/2024 
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7.5 Prazo para interposição de recursos contra o resultado preliminar da 
Prova Prática. 

28/05/2024 a 
30/05/2024 

7.6 Publicação das respostas aos recursos e do Resultado Definitivo da 
Prova Prática. 03/06/2024 

8 RESULTADO FINAL  

8.1 Publicação do Resultado Final do Concurso, com as notas e respectiva 
classificação. 04/06/2024 

9 HOMOLOGAÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO  
9.1 Homologação do Concurso Público. Após 05/06/2024 

***OBS.: Este cronograma tem caráter orientador e pode ser alterado em função da necessidade de ajustes operacionais, a crité rio 
da Comissão de Concurso e/ou COGEPS, garantida a publicidade legal nos meios de comunicação definidos nas Disposições 
Preliminares deste Edital. 
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ANEXO VI – DOCUMENTOS A SEREM EXIGIDOS NO ATO DA NOMEAÇÃO 

 
 

O candidato aprovado e classificado às vagas ofertadas deve entregar, no ato da nomeação no respectivo 
cargo, os seguintes documentos, além dos demais requisitos previstos neste Edital: 
a) Cédula de Identidade; 
b) Cadastro de Pessoa Física na Receita Federal (CPF); 
c) Cartão do PIS/PASEP, se possuir; 
d) Certificado de Reservista ou de dispensa de incorporação, se candidato do sexo masculino; 
e) Título de Eleitor com a Certidão de quitação eleitoral emitida pelo endereço eletrônico do Tribunal 
Regional Eleitoral; 
f) Certidão de Nascimento (quando for solteiro); 
g) Certidão de Casamento ou Declaração de União Estável; 
h) Certidão de Casamento com averbação de óbito, se viúvo; 
i) Certidão de Nascimento e CPF dos filhos menores de 18 (dezoito) anos; 
j) Cartão de vacina e declaração de matrícula dos filhos de 04 (quatro) a 14 (quatorze) anos; 
k) Documento que comprove a conclusão da escolaridade exigida para o cargo, conforme estabelecido 
neste Edital; 
l) Comprovante de Registro e de que está em dia com suas obrigações junto ao respectivo Conselho de 
Classe (quando for o caso); 
m) 1 (uma) foto 3x4 recente; 
n) Comprovante de endereço atual; 
o) Declaração de bens e valores que integram seu patrimônio privado, conforme prescrito na Lei nº 8.429 
de 02 de junho de 1992; 
p) Declaração/Termo de conhecimento dos direitos e deveres e o compromisso de fiel cumprimento das 
atribuições inerentes ao cargo; 
q) Declaração de que não ocupa outro cargo ou emprego público em qualquer das esferas do governo, 
bem como não percebe benefício proveniente de regime próprio de previdência social ou do Regime Geral 
de Previdência Social relativo a emprego público (art. 37, § 10 da CF), salvo se tratar das exceções 
previstas no art. 37, inciso XVI e XVII, da Constituição Federal, hipótese nas quais deve ser observada a 
carga horária semanal, a compatibilidade de horários e a atenção aos limites remuneratórios estipulados 
pelo inciso XI do art. 37 da CF. Neste caso deve o candidato declarar o acúmulo de cargos e quanto 
ganha em cada um sob pena de desclassificação; 
r) exame de sanidade física e mental, que comprova aptidão para o exercício do cargo e ou função. 
s) Certidões negativas de antecedentes criminais fornecidas pela Justiça Estadual e Justiça Federal, 
exigidas pelo município de Nova Esperança do Sudoeste - PR no ato da convocação. 
 
OBSERVAÇÕES: 
a) Os atestados apresentados devem estar dentro do período de validade. 
b) Além dos documentos listados acima, o município de Nova Esperança do Sudoeste - PR pode (à época 
da nomeação) em razão da regulamentação municipal, solicitar outros documentos, sendo revogada a 
nomeação do candidato que não os apresentar. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMAS
TERMO DE ADITAMENTO Nº 10/2023

TERCEIRO TERMO ADITIVO ao Contrato n° 74/2022, referente ao Pregão Eletrônico nº 
03/2022, Processo nº 15/2022, celebrado entre o MUNICÍPIO DE PALMAS e CRISTIANE 
PEREGO.
O MUNICÍPIO DE PALMAS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ 
sob nº. 76.161.181/0001-08, com sede à Av. Clevelândia, nº. 521, neste ato legalmente 
representado por seu Prefeito Municipal, Kosmos Panayotis Nicolaou, brasileiro, casado, 
médico, residente e domiciliado nesta cidade, portador do CPF n. º 183.136.630-49 e RG 
sob n.º 45735150–PR, e de ora em diante denominada CONTRATANTE, e CRISTIANE 
PEREGO, pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o 
n.º 09.274.924/0001-50, com sede na Av. Constantino Fabricio da Silva Pinto, n.º 849, 
Município de Palmas, Estado do Paraná, CEP 85555-000, telefone (46) 3263-1922, neste 
ato representada pelo(a) Sr.(a) Cristiane Perego, inscrito no CPF n.º 047.702.879-92 e RG 
nº 8.903.972-0, doravante designada CONTRATADA, com amparo legal nos permissivos 
do artigos 57 e 65 § 8º da Lei nº 8.666/93, celebram o presente Termo Aditivo, mediante 
as cláusulas que seguem:
Considerando o Memorando nº 193/2024 (fl 261) da Secretaria Municipal de Educação, 
Esporte e Cultura e documentos que o acompanham, em especial o aceite da contratada 
(fls. 262/272).
Considerando o parecer jurídico: “Ex positis, opino pela realização da alteração contratual 
solicitada, com a prorrogação/renovação do prazo de vigência por 12 (doze) meses, 
mediante a elaboração do respectivo instrumento aditivo entre as partes contratantes, 
nos estritos termos que constam do pedido feito pela Secretaria Municipal de Educação, 
Esporte e Cultura. (...)”
Considerando a decisão do Excelentíssimo Prefeito: “lI – Determino a elaboração do 
termo aditivo contratual concernente, nos termos solicitados pela Secretaria de Educação, 
Esporte e Cultura, para a prorrogação/renovação do prazo de vigência por 12 (doze) 
meses, com a necessária e anterior execução das condicionantes que constam no 
referido parecer (...).”
CLAUSULA PRIMEIRA
Fica concedida a prorrogação do prazo de vigência contratual por mais 12 (doze) meses 
a contar da data de seu vencimento, ou seja, até 06/03/2025.
As demais cláusulas do contrato originário, não atingidas por este Termo, permanecem 
inalteradas.
E, por assim estarem ajustados, firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma.
Palmas, 04 de março de 2024.
MUNICÍPIO DE PALMAS CRISTIANE PEREGO
Kosmos Panayotis Nicolaou – Prefeito Representante

Cod426929
TERMO DE RETIFICAÇÃO

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 09/2022
O MUNICIPIO DE PALMAS, por meio de Autoridade Competente, Sr. Prefeito Municipal no 
uso de suas atribuições, torna público aos interessados a RETIFICAÇÃO do edital acima 
mencionado, passando do que consta originalmente no Edital para o que segue:
1. Ficam retificados os descritivos abaixo:
Onde se lê:
8.2. Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da licitação correrão por conta 
dos recursos das dotações orçamentárias:
265 – 17.020.10.301.0034.2044.3.3.90.34.00 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS SAÚDE 
– 00510.100510.01.07.00.00;
252 – 17.020.10.301.0034.2041.3.3.90.39.00 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS 
INTERMUNICIPAIS DE SAÚDE – 00494.100494.09.02.06.20;
252 – 17.020.10.301.0034.2041.3.3.90.39.00 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS 
INTERMUNICIPAIS DE SAÚDE – 00303.100303.01.02.00.00;
275 – 17.020.10.301.0034.2045.3.3.90.39.00 – MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL 
DE SAÚDE – 00303.100303.01.02.00.00.
Dotação orçamentária tabelas 1 a 7:
275 – 17.020.10.301.0034.2045.3.3.90.39.00 – MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL 
DE SAÚDE – 00303.100303.01.02.00.00.
265 – 17.020.10.301.0034.2044.3.3.90.34.00 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS SAÚDE 
– 00510.100510.01.07.00.00;
288-17.020.10.301.0034.2046.3.3.90.39.00 -MANUTENÇÃO DOS PROGRAMAS DO 
SUS ATENÇÃO BÁSICA 298-17.020.10.302.0034.2049.3.3.90.39.00-MANUTENÇÃO 
DOS PROGRAMAS DO SUS MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE
Leia-se:
8.2. Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da licitação correrão por conta 
dos recursos das dotações orçamentárias:
291-17.020.10.301.0034.2045.3.3.90.39.00-MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE-00303.00303.01.02.00.00.1.500.1002–Saúde–Receitas Vinculadas (EC 29/00–
15%)
282-17.020.10.301.0034.2044.3.3.90.39.00-MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS 
SAÚDE-00000.00000.01.07.00.00.1.500.0000–Recursos Ordinários (Livres)
304-17.020.10.301.0034.2046.3.3.90.39.00-MANUTENÇÃO DOS PROGRAMAS DO 
SUS ATENÇÃO BÁSICA-04494.00494.12.02.06.20.1.600.3110–Bloco de Custeio das 
Ações e Serviços Públicos de Saúde–Emendas Individuais
315-17.020.10.302.0034.2049.3.3.90.39.00-MANUTENÇÃO DOS PROGRAMAS DO 
SUS MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE-00494.00494.09.02.06.20.1.600.0000–Bloco de 

Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde
2. As demais cláusulas permanecem inalteradas.
Palmas, 05/03/2024
_____________________________________________
Kosmos Panayotis Nicolaou - Prefeito Municipal

TERMO DE RETIFICAÇÃO

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 09/2023
O MUNICIPIO DE PALMAS, por meio de Autoridade Competente, Sr. Prefeito Municipal no 
uso de suas atribuições, torna público aos interessados a RETIFICAÇÃO do edital acima 
mencionado, passando do que consta originalmente no Edital para o que segue:
1. Ficam retificados os descritivos abaixo:
Onde se lê:
8.2. Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da licitação correrão por conta 
dos recursos das dotações orçamentárias:
314 – 17.020.10.302.0034.2049.3.3.90.39.00 – MANUTENÇÃO DOS PROGRAMAS DO 
SUS MÉDIA ALTA COMPLEXIDADE. 00496.00496.09.02.06.20.1.600.0000
Leia-se:
8.2. Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da licitação correrão por conta 
dos recursos das dotações orçamentárias:
291-17.020.10.301.0034.2045.3.3.90.39.00-MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE-00303.00303.01.02.00.00.1.500.1002–Saúde–Receitas Vinculadas (EC 29/00–
15%)
282-17.020.10.301.0034.2044.3.3.90.39.00-MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS 
SAÚDE-00000.00000.01.07.00.00.1.500.0000–Recursos Ordinários (Livres)
304-17.020.10.301.0034.2046.3.3.90.39.00-MANUTENÇÃO DOS PROGRAMAS DO 
SUS ATENÇÃO BÁSICA-04494.00494.12.02.06.20.1.600.3110–Bloco de Custeio das 
Ações e Serviços Públicos de Saúde–Emendas Individuais
315-17.020.10.302.0034.2049.3.3.90.39.00-MANUTENÇÃO DOS PROGRAMAS DO 
SUS MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE-00494.00494.09.02.06.20.1.600.0000–Bloco de 
Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde
2. As demais cláusulas permanecem inalteradas.
Palmas, 05/03/2024
_____________________________________________
Kosmos Panayotis Nicolaou - Prefeito Municipal

Cod426966
TERMO DE ADITAMENTO Nº 11/2023

PRIMEIRO TERMO ADITIVO ao Contrato n° 64/2023, referente ao Pregão Eletrônico 
nº 01/2023, Processo nº 06/2023, celebrado entre o MUNICÍPIO DE PALMAS e CTA 
SERVIÇIOS MÉDICOS LTDA.
O MUNICÍPIO DE PALMAS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ 
sob nº. 76.161.181/0001-08, com sede à Av. Clevelândia, nº. 521, neste ato legalmente 
representado por seu Prefeito Municipal, Kosmos Panayotis Nicolaou, brasileiro, casado, 
médico, residente e domiciliado nesta cidade, portador do CPF n. º 183.136.630-49 e 
RG sob n.º 45735150–PR, e de ora em diante denominada CONTRATANTE, e CTA 
SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no 
CNPJ/MF sob o n.º 32.175.503/0001-94, com sede na Rua Natal Fornazari, n.º 05-33, 
Município de Bauru, Estado de São Paulo, CEP 17.035-070, telefone (14) 99849-1200, 
neste ato representada pelo(a) Sr.(a) Rodrigo Gouveia do Nascimento, inscrito no CPF n.º 
055.988.136-37 e portador do RG nº 7.333.473, doravante denominada CONTRATADA, 
com amparo legal nos permissivos do artigos 57 e 65 § 8º da Lei nº 8.666/93, celebram o 
presente Termo Aditivo, mediante as cláusulas que seguem:
Considerando o Memorando nº 97/2024 (fl 222) da Secretaria Municipal de Assistência 
Social e documentos que o acompanham, em especial o aceite da contratada (fls. 
223/230).
Considerando o parecer jurídico: “Ex positis, opino pela realização da alteração contratual 
solicitada, com a prorrogação/renovação do prazo de vigência por 45 (quarenta e 
cinco) dias, mediante a elaboração do respectivo instrumento aditivo entre as partes 
contratantes, nos estritos termos que constam do pedido feito pela Secretaria Municipal 
de Assistência Social. (...)”
Considerando a decisão do Excelentíssimo Prefeito: “lI – Determino a elaboração do termo 
aditivo contratual concernente, nos termos solicitados pela Secretaria de Assistência 
Social, para a prorrogação/renovação do prazo de vigência por 45 (quarenta e cinco) 
dias, com a necessária e anterior execução das condicionantes que constam no referido 
parecer (...).”
CLAUSULA PRIMEIRA
Fica concedida a prorrogação do prazo de vigência contratual por mais 45 (quarenta e 
cinco dias) dias a contar da data de seu vencimento, ou seja, até 29/04/2024.
As demais cláusulas do contrato originário, não atingidas por este Termo, permanecem 
inalteradas.
E, por assim estarem ajustados, firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma.
Palmas, 04 de março de 2024.
MUNICÍPIO DE PALMAS CTA SERVIÇOS MÉDICOS LTDA
Kosmos Panayotis Nicolaou – Prefeito Representante

Cod426967
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TERMO DE RATIFICAÇÃO

PROCESSO Nº 16/2024 – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16/2024
Fundamentação legal: Lei n.º 8666/93 de 21/06/1993 publicada no DOU 22/06/1993 e 
subsequentes alterações.
OBJETO: Credenciamento de serviços médicos para atender a demanda do Município 
nas Unidades de Saúde, visando a composição da Rede de Atenção Primária em 
Saúde, visando à prestação dos serviços abaixo especificados, nos termos e condições 
estabelecidas neste Edital e seus anexos.
DATA BASE: 04/03/2024
DATA RATIFICAÇÃO: 05/03/2024
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PALMAS, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrito no CNPJ sob nº 76.161.181/0001-08, com sede em Palmas–
PR, na Avenida Clevelândia, nº 521, representado legalmente neste ato pelo Senhor 
Prefeito Municipal em exercício, Bruno Goldoni, brasileiro, casado, engenheiro agrônomo, 
residente e domiciliado nesta cidade, portador do CPF nº 044.072.389-25.
CONTRATADA: MEDICAL PRIME GESTÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 43.403.587/0001-92, com sede 
na rua 21 de abril, nº 1082, Centro, Palotina- PR, CEP 85.950-000, neste ato representado 
por Luiz Felipe Ferreira Ribeiro, portador da Carteira de Identidade (RG) nº 001538880 e 
inscrito no CPF nº 037.661.411-04
NORTE SUL SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ nº 19.850.311/0001-78, com sede à Rua Ver. Humberto Moacir Schenna, nº 432, 
centro, no Município de Ibaiti, Estado do Paraná, neste ato representada por Cristiano 
Parra Vieira, inscrito no CPF nº 055.174.029-92
REAL SAUDE GESTAO MEDICA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ/MF sob nº 25.126.895/0001-36, com sede na rua Joinville, Bairro São Pedro, 
no Município de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS – PR, representada por VICTOR HUGO 
PEREIRA, e inscrito no CPF/MF sob nº 074.813.349-60
JUSTIFICATIVA PARA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: artigo 25, caput, da Lei nº 
8.666/93 e suas posteriores alterações.
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
302-17.020.10.301.0034.2046.3.3.90.34.00-MANUTENÇÃO DOS PROGRAMAS DO 
SUS ATENÇÃO BÁSICA
00494.00494.09.02.06.20.1.600.0000–Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos 
de Saúde
303- 17.020.10.301.0034.2046.3.3.90.36.00 MANUTENÇÃO DOS PROGRAMAS DO 
SUS ATENÇÃO BÁSICA
00494.00494.09.02.06.20.1.600.0000–Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos 
de Saúde
280-17.020.10.301.0034.2044.3.3.90.34.00-MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS SAÚDE
00510.00510.01.07.00.00.1.753.0000–Taxas–Exercício Poder de Polícia
PRAZO DE VIGENCIA: A vigência do contrato será de 12(doze) meses, prorrogáveis até 
o limite de 60(sessenta) meses, enquanto houver saldo a ser utilizado, por tratar-se de 
serviço contínuo e ininterrupto.

TERMO DE RATIFICAÇÃO

PROCESSO Nº 15/2024– INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 15/2024
Fundamentação legal: Lei n.º 8666/93 de 21/06/1993 publicada no DOU 22/06/1993 e 
subsequentes alterações.
OBJETO: Credenciamento de serviços médicos em regime de escala para a Unidade de 
Pronto Atendimento–UPA, visando à composição da Rede de Atendimento às urgências 
e emergências.
DATA BASE: 04/03/2024
DATA RATIFICAÇÃO: 05/03/2024
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PALMAS, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrito no CNPJ sob nº 76.161.181/0001-08, com sede na Avenida Clevelândia, nº 
521, Município de Palmas, Estado do Paraná, representado legalmente neste ato pelo 
Senhor Prefeito Kosmos Panayotis Nicolaou, brasileiro, casado, médico, portador do RG 
nº 4573515-0/PR e inscrito no CPF nº 183.136.630-49, residente e domiciliado neste 
Município de Palmas, Estado do Paraná.
CONTRATADA: ROLIM CUIDADOS MÉDICOS, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ/MF sob nº 49.345.854/0001-07, com sede à Rua Assis Chateaubriand- América, 
238, no Município de Foz do Iguaçu-PR, representada por Lana Victoria Rolim, portadora 
da Cédula de Identidade RG nº 9.246.456-3 e inscrito no CPF/MF sob nº 705.021.741-70, 
residente e no Município de Foz do Iguaçu-PR
JUSTIFICATIVA PARA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: artigo 25, caput, da Lei nº 
8.666/93 e suas posteriores alterações.
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
302-17.020.10.301.0034.2046.3.3.90.34.00-MANUTENÇÃO DOS PROGRAMAS DO 
SUS ATENÇÃO BÁSICA
00494.00494.09.02.06.20.1.600.0000–Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos 
de Saúde
303- 17.020.10.301.0034.2046.3.3.90.36.00 MANUTENÇÃO DOS PROGRAMAS DO 
SUS ATENÇÃO BÁSICA
00494.00494.09.02.06.20.1.600.0000–Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos 
de Saúde
280-17.020.10.301.0034.2044.3.3.90.34.00-MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS SAÚDE
00510.00510.01.07.00.00.1.753.0000–Taxas–Exercício Poder de Polícia
VALOR TOTAL: R$ 172.800,00 (Cento e setenta e dois mil reais)
PRAZO DE VIGENCIA: A vigência do contrato será de 12(doze) meses, prorrogáveis até 

o limite de 60(sessenta) meses, enquanto houver saldo a ser utilizado, por tratar-se de 
serviço contínuo e ininterrupto.

TERMO DE RATIFICAÇÃO

PROCESSO Nº 14/2024 – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 14/2024
Fundamentação legal: Lei n.º 8666/93 de 21/06/1993 publicada no DOU 22/06/1993 e 
subsequentes alterações.
OBJETO: Credenciamento de serviços médicos para atender a demanda do Município 
nas Unidades de Saúde, visando a composição da Rede de Atenção Primária em 
Saúde, visando à prestação dos serviços abaixo especificados, nos termos e condições 
estabelecidas neste Edital e seus anexos.
DATA BASE: 14/03/2024
DATA RATIFICAÇÃO: 05/03/2024
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PALMAS, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrito no CNPJ sob nº 76.161.181/0001-08, com sede em Palmas–
PR, na Avenida Clevelândia, nº 521, representado legalmente neste ato pelo Senhor 
Prefeito Municipal em exercício, Bruno Goldoni, brasileiro, casado, engenheiro agrônomo, 
residente e domiciliado nesta cidade, portador do CPF nº 044.072.389-25.
CONTRATADA:
SERGIO KARLEC LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 
07.253.009/0001-53, com sede na Rua: Vicente Machado, nº 863, Centro – Palmas/PR – 
CEP: 85.555-000, neste ato representado por Sergio Karlec, brasileiro, médico, residente 
e domiciliado na cidade de Palmas – PR, inscrito no CPF nº. 593.151.640-91
CADI SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/
MF sob o n.º 26.406.968/0001-06, com sede na Rua Tibaji, nº 576, Conj. 301, Andar 
03, Centro, CURITIBA/PR, CEP 80060-110, neste ato representado por CRISTIANO 
FRANCISQUEVIS portador da Carteira de Identidade (RG) nº 9690882-2 SSP/PR e 
inscrito no CPF nº 052.798.979-73
SERGES-SERVIÇO DE GESTÃO EM SAÚDE LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 31.916.254/0001-88, com sede na Rua João Ângelo 
Cordeiro, nº 500, sala 14, Bairro São Pedro, São José dos Pinhais/PR, CEP 83.005-570, 
neste ato representado por Giuliano Ohde Dalledone, CPF nº 075.726.859-51
JUSTIFICATIVA PARA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: artigo 25, caput, da Lei nº 
8.666/93 e suas posteriores alterações.
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
302-17.020.10.301.0034.2046.3.3.90.34.00-MANUTENÇÃO DOS PROGRAMAS DO 
SUS ATENÇÃO BÁSICA
00494.00494.09.02.06.20.1.600.0000–Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos 
de Saúde
303- 17.020.10.301.0034.2046.3.3.90.36.00 MANUTENÇÃO DOS PROGRAMAS DO 
SUS ATENÇÃO BÁSICA
00494.00494.09.02.06.20.1.600.0000–Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos 
de Saúde
280-17.020.10.301.0034.2044.3.3.90.34.00-MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS SAÚDE
00510.00510.01.07.00.00.1.753.0000–Taxas–Exercício Poder de Polícia
PRAZO DE VIGENCIA: A vigência do contrato será de 12(doze) meses, prorrogáveis até 
o limite de 60(sessenta) meses, enquanto houver saldo a ser utilizado, por tratar-se de 
serviço contínuo e ininterrupto.

Cod426984
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ESTADO DO PARANÁ

76.161.181/0001-08
Av. Clevelândia, 521 - Centro

Nr.:   14/2024

   Processo

   Data do Processo:

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMAS
CNPJ: Telefone:(46) 3263-7000
Endereço:
CEP:

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

14/2024

04/03/202485555-000 - Palmas

Credenciamento de serviços médicos para atender a demanda do Município nas
Unidades de Saúde, visando a composição da Rede de Atenção Primária em Saúde,
visando à prestação dos serviços abaixo especificados, nos termos e condições
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

14/2024

c) Modalidade: Inexigibilidade de licitação

O(a) responsável desta entidade, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor,
especialmente pela Lei 8.666/93 e alterações posteriores, a vista do parecer jurídico conclusivo, resolve:

14/2024 - IL

e) Objeto da Licitação:

a) Processo Nr.:
b) Licitação Nr.:

01 - Homologar e Adjudicar a presente Licitação nestes termos:

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO

d) Data Homologação: 05/03/2024

02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s):

Valor EstimadoDescrição da Despesa Dotação
R$ 2.772.000,0017.020.10.301.0034.2045.3.3.90.34.00MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
R$ 2.976.000,0017.020.10.301.0034.2044.3.3.90.34.00MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS SAÚDE

f) Fornecedores e Itens Vencedores: Unid. Qtdade. Descto (%) Unit. Total

CADI - SERVICOS MEDICOS LTDA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO MÉDICO GENERALISTA PARA ATENDER A
DEMANDA DO MUNICÍPIO NAS UBS - 40H SEMANAIS (61393) 132,000 21.000,000 2.772.000,00MÊS 0,0002

2.772.000,00Total Fornecedor:

SERGES - SERVIÇO DE GESTÃO EM SAÚDE LTDA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO MÉDICO GENERALISTA PARA ATENDER A
DEMANDA DO MUNICÍPIO NAS UBS - 40H SEMANAIS (61393) 132,000 21.000,000 2.772.000,00MÊS 0,0002

2.772.000,00Total Fornecedor:

SERGIO KARLEC LTDA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, MÉDICO GENERALISTA   PARA ATENDER A
DEMANDA DO MUNICÍPIO NAS UBS - 20 HORAS (61425) 12,000 17.000,000 204.000,00MÊS 0,0001

204.000,00Total Fornecedor:

Total Geral: 5.748.000,00

Palmas,

Assinatura do Responsável

05 de Março de 2024

Cod426980



Diário Oficial dos Municípios do
Sudoeste do Paraná

[@cd_dtext]Quarta-Feira, 06 de Março de 2024[.@cd_dtext]  [@cd_nmredi]Ano XIII – Edição Nº 3062 [.@cd_nmredi] [@cd_nmrpag]Página 82 / 092[.@cd_nmrpag]

Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado 
Padrão ICP-Brasil. A Huner TI Colaborativa da garantia da 
autenticidade deste documento, desde que visualizado 
através do site.

http://dioems.com.br/

3879664271

ESTADO DO PARANÁ

76.161.181/0001-08
Av. Clevelândia, 521 - Centro

Nr.:   15/2024

   Processo

   Data do Processo:

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMAS
CNPJ: Telefone:(46) 3263-7000
Endereço:
CEP:

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

15/2024

04/03/202485555-000 - Palmas

Credenciamento de serviços médicos em regime de escala para a Unidade de Pronto
Atendimento - UPA, visando à composição da Rede de Atendimento às urgências e
emergências.

15/2024

c) Modalidade: Inexigibilidade de licitação

O(a) responsável desta entidade, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor,
especialmente pela Lei 8.666/93 e alterações posteriores, a vista do parecer jurídico conclusivo, resolve:

15/2024 - IL

e) Objeto da Licitação:

a) Processo Nr.:
b) Licitação Nr.:

01 - Homologar e Adjudicar a presente Licitação nestes termos:

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO

d) Data Homologação: 05/03/2024

02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s):

Valor EstimadoDescrição da Despesa Dotação
R$ 172.800,0017.020.10.301.0034.2044.3.3.90.34.00MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS SAÚDE

f) Fornecedores e Itens Vencedores: Unid. Qtdade. Descto (%) Unit. Total

ROLIM CUIDADOS MEDICOS LTDA

Plantão  Serviço de Médico Generalista segunda à sexta-NOITE (61375) 576,000 143,000 82.368,00HORA 0,0001

Plantão Serv.Médico Gener. de (sábado, domingo,feriado)DIA (61376) 288,000 150,000 43.200,00HORA 0,0002

Plantão Serviço Médico Generalista de (sábado, domingo,feriado)NOITE (61377) 288,000 164,000 47.232,00HORA 0,0003

172.800,00Total Fornecedor:

Total Geral: 172.800,00

Palmas,

Assinatura do Responsável

05 de Março de 2024

Cod426981
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ESTADO DO PARANÁ

76.161.181/0001-08
Av. Clevelândia, 521 - Centro

Nr.:   16/2024

   Processo

   Data do Processo:

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMAS
CNPJ: Telefone:(46) 3263-7000
Endereço:
CEP:

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

16/2024

04/03/202485555-000 - Palmas

Credenciamento de serviços médicos para atender a demanda do Município nas
Unidades de Saúde, visando a composição da Rede de Atenção Primária em Saúde,
visando à prestação dos serviços abaixo especificados, nos termos e condições
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

16/2024

c) Modalidade: Inexigibilidade de licitação

O(a) responsável desta entidade, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor,
especialmente pela Lei 8.666/93 e alterações posteriores, a vista do parecer jurídico conclusivo, resolve:

16/2024 - IL

e) Objeto da Licitação:

a) Processo Nr.:
b) Licitação Nr.:

01 - Homologar e Adjudicar a presente Licitação nestes termos:

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO

d) Data Homologação: 05/03/2024

02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s):

Valor EstimadoDescrição da Despesa Dotação
R$ 3.276.000,0017.020.10.301.0034.2045.3.3.90.34.00MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

f) Fornecedores e Itens Vencedores: Unid. Qtdade. Descto (%) Unit. Total

MEDICAL PRIME GESTAO DE SERVICOS MEDICOS LTDA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO MÉDICO GENERALISTA PARA ATENDER A
DEMANDA DO MUNICÍPIO NAS UBS - 40H SEMANAIS (61393) 60,000 21.000,000 1.260.000,00MÊS 0,0001

1.260.000,00Total Fornecedor:

NORTE SUL SERVICOS DE SAUDE LTDA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO MÉDICO GENERALISTA PARA ATENDER A
DEMANDA DO MUNICÍPIO NAS UBS - 40H SEMANAIS (61393) 60,000 21.000,000 1.260.000,00MÊS 0,0001

1.260.000,00Total Fornecedor:

REAL SAUDE GESTAO MEDICA LTDA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO MÉDICO GENERALISTA PARA ATENDER A
DEMANDA DO MUNICÍPIO NAS UBS - 40H SEMANAIS (61393) 36,000 21.000,000 756.000,00MÊS 0,0001

756.000,00Total Fornecedor:

Total Geral: 3.276.000,00

Palmas,

Assinatura do Responsável

05 de Março de 2024

Cod426982
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMAS Gabinete do
Av. Clevelândia, 521 Caixa Postal 111 Centro CEP 85555-000 Telefone (46) 3263-7000

Publicado no EM _____ de _________ de 2023. Edição nº _______________.

Município de Palmas
Estado do Paraná

Capital Paranaense do Frio e da Maçã

Lei Estadual nº 19.623, de 21 de agosto de 2018

Edital nº 55/2022
Edital de Prorrogação do Processo Seletivo Simplificado - PSS para

seleção de Servidores Públicos Celetistas

O Prefeito Municipal de Palmas, Estado do Paraná, DR. KOSMOS PANAYOTIS
NICOLAOU, no uso das atribuições legais conferidas pelo do artigo 37, inciso IX, da
Constituição Federal e da Lei Municipal nº 2.888, de 18 de março de 2022, e ainda, do Edital nº
002/2022, de 29 de março de 2022, de Abertura de Seleção de Servidores Públicos Municipais
Temporários por Processo Seletivo Simplificado PSS e suas alterações e publicações; tendo
em vista a classificação final constante no Edital nº 07/2022, datada de 11 de maio de 2022;
Considerando os memorandos, Nº 0210 e 0212/2024 (Secretária Municipal de Educação), Nº
0743/2024 (Secretária Municipal de Saúde), Nº 0099/2024 (Secretária Municipal de Assistência
Social), para atender a demanda desta Municipalidade em caráter excepcional e extraordinário,
visando a eficiência, economia e bom funcionamento desta Municipalidade, referente a
Prorrogação do Contrato previsto no item 2.2 do Edital 002/2022, dos funcionários contratados
através do Processo Seletivo Simplificado, Edital de Convocação 33/2022, resolve, tornar
Público a Prorrogação de Contratos por até 01 (um) ano dos funcionários a seguir, em atenção
ao interesse público; Considerando que houve a publicação em Diário Oficial (DIOEMS), na
data de 04/05/2023, do Edital nº 24.01.2022, de Homologação do Concurso Público 01.2022, o
que autoriza o Município a realizar o chamamento dos candidatos aprovados para o certame.
Considerando que diante dos levantamentos realizados pelo Município, verificou-se existirem
atualmente mais funcionários contratados a título de PSS do que atualmente as vagas
previstas no Edital inicial do Concurso, tornando inviável a substituição em massa, diante da
homologação do concurso público;
Considerando a legalidade da substituição dos funcionários contratados por meio de PSS,
pelos aprovados em concurso público, conforme a Constituição Federal que, determina, com
exceção dos cargos em comissão previstos em lei, ser a forma inicial de nomeação e ingresso
junto à Administração Pública, o Concurso Público, conforme os termos do art. 37, inciso II,
segunda parte, da Constituição Federal; Considerando o Edital nº 1/2022 de Seleção
Emergencial de Servidores Públicos Municipais Temporários por Processo Seletivo
Simplificado PSS, de 25 de janeiro de 2022, que prevê 11.13 De acordo com a Lei Municipal
nº 2.888/2022 e, considerando a preparação ao Concurso Público 2022, em que pese o
contrato inicial ficar estipulado em 01 (um) ano a contar da nomeação, o contrato de trabalho
firmado se extinguirá por iniciativa do contratado; pela extinção, conclusão do projeto ou
término das substituições e licenças concedidas; ou, ainda, com a homologação de concurso
público; sendo que a rescisão dos contratos pelas causas acima previstas, não importará
direito a indenizações e/ou comunicação prévia, tendo em vista o interesse da Admin
Considerando que o interesse público é maior, não havendo a possibilidade de substituição em
massa, em um primeiro momento, diante da ocorrência de prejuízo ao serviço público em
deixar desassistidos os locais em que há atualmente funcionários PSS trabalhando, em
especial, saúde, assistência social e educação; Assim, haverá a prorrogação dos contratos, por
prazo não superior há 01 (um) ano, de forma que, em havendo a convocação dos candidatos
aprovados/classificados no concurso público, e, bem como a organização da demanda, os
contratos serão extintos, com a substituição necessária e já prevista, excetuadas as causas de
PSS diante da temporariedade do trabalho e/ou cargos que não tiveram candidatos suficientes
aprovados ou ausência de candidatos aprovados;

Resolve:

TORNAR o presente Edital, com a Prorrogação de Contratos por mais 01 (um) ano no Processo
Seletivo Simplificado PSS regido pelo Edital nº 02/2022, datado de 29 de março de 2022,
conforme anexo.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMAS Gabinete do
Av. Clevelândia, 521 Caixa Postal 111 Centro CEP 85555-000 Telefone (46) 3263-7000

Publicado no EM _____ de _________ de 2023. Edição nº _______________.

Palmas, Paraná, em 05 de Março de 2024

DR. KOSMOS PANAYOTIS NICOLAOU
Prefeito

Cod426962
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CÂMARA MUNICIPAL DE PALMAS
EXTRATO DE CONTRATO Nº 01/2024

PARA FINS DE PUBLICAÇÃO
Espécie: Contrato nº 01/2024
Data da assinatura: 04/03/2024
Contratante: CÂMARA MUNICIPAL DE PALMAS/PR
Contratado: BETHA SISTEMAS LTDA
CNPJ nº: 77.456.865/0001-67
Modalidade: DISPENSA EMERGENCIAL Nº 01/2024 – Lei nº 14133/21.
Objeto: Contratação de serviços de licenciamento, sustentação e manutenção de 
sistemas, bem como de suporte técnico, implantação, conversão de dados e treinamento 
de usuários, com o uso de práticas ágeis, nos sistemas de Contabilidade pública, Sistema 
de Patrimônio Público, Sistema de Folha de Pagamento, sistema pontual fly, Sistema 
de Compras e Licitações, Sistema de Monitoramento de Notas Fiscais, Sistema de 
Informação ao eSocial, Sistema de Recursos Humanos, Sistema Portal da Transparência, 
Serviços de Treinamento de usuários e assistência Técnica, , conforme Processo de 
Dispensa.
Valor Global: R$ 42.891,76 (Quarenta e dois mil, oitocentos e noventa e um reais e 
setenta e seis centavos)
Vigência: De 01 de Março de 2024 a 01 de Novembro de 2024.
Dotação: 33 90 39 00 00 Outros Serviços de Terceiros–Pessoa Jurídica
33 90 39 08 00 Manutenção de Software
Palmas/PR, 04 de Março de 2024.
PAULO HERCÍLIO DANGUI BANNAKE
Presidente da Câmara Municipal de Palmas/PR

Cod426927
RATIFICAÇÃO DE DISPENSA EMERGENCIAL

Nº 01/2024
O Exmo. Senhor Paulo Hercício Dangui Bannake, Presidente da Câmara de Vereadores 
de Palmas, Estado do Paraná, RATIFICA os atos da Agente de Contratação, Marisete 
Petroli, nomeada pela Portaria nº 12/2024, e declara dispensa emergencial, a licitação, 
com fundamento na Lei Federal nº 14133/21, vez que o processo se encontra devidamente 
instruído, como segue:
Dispensa nº 01/2024
Favorecido CNPJ/CPF Valor R$
BETHA SISTEMAS LTDA 77.456.865/0001-67 42.891,76

Objeto: Contratação de serviços de licenciamento, sustentação e manutenção de 
sistemas, bem como de suporte técnico, implantação, conversão de dados e treinamento 
de usuários, com o uso de práticas ágeis, nos sistemas de Contabilidade pública, Sistema 
de Patrimônio Público, Sistema de Folha de Pagamento, sistema pontual fly, Sistema 
de Compras e Licitações, Sistema de Monitoramento de Notas Fiscais, Sistema de 
Informação ao eSocial, Sistema de Recursos Humanos, Sistema Portal da Transparência, 
Serviços de Treinamento de usuários e assistência Técnica
Dotação: 33 90 39 00 00 Outros Serviços de Terceiros–Pessoa Jurídica
33 90 39 08 00 Manutenção de Software
Data: 05 de Março de 2024.
PUBLIQUE-SE.
Paulo Hercílio Dangui Bannake - PRESIDENTE

Cod426928
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PRANCHITA
DECRETO Nº 028/2024

O PREFEITO MUNICIPAL DE PRANCHITA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais resolve
CONCEDER
aos servidores abaixo, ocupantes do Cargo de Provimento Efetivo, Gratificação por 
Tempo de Serviço (quinquenio) de 5% nos termos da Lei nº 1113/2015, observado os 
dispositivos da Lei Federal Complementar nº 191/2022:
Ana Paula Camargo Alves (período aquisitivo 2019/2024)
Romilde Francesconi Endrizzi (período aquisitivo 2019 a 2024)
Rosane da Silva Rosa Wolter (período aquisitivo 2019 a 2024)
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PRANCHITA, EM 04 DE MARÇO DE 2024.
ELOIR NELSON LANGE - Prefeito

Cod426975

DECRETO Nº 029/2024

O PREFEITO MUNICIPAL DE PRANCHITA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais prevista no Artigo 70, Inciso IX da Lei Orgânica, DECRETA:
ART. 1º: Fica criado o Lote Urbano nº 10, da Quadra nº 175, com área de 3.500,00m2, 
oriundo da urbanização do Lote Rural nº 106-A (Matricula nº 21.900), da Gleba 225-SA, do 
Núcleo Santo Antônio da Colônia Missões, de propriedade de ELEN CARMEN PEZZINI, 
que passa a fazer parte integrante da Planta Geral da Cidade de Pranchita, PR.
ART. 2º: o presente Decreto entrará em vigor a partir de sua publicação, revogada as 
disposições em contrário.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PRANCHITA, EM 04 DE MARÇO DE 2024.
ELOIR NELSON LANGE - Prefeito

Cod426976
AVISO DE RESULTADO

DISPENSA DE VALOR nº 002/2024
O Município de Pranchita, através do Departamento de Compras/Licitações, em 
conformidade com Art. 75, inciso II – da Lei Federal n.º 14.133/2021, torna público aos 
interessados o resultado da DISPENSA DE VALOR Nº 002/2024, que tem como objeto 
a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA (PESSOA JURÍDICA) PARA PRESTAR SERVIÇO DE 
ELABORAÇÃO DOS LAUDOS E PROGRAMAS DE ENGENHARIA E SEGURANÇA DO 
TRABALHO, além de desenvolver as ações propostas no Termo de Referência. 
EMPRESA VENCEDORA: T R CLINICA DE SEGURANÇA DE TRABALHO E SAÚDE 
OCUPACIONAL LTDA – ME – CNPJ Nº 26.234.397/0001-70
Valor Total: R$ 8.200,00 (oito mil e duzentos reais)
Prazo de Execução: 12 (doze) meses.
Pranchita/PR, 28 de fevereiro de 2024.
TARCIZIO ALGERI - Departamento de Compras/Licitações

Cod426937
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

O MUNICIPIO DE PRANCHITA/PR, neste Ato representando por mim, Eloir Nelson 
Lange, Prefeito Municipal, no uso de minhas atribuições legais HOMOLOGO o processo 
de Dispensa de Valor nº 02/2024, fundamentado no parecer jurídico exarado pela 
Procuradoria Geral do Município, e conforme disposto no 75, Inc. II, da Lei 14.133/2021 
e Decreto Nº 11.871, de 29 de dezembro de 2023, referente a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA (PESSOA JURÍDICA) PARA PRESTAR SERVIÇO DE ELABORAÇÃO DOS 
LAUDOS E PROGRAMAS DE ENGENHARIA E SEGURANÇA DO TRABALHO, e 
ADJUDICO o presente objeto em favor de:
EMPRESA VENCEDORA: T R CLINICA DE SEGURANÇA DE TRABALHO E SAÚDE 
OCUPACIONAL LTDA – ME
CNPJ Nº 26.234.397/0001-70
Valor Total: R$ 8.200,00 (oito mil e duzentos reais)
Vigência contratual: 12 (doze) meses.
Pranchita, 05 de março de 2024.
ELOIR NELSON LANGE - Prefeito Municipal

Cod426945
AVISO DE RESULTADO

DISPENSA DE VALOR nº 003/2024
O Município de Pranchita, através do Departamento de Compras/Licitações, em 
conformidade com Art. 75, inciso II – da Lei Federal n.º 14.133/2021, torna público aos 
interessados o resultado da DISPENSA DE VALOR Nº 003/2024, que tem como objeto 
a Contratação de Empresa especializada na Prestação de Serviços de Dedetização, 
desratização: Controle integrado de pragas urbanas – (Desinsetização e desratização) 
e Limpeza de Reservatórios d’água, Conforme RDC 622/2022 da ANVISA e Resolução 
SESA/PR 374/2015, além de desenvolver as ações propostas no Termo de Referência. 
EMPRESA VENCEDORA: DEDETIZADORA BRIO LIMP LTDA – CNPJ Nº 
10.636.457/0001-40
Valor Total: R$ 38.740,00 (trinta e oito mil e setecentos e quarenta reais)
Prazo de Execução: 12 (doze) meses.
Pranchita/PR, 05 de março de 2024.
TARCIZIO ALGERI - Departamento de Compras/Licitações

Cod427006
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO
PORTARIA Nº 6.683, DE 05 DE MARÇO DE 2024.

Dispõe sobre homologação de Licença Maternidade a servidora municipal.
O Prefeito do Município de São João, Estado do Paraná, Clóvis Mateus Cuccolotto, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Inciso II, do art. 61, da Lei Orgânica do 
Município,
RESOLVE:
Art. 1º Homologar a servidora adiante nominada, Licença Maternidade, sendo:
Nome Cargo Prazo Período
Fabiana Willenborg Professor–20 horas 180 04/03/2024 a 30/08/2024

Art. 2º Registre-se e publique-se, em 05 de março de 2024.
CLÓVIS MATEUS CUCCOLOTTO–Prefeito Municipal

Cod427003
PORTARIA Nº 6.684, DE 06 DE MARÇO DE 2024.

Designa Comissão para avaliação de professores inscritos no Processo de Progressão 
na Carreira.
O Prefeito do Município de São João, Estado do Paraná, Clóvis Mateus Cuccolotto, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Inciso II, do art. 61, da Lei Orgânica do 
Município e Lei nº 1.539/2014, de 25/02/2014, com alteração do art. 53 da Lei nº 1.751, 
de 22/02/2017,
RESOLVE:
Art. 1º Designar para compor a Comissão de Avaliação de Professores inscritos no 
Processo de Progressão na Carreira, conforme Edital nº 014/2024, de 05/03/2024, as 
Professoras Elei Diana Sutil Leal, CPF nº 073.127.469-50, como presidente da Comissão 
e como membros Marinez De Oliveira Ruiz, CPF nº 870.761.019-04 e Lucimara Alexandra 
De Fraga, CPF nº 059.106.279-88.
Art. 2º Registre-se e publique-se, em 06 de março de 2024.
CLOVIS MATEUS CUCCOLOTTO–Prefeito Municipal

Cod427005
EDITAL DE Nº 013/2024

O Prefeito do Município de São João, Estado do Paraná, CLÓVIS MATEUS CUCCOLOTTO, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município e à vista 
do Resultado do Processo Seletivo Simplificado–PSS promovido nos termos do Edital nº 
038/2022, de 07-04-2022, homologado pelo Decreto nº 2.949, de 13/05/2022,
R E S O L V E:
Convocar o candidato abaixo-relacionado para que, no prazo, máximo, de 10 (dez) dias, 
a contar da data de publicação deste Edital, entreguem, no Departamento de Recursos 
Humanos da Prefeitura Municipal de São João, Estado do Paraná, à Avenida XV de 
Novembro, 160, na cidade de São João–PR, a documentação conforme itens 9 e 14 do 
Edital de Processo Seletivo Simplificado nº 038/2022, de 07-04-2022, os exames médicos 
e o Laudo da Avaliação Médica Admissional, a fim de que seja procedida a nomeação no 
cargo para o qual foi aprovado no referido Processo seletivo Simplificado–PSS:
Emprego Público (Temporário): AGENTE ADMINISTRATIVO
Nome Classif. Data Assinatura
Willian Kelvin Guembitzki 12º

De acordo com os Itens 9 e 14, o Candidato deverá apresentar os seguinte Documentos:
01–Cédula de Identidade, CPF e Certidão Negativa do CPF;
02 – Título Eleitoral e comprovante de votação da última eleição;
03 – Certidão de Nascimento ou Casamento; Nascimento dos Filhos Menores de 14 anos;
04 – Declaração de Bens;
05 – Pis ou Pasep (Carteira de Trabalho)
06 – Comprovante de Endereço, Telefone, Email;
07 – Comprovante de Escolaridade mínima para a função e Inscrição no Órgão de Classe;
08 – Certidão negativa de antecedentes criminais.
09–Atestado ou Declaração de não ter sido demitido por justa causa do Serviço Público.
10 – Quitação Militar para pessoas do sexo masculino;
A não apresentação da documentação, dos exames médicos e do Laudo de Avaliação 
Médica Admissional, no prazo estabelecido neste Edital, acarretará na desistência tácita 
do candidato.
A requisição para a realização dos exames médicos e para a Avaliação Médica Admissional 
deverão ser retiradas, pessoalmente pelo candidato, na Divisão de Recursos Humanos da 
Prefeitura Municipal, oportunidade em que assinará o Edital de Convocação.
Gabinete do Prefeito do Município de São João, Estado do Paraná, em 05 de março de 
2024.
CLÓVIS MATEUS CUCCOLOTTO–Prefeito Municipal

Cod426964
EDITAL Nº 014/2024

PROCESSO DE PROGRESSÃO NA CARREIRA 2024
O Prefeito do Município de São João, CLÓVIS MATEUS CUCCOLOTTO, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, pela Lei n 880, de 01-
07- 2004, (Estatuto dos Servidores Municipais) e pela Lei nº 1.539, de 25-02-2014, com 
alteração do art. 53 pela Lei nº 1.751, de 22.02.2017, Faz Saber:
A todos os professores, do Quadro do Magistério, investidos em cargos de provimento 
efetivo, que no período de 07 a 13 de março de 2024, estarão abertas às inscrições para 
a Progressão na Carreira, de conformidade com o que dispõe o art. 52, da Lei n° 1.539, 
de 25-02-2014, com alteração do art. 53 da Lei nº 1.751, de 22.02.2017.

1. A Progressão na Carreira é a passagem do Professor de uma Classe para outra, 
dentro do mesmo Nível, mediante a combinação de critérios de capacitação profissional 
relacionados à Educação Infantil e/ou séries iniciais do Ensino Fundamental, tempo 
de serviço e Avaliação de Desempenho, limitados, pelo que dispõe o art. 53, da Lei n° 
1.539//2014, com a nova redação dada pela Lei n° 1.751/17, a duas referencias salariais.
2. Não será beneficiado com a Progressão na Carreira o Professor que se enquadre nas 
situações previstas nos parágrafos, incisos e alíneas do art. 51 da Lei n° 1.539, de 25 de 
fevereiros de 2014.
3. Dos Requisitos:
3.1 A cada 50 (cinquenta) pontos obtidos o Professor terá garantido a progressão 
equivalente a 01 (uma) Classe, por interstício de 02 (dois) anos, distribuído da seguinte 
forma obedecido o limite imposto pela Lei nº 1.751, de 22.02.2017, que prevê o máximo 
de progressão em duas referências, (art. 53, da Lei nº 1.539/2014 com redação dada pela 
Lei nº 1.751/2017).
3.1.1 10 (dez) pontos a cada ano de efetivo tempo de serviço exercido como Professor ou 
em atividades de suporte pedagógico.
3.1.2 10 (dez) pontos a cada 70 (setenta) horas de atividades de capacitação profissional 
na área de educação, na Educação Infantil e/ou Séries Iniciais do Ensino Fundamental, 
ofertadas ou autorizadas pelo Município, por ano letivo, com frequência, mínima, de 80% 
(oitenta por cento).
3.1.3 10 (dez) pontos a cada ano letivo para avaliação de desempenho, com nota mínima 
7,0 (sete) por avaliação.
3.1.4 A docência em cursos de capacitação profissional ou aperfeiçoamento será 
considerada para fins de pontuação.
3.1.5 O período de interstício para fins de progressão na Carreira será calculado até o dia 
28 de fevereiro de 2024, produzindo efeitos financeiros ao Professor beneficiado a partir 
de 01 de março de 2024.
3.1.7 É assegurado a oportunidade de promoção ao servidor, afastado temporariamente 
do cargo efetivo, para o exercício de cargo em comissão, desde que compatível com as 
atribuições, e/ou representação sindical da categoria profissional, observado o disposto 
no art. 51, da Lei n° 1.539/2014
3.1.8 É vedada a promoção horizontal aos professores que estiverem em desvio de função 
e/ou cedidos para órgãos fora da rede Municipal de Ensino, com exceção daqueles que 
atuam na educação especial.
3.1.9 As horas de curso obtidos, na forma que dispõe o art. 3°, da Lei n° 1.751/17, poderão 
ser utilizadas neste processo, pelo seu saldo atual, garantido ainda, se assim ocorrer a 
manutenção de saldo até o esgotamento total do mesmo.
3.1.10 A mesma titulação ou certificação em atividades de capacitação profissional poderá 
ser utilizada uma única vez.
3.1.11 O Professor detentor de 02 (dois) cargos poderá utilizar o mesmo título ou 
certificado para progressão em ambos os cargos.
3.1.12 A segunda e terceira licenciatura na área de educação realizada pelo professores, 
desde que passe por validação pela Secretaria Municipal de Educação, e não ultrapasse 
dois anos após a conclusão, obedecidos o limite de progressão previsto na Lei nº 1.751, 
de 22.02.2017 em 02 (duas) referências.
3.1.13 A segunda ou terceira pós-graduação na área de educação realizada pelos 
professores será computada como curso de capacitação, de acordo com sua carga 
horária, desde que passe por validação pela Secretaria Municipal de Educação, e não 
ultrapasse dois anos após a sua conclusão, obedecidos o limite de progressão previsto 
na Lei nº 1.751, de 22.02.2017 em 02 (duas) referências.
4. Da Documentação:
4.1 Ficha de Inscrição devidamente preenchida e assinada pelo servidor (a);
4.2 Para comprovar as horas de atividades de capacitação profissional na Área de 
Educação, na Educação Infantil e/ou Séries Iniciais do Ensino Fundamental, o candidato 
deverá apresentar documento original que especifique, a carga horária, a frequência e a 
data ou período que participou de capacitação, acompanhado de fotocópia.
5. Do Local e Horário Das Inscrições:
5.1 As inscrições serão realizadas no período de 07 a 13 de março de 2024, no horário 
das 08h às 11h e das 13h às 16h30, na Secretaria Municipal de Educação, Avenida XV de 
Novembro, nº 159, na cidade de São João-PR.
5.2 Maiores informações poderão ser obtidas pelo telefone (46) 3533-1782, no horário 
acima citado.
6. Das Disposições Gerais:
6.1 O preenchimento da Ficha de Inscrição é de inteira responsabilidade do candidato.
6.2 A inscrição será indeferida, desde logo, se o candidato não satisfizer as exigências 
legais constantes neste Edital e os requisitos expressos na Lei n° 1.539/2014.
6.3 O simples preenchimento da Ficha de Inscrição pelo candidato implicará no 
conhecimento deste Edital e de sua aceitação, sendo as informações prestadas e os 
documentos apresentados de sua inteira responsabilidade.
6.4 Para que não pairem dúvidas e não seja alegado desconhecimento, o edital será 
publicado no DIOEMS–Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Sudoeste do Paraná, 
da cidade de Pato Branco-PR.
6.5 Encerradas as inscrições, no prazo de 02 (dois) dias úteis, será publicado o Edital 
com a relação dos professores inscritos e no prazo de mais 03 (três) dias úteis, será 
divulgada a relação de professores aptos a serem promovidos, a fim de que possam 
ocorrer recursos.
6.6 Os recursos deverão ser interpostos no prazo de 01 dia, contado do dia da publicação 
da relação dos professores aptos a serem promovidos, no DIOEMS–Diário Oficial 
Eletrônico dos Municípios do Sudoeste do Paraná.
Prefeitura Municipal de São João, em 05 de março de 2024.
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CLÓVIS MATEUS CUCCOLOTTO–Prefeito Municipal
EDITAL Nº 014/2024
PROCESSO DE PROGRESSÃO NA CARREIRA 2024
Ficha de Inscrição nº ______/2024
Nome:__________________________________________________________
Endereço:_______________________________________________________
Telefone:__________________ Data de Admissão no concurso:___________
Relação de Cursos:
1.______________________________________________________________
2.______________________________________________________________
3.______________________________________________________________
4.______________________________________________________________
5.______________________________________________________________
6.______________________________________________________________
7.______________________________________________________________
8.______________________________________________________________
9.______________________________________________________________
10._____________________________________________________________
Requer Progressão de _____ Classe(s).
São João, ______ de _____________ de 2024
_________________ ____________________
Assinatura do Servidor (a) Assinatura do recebedor da inscrição
Parecer da Comissão:________________________________________
São João, ______ de______________ de 2024.
___________ 	 ____________ 	  ____________
Presidente	 	 Membro	  	 Membro

Cod426988
Extrato do Contrato nº 50/2024.

Contratante: Município de São João. Contratado: Everton Sozin. Objeto: Aquisição de 
cascalho. Valor Global R$ 7.500,00.

Cod426959
Espécie: Contrato n° 042/2024.

Contratante: Município de São João/PR. Contratada: W–Tech Informática Ltda – CNPJ 
nº 05.558.462/0001-42. Objeto: Aquisição de aparelhos eletrônicos, de informática e 
equipamentos diversos para a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de São 
João, em atendimento à Secretaria de Assistência Social do Município de São João/PR. 
Origem: Pregão Eletrônico n° 100/2023. Fundamento Legal: Lei nº 8.666/93. Valor: R$ 
2.704,21. Data da assinatura: 28 de fevereiro de 2024.

Espécie: Contrato n° 043/2024.

Contratante: Município de São João/PR. Contratada: L. L. Malkut Ltda – CNPJ nº 
20.393.199/0001-72. Objeto: Aquisição de aparelhos eletrônicos, de informática e 
equipamentos diversos para a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de São 
João, em atendimento à Secretaria de Assistência Social do Município de São João/PR. 
Origem: Pregão Eletrônico n° 100/2023. Fundamento Legal: Lei nº 8.666/93. Valor: R$ 
267,27. Data da assinatura: 28 de fevereiro de 2024.

Espécie: Contrato n° 044/2024.

Contratante: Município de São João/PR. Contratada: Sonote Soluções Em Tecnologia Ltda 
– CNPJ nº 37.338.161/0001-08. Objeto: Aquisição de aparelhos eletrônicos, de informática 
e equipamentos diversos para a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de São 
João, em atendimento à Secretaria de Assistência Social do Município de São João/PR. 
Origem: Pregão Eletrônico n° 100/2023. Fundamento Legal: Lei nº 8.666/93. Valor: R$ 
923,25. Data da assinatura: 28 de fevereiro de 2024.

Espécie: Contrato n° 045/2024.

Contratante: Município de São João/PR. Contratada: Micron Informática Ltda – CNPJ 
nº 39.791.096/0001-99. Objeto: Aquisição de aparelhos eletrônicos, de informática e 
equipamentos diversos para a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de São 
João, em atendimento à Secretaria de Assistência Social do Município de São João/PR. 
Origem: Pregão Eletrônico n° 100/2023. Fundamento Legal: Lei nº 8.666/93. Valor: R$ 
3.334,00. Data da assinatura: 28 de fevereiro de 2024.

Espécie: Contrato n° 046/2024.

Contratante: Município de São João/PR. Contratada: Rednov Ferramentas Ltda – CNPJ 
nº 45.769.285/0001-68. Objeto: Aquisição de aparelhos eletrônicos, de informática e 
equipamentos diversos para a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de São 
João, em atendimento à Secretaria de Assistência Social do Município de São João/PR. 
Origem: Pregão Eletrônico n° 100/2023. Fundamento Legal: Lei nº 8.666/93. Valor: R$ 
2.117,00. Data da assinatura: 28 de fevereiro de 2024.

Espécie: Contrato n° 047/2024.

Contratante: Município de São João/PR. Contratada: Araquaplay Indústria e Comércio Ltda 
– CNPJ nº 50.318.001/0001-57. Objeto: Aquisição de aparelhos eletrônicos, de informática 
e equipamentos diversos para a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de São 
João, em atendimento à Secretaria de Assistência Social do Município de São João/PR. 

Origem: Pregão Eletrônico n° 100/2023. Fundamento Legal: Lei nº 8.666/93. Valor: R$ 
46.387,00. Data da assinatura: 28 de fevereiro de 2024.

Espécie: Contrato n° 049/2024.

Contratante: Município de São João/PR. Contratada: M & P Ferreira Produções Ltda 
– CNPJ nº 08.111.952/0001-94. Objeto: Contratação direta da pessoa jurídica M & P 
Ferreira Produções Ltda para realização de show artístico da banda Bonde do Forró na 
Fogueira 2024 no Município de São João-PR. Origem: Inexigibilidade de Licitação n° 
006/2024. Fundamento Legal: Lei nº 14.133/21. Valor: R$ 135.000,00. Data da assinatura: 
04 de março de 2024.

Espécie: Contrato n° 051/2024.

Contratante: Município de São João/PR. Contratada: US Agroboy Ltda – CNPJ nº 
46.348.950/0001-02. Objeto: Contratação direta da pessoa jurídica US Agroboy para 
realização de show artístico na Fogueira 2024 no Município de São João–PR. Origem: 
Inexigibilidade de Licitação n° 007/2024. Fundamento Legal: Lei nº 14.133/21. Valor: R$ 
140.000,00. Data da assinatura: 04 de março de 2024.

Espécie: Contrato n° 052/2024.

Contratante: Município de São João/PR. Contratada: Ana Kravec Lottermann Me – CNPJ 
nº 36.248.089/0001-57. Objeto: Credenciamento de pessoas jurídicas visando a prestação 
de serviços por profissionais formados nas áreas de Magistério, Pedagogia, Inglês, 
Educação Física e Arte para suprir demanda temporária de docentes para a Secretaria 
de Educação do Município de São João/PR. Origem: Inexigibilidade de Licitação n° 
003/2024–Chamamento Público nº 003/2024. Fundamento Legal: Lei nº 14.133/21. Valor: 
R$ 32.184,00. Data da assinatura: 04 de março de 2024.

Espécie: Contrato n° 053/2024.

Contratante: Município de São João/PR. Contratada: Adriana Canan Dos Santos. Objeto: 
Aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar destinados a pessoas atendidas 
pela Rede Socioassistencial e em situação de Insegurança Alimentar e Nutricional do 
Município de São João/PR. Origem: Inexigibilidade de Licitação n° 001/2024–Chamamento 
Público nº 001/2024. Fundamento Legal: Lei nº 14.133/21. Valor: R$ 10.756,50. Data da 
assinatura: 05 de março de 2024.

Espécie: Contrato n° 054/2024.

Contratante: Município de São João/PR. Contratada: Rosani Guarnieri Augustin. Objeto: 
Aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar destinados a pessoas atendidas 
pela Rede Socioassistencial e em situação de Insegurança Alimentar e Nutricional do 
Município de São João/PR. Origem: Inexigibilidade de Licitação n° 001/2024–Chamamento 
Público nº 001/2024. Fundamento Legal: Lei nº 14.133/21. Valor: R$ 13.192,00. Data da 
assinatura: 05 de março de 2024.

Espécie: Contrato n° 055/2024.

Contratante: Município de São João/PR. Contratada: Clecio Azelino Battistuz. Objeto: 
Aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar destinados a pessoas atendidas 
pela Rede Socioassistencial e em situação de Insegurança Alimentar e Nutricional do 
Município de São João/PR. Origem: Inexigibilidade de Licitação n° 001/2024–Chamamento 
Público nº 001/2024. Fundamento Legal: Lei nº 14.133/21. Valor: R$ 7.575,00. Data da 
assinatura: 05 de março de 2024.

Espécie: Contrato n° 056/2024.

Contratante: Município de São João/PR. Contratada: Caroline Rosaneli Gomes Me – 
CNPJ nº 24.405.290/0001-11. Credenciamento de pessoas jurídicas visando a prestação 
de serviços por profissionais formados nas áreas de Magistério, Pedagogia, Inglês, 
Educação Física e Arte para suprir demanda temporária de docentes para a Secretaria 
de Educação do Município de São João/PR. Origem: Inexigibilidade de Licitação n° 
003/2024–Chamamento Público nº 003/2024. Fundamento Legal: Lei nº 14.133/21. Valor: 
R$ 160.920,00. Data da assinatura: 05 de março de 2024.

Espécie: Termo Aditivo nº 036/2024 Contrato nº 032/2023

Contratante: Município de São João/PR. Contratada: Clínica Médica Lizandra Silveira 
Ltda–CNPJ nº 48.624.770/0001-31. Objeto: Ficam prorrogados os prazos de vigência e 
de execução do Contrato n° 032/2023, por mais 12 meses. Fundamento Legal: Art. 57, 
inciso II da Lei 8.666/93. Origem: Inexigibilidade de Licitação nº 010/2022 – Chamamento 
Público nº 006/2022. Data da assinatura: 28 de fevereiro de 2024.

Espécie: Termo Aditivo nº 037/2024 Contrato nº 073/2022

Contratante: Município de São João/PR. Contratada: Fabiano Fabiane & Cia Ltda–CNPJ 
nº 35.444.236/0001-00. Objeto: Ficam prorrogados os prazos de vigência e de execução 
do Contrato nº 073/2022, por mais 12 meses. Fundamento Legal: Art. 57, inciso II da 
Lei 8.666/93. Origem: Inexigibilidade de Licitação nº 010/2022 – Chamamento Público nº 
006/2022. Data da assinatura: 28 de fevereiro de 2024.
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Espécie: Termo Aditivo nº 038/2024 Contrato nº 075/2022

Contratante: Município de São João/PR. Contratada: Rodrigo Haveroth–Clínica Médica 
Me–CNPJ nº 27.409.449/0001-64. Objeto: Ficam prorrogados os prazos de vigência e 
de execução do Contrato nº 075/2022, por mais 12 meses. Fundamento Legal: Art. 57, 
inciso II da Lei 8.666/93. Origem: Inexigibilidade de Licitação nº 010/2022 – Chamamento 
Público nº 006/2022. Data da assinatura: 28 de fevereiro de 2024.

Espécie: Termo Aditivo nº 039/2024 Contrato nº 079/2022

Contratante: Município de São João/PR. Contratada: F. Utiyama Clínica Médica Ltda 
Me–CNPJ nº 17.475.540/0001-24. Objeto: Ficam prorrogados os prazos de vigência e 
de execução do Contrato nº 079/2022, por mais 12 meses. Fundamento Legal: Art. 57, 
inciso II da Lei 8.666/93. Origem: Inexigibilidade de Licitação nº 010/2022 – Chamamento 
Público nº 006/2022. Data da assinatura: 28 de fevereiro de 2024.

Espécie: Termo Aditivo nº 040/2024 Contrato nº 048/2023

Contratante: Município de São João/PR. Contratada: Jonas de Oliveira Me–CNPJ nº 
30.837.893/0001-95. Objeto: Ficam prorrogados os prazos de vigência e de execução 
do Contrato nº 048/2023, por mais 12 meses, conforme art. 57, inciso II da Lei 8.666/93. 
Adita-se o acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento) à quantidade do item do Contrato nº 
048/2023, ou seja, o valor de R$ 18.460,00 (dezoito mil, quatrocentos e setenta reais), em 
conformidade com o art. 65, §1°, da Lei 8.666/93. Origem: Pregão Presencial nº 008/2023. 
Data da assinatura: 28 de fevereiro de 2024.

Cod427001
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VERÊ
EDITAL Nº 19/2024 – PSS 02/2023

CONVOCAÇÃO
ADEMILSO ROSIN, Prefeito Municipal de Verê, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais.
R E S O L V E
Art. 1º–CONVOCAR o (a) candidato (a) abaixo relacionado (a), aprovado (a) no PSS, 
Processo Seletivo Simplificado, aberto por intermédio do Edital Nº 02/2023, para 
comparecer no Departamento de Recursos Humanos do Município de Verê, Estado do 
Paraná, a fim de se habilitar a respectiva contratação:
CARGO: AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS – LISTA AMPLA CONCORRÊNCIA
CLASSIFICAÇÃO NOME PONTUAÇÃO
7°  UDISON FELIPE DE ALMEIDA MENEGON 48 PONTOS
8° KAUAN XAVIER 48 PONTOS

Art. 2º–O (a) candidato (a) acima descrito (a) deverão comparecer no Departamento de 
Recursos Humanos desta Municipalidade no prazo IMPRORROGÁVEL de 72 (setenta e 
duas) horas, após a publicação deste Edital, no horário de 8:30 às 11:30 e das 13:00 às 
16:00 horas, devendo apresentar, às suas expensas, a seguinte documentação, original 
e cópia autenticada: Carteira de Identidade (RG); Cadastro de Pessoa Física (CPF); 
Comprovante de endereço atual; Cartão do PIS/PASEP ou CTPS contendo o número do 
PIS; Certificado de Reservista ou de dispensa de incorporação, se do sexo masculino; 
Certidão Negativa de Cadastros Civil e Antecedentes Criminais, emitida nos últimos 90 
(noventa) dias anteriores à contratação; Certidão de Antecedentes Criminais emitida pela 
Secretaria de Segurança do Paraná; Atestado de Saúde Ocupacional, emitido por Médico 
do Trabalho; Para o candidato inscrito como pessoa com deficiência, além do Atestado 
de Saúde Ocupacional, deve ser apresentado Laudo Médico comprovando aptidão 
e compatibilidade com as funções do cargo emitido por Médico do Trabalho; Título de 
Eleitor e comprovante da última votação ou Certidão de Quitação Eleitoral; Declaração 
de vínculos funcionais fornecida pelo Departamento de Recursos Humanos (Acúmulo 
de Cargo). Para o Cargo de Motorista e Operador de Máquinas CNH categoria D; Para 
os cargos de Instrutor de Educação Física, Enfermeiro, Auxiliar de Consultório Dentário 
e Odontólogo, carteira de registro profissional no Órgão de Classe. Após a habilitação 
os candidatos deverão providenciar demais documentos, se necessário, solicitados pelo 
Departamento de Recursos Humanos do Município de Verê, em especial, comprovante 
de abertura de conta em banco conveniado indicado pelo Departamento de Recursos 
Humanos, contendo o número da agência e conta.
Art. 3º–O não comparecimento dos (a) candidatos (a) ora convocados (a) no local e data 
estabelecidos no artigo 2º deste edital implicará no reconhecimento da DESISTÊNCIA E 
RENÚNCIA quanto ao preenchimento do cargo para o qual foi aprovado, reservando-se à 
Administração o direito de convocar o próximo candidato.
Gabinete do Prefeito Municipal de Verê, Estado do Paraná, 05 de março de 2024.
ADEMILSO ROSIN - Prefeito Municipal

Cod426985
O Prefeito do Município de Verê, Estado do Paraná, com base na Lei Federal 
14.133/2021 e legislação complementar, torna público extrato de Contrato:

PARTES: Município de Verê–PR e a empresa GAYA ENGENHARIA LTDA.
ESPÉCIE: Contrato nº 10/2024 – Pregão Eletrônico nº 1/2024.
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de concreto usinado, com prestação 
de serviço de bombeamento e frete, em atendimento às necessidades do Município de 
Verê.
PRAZO DE FORNECIMENTO: 01 (um) dia útil.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.
VALOR TOTAL: R$ 862.500,00 (Oitocentos e Sessenta e Dois Mil e Quinhentos Reais).
FORMA DE PAGAMENTO: 30 dias após a emissão da nota fiscal.
RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
Conta da 
despesa Funcional programática Fonte de 

recurso Natureza da despesa Grupo da fonte

4370 09.001.15.452.0011.2050 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício
4610 09.002.26.782.0012.2052 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício

DATA DA ASSINATURA: 05 de março de 2024.
FORO: Comarca de Dois Vizinhos.
Ademilso Rosin – Prefeito Municipal

Cod426940
O Prefeito do Município de Verê, Estado do Paraná, com base na Lei Federal 
14.133/2021 e legislação complementar, torna público extrato de Contrato:

PARTES: Município de Verê–PR e a empresa DISTRIBUIDORA PHG LTDA.
ESPÉCIE: Contrato nº 11/2024–Pregão Eletrônico nº 2/2024.
OBJETO: Aquisição de aparelhos de ar condicionado, em atendimento às necessidades 
do Município de Verê.
PRAZO DE FORNECIMENTO: 20 (vinte) dias úteis.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.
VALOR TOTAL: R$ 106.800,00 (Cento e Seis Mil e Oitocentos Reais).
FORMA DE PAGAMENTO: 30 dias após a emissão da nota fiscal.
RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
Conta da 
despesa Funcional programática Fonte de 

recurso Natureza da despesa Grupo da fonte

590 03.001.04.122.0003.2007 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício
600 03.001.04.122.0003.2007 501 4.4.90.52.00.00 Do Exercício
1360 04.001.20.606.0004.2016 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício
1890 05.001.08.244.0005.2023 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício
1891 05.001.08.244.0005.2023 501 4.4.90.52.00.00 Do Exercício
1893 05.001.08.244.0005.2023 946 4.4.90.52.00.00 Do Exercício
1894 05.001.08.244.0005.2023 950 4.4.90.52.00.00 Do Exercício
1895 05.001.08.244.0005.2023 940 4.4.90.52.00.00 Do Exercício
2060 06.001.12.361.0006.2024 103 4.4.90.52.00.00 Do Exercício
2061 06.001.12.361.0006.2024 501 4.4.90.52.00.00 Do Exercício
3610 08.001.10.301.0010.2040 303 4.4.90.52.00.00 Do Exercício
3614 08.001.10.301.0010.2040 304 4.4.90.52.00.00 Do Exercício
4800 10.001.27.695.0013.2053 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício

DATA DA ASSINATURA: 05 de março de 2024.
FORO: Comarca de Dois Vizinhos.
Ademilso Rosin – Prefeito Municipal

Cod426942
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

LICITAÇÃO: 5/2024–MODALIDADE–INEXIGIBILIDADE
OBJETO: Contratação de empresa especializada para o serviço de revisão periódica da 
Van Citroën/Jumpy placa SDZ2G15, da Secretaria Municipal de Saúde.
O Prefeito Municipal de Verê, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e 
considerando o processo licitatório em epígrafe, bem como o disposto na Lei nº 14.133, 
de 1 de abril de 2021, torna público o resultado da licitação em epígrafe, apresentando 
o(s) vencedor(es) pelo critério Menor Preço Por item:
Fornecedor Item Quantidade Preço unitário R$ Preço total R$
LE LAC VEÍCULOS SA 1 1 1.452,20 1.452,20
LE LAC VEÍCULOS SA 2 1 577,80 577,80

Valor total dos gastos com a licitação nº 5/2024–Inexigibilidade: R$ 2.030,00 (Dois Mil e 
Trinta Reais).
Homologo e adjudico a presente licitação,
Verê–PR, 05 de março de 2024.
ADEMILSO ROSIN - PREFEITO MUNICIPAL

Cod426943
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

LICITAÇÃO: 3/2024–MODALIDADE – PREGÃO ELETRÔNICO
OBJETO: Aquisição de suplemento nutricional peptamen 1.5, para paciente do Município 
de Verê.
O Prefeito Municipal de Verê, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e 
considerando o processo licitatório em epígrafe, bem como o disposto na Lei nº 14.133, 
de 1 de abril de 2021, torna público o resultado da licitação em epígrafe, apresentando 
o(s) vencedor(es) pelo critério Menor Preço Por item:
Fornecedor Lote Item Quantidade Preço unitário R$ Preço total R$
A. L. GRAMS COMERCIAL LTDA 1 1 516 125,00 64.500,00

Valor total dos gastos com a licitação nº 3/2024 – Pregão Eletrônico: R$ 64.500,00 
(Sessenta e Quatro Mil e Quinhentos Reais).
Homologo e adjudico a presente licitação,
Verê–PR, 05 de março de 2024.
ADEMILSO ROSIN - PREFEITO MUNICIPAL

Cod426944
EXTRATO DE RESCISÃO

ESPÉCIE: TERMO DE RESCISÃO CONTRATUAL ao Contrato de Trabalho Temporário.
CONTRATANTE: Município de Verê/PR.
CONTRATADA: JACIR RODRIGUES DE LARA
OBJETO: Rescisão do contrato a partir de 04 de fevereiro de 2024.
VERÊ, em 05 de fevereiro de 2024.
ADEMILSO ROSIN - Prefeito Municipal

Cod426933
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